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APRESENTAÇÃO

A História da Educação é um campo de estudos em expansão 

e, nas últimas décadas, tem acompanhado o movimento de renovação 

historiográfica do início do século XX, de revisão nos métodos, objetos 
e fontes, resultando em uma maior complexidade das pesquisas, que 

passaram a ser marcadas, também, pela interdisciplinaridade. O conjun-

to dos textos aqui reunidos ilustra essa multiplicidade em processo de 

amadurecimento, por meio de intensas atividades de estudo, debates e 
reflexões centralizadas no Centro de Pesquisas em História da Educação 
(Gephe). Fundado em 1998, na Faculdade de Educação da UFMG, o Centro 
completou 20 anos e é constituído por estudantes de Graduação, Pós-

-Graduação e professores(as) da linha de pesquisa História da Educação, 

do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFMG. 
Este livro está organizado em dois volumes, constituindo a sexta co-

letânea composta por trabalhos desenvolvidos no âmbito da Pós-Gradua-

ção. Os autores e autoras são pesquisadores(as) oriundos de diversas áreas, 
como a Pedagogia, a História, a Filosofia, a Educação Física, a Psicologia e 
a Música que, neste segundo volume, apresentam 21 capítulos, cada qual 
contribuindo com uma abordagem acerca da História da Educação. 

Os estudos que deram origem aos capítulos aqui reunidos foram 
concluídos no período de 2016 e 2020. Alguns deles foram escritos em 
coautoria com os(as) respectivos(as) orientadores(as); alguns representam 

a síntese da pesquisa desenvolvida, enquanto outros resultam de recor-



tes ou deslocamentos feitos a partir do objeto de pesquisa inicialmente 
investigado. Esse conjunto rico de textos foi organizado em duas partes, 
de acordo com o sentido mais estrito ou mais ampliado de educação, 

conforme breve descrição a seguir.
A primeira parte do livro, intitulada “Políticas e instituições educa-

cionais”, reúne estudos que analisam políticas educacionais nas dimen-

sões do planejamento, implementação e das reformas, problematizando a 
complexidade desses processos. As discussões sobre a precariedade no 
estabelecimento de escolas voltadas para os imigrantes italianos em São 
João del Rei e para os trabalhadores que atuaram na construção de Belo 
Horizonte; a construção e a consolidação da repetência no novo modelo 

de escola graduada problematizam processos e desafios na escolarização 
da população nas primeiras décadas republicanas em Minas Gerais. A 
Educação Física é tema de discussão de quatro trabalhos, com diferentes 
enfoques: a análise dos primeiros manuais produzidos no Brasil para o 
ensino da disciplina História da Educação Física nos cursos superiores em 
constituição nas décadas de 1930 e 1940; a centralidade dessa disciplina 
nas classes experimentais de tempo integral no estado do Paraná em 
meados do século XX; a apropriação e circulação, no Brasil, do modelo 
francês da Educação Física Desportiva Generalizada, na segunda metade 
do século XX; e o convênio de assistência técnica firmado entre Brasil e 
Alemanha com vigência nas décadas de 1960 e 1980, para formação de 
professores de Educação Física. 

Os trabalhos que elegeram o ensino em instituições educacionais, 
o fazem de modo particular, discutindo a institucionalização do ensino da 
música nas escolas em Minas Gerais ao longo do século XIX; as propostas 
educacionais para as instituições de ensino agrícola nas décadas de 1930 e 
1940; as políticas de regeneração da criança desvalida, implementadas na 
Escola Padre Sacramento, em São João del Rei, nas décadas de 1920 e 1930.

A análise das políticas públicas educacionais para o Peru e Bo-

lívia na primeira metade do século XIX e das disputas para os sentidos 
da educação no Equador e Bolívia neste início do século XXI contribuem 
para a ampliação dos diálogos com estudos e contextos educacionais 



que ultrapassam as fronteiras nacionais, possibilitando a identificação de 
similaridades e contrapontos entre diversos territórios.

A segunda parte do livro, intitulada “Instâncias educativas”, reúne 
nove capítulos que discutem sobre a dimensão educativa relacionada a 
espaços e meios que atuavam concomitantemente aos estabelecimentos 
convencionais ou “oficiais” de ensino. Em uma ampla temporalidade que 
inclui do século XVIII aos anos finais do século XX, essas instâncias educa-

tivas foram responsáveis por informar, difundir valores, comportamentos 

e conhecimentos de diversas naturezas. Entre elas estão as corporações 
militares no mundo luso americano do século XVIII, a tipografia produtora 
de jornais de cunho político nas primeiras décadas do período pós-inde-

pendência, o “centro psychico” como instância religiosa e promotora de 

práticas de leitura e escrita diversas, a Revista do Ensino, principal impres-

so educacional das primeiras décadas do século XX, e suas matérias sobre 
o ensino do Desenho. 

A rádio e seu potencial educativo é discutido em dois capítulos: no 
primeiro, analisa-se a programação da Rádio Inconfidência, de Minas Ge-

rais, e no segundo, um programa voltado para o público infantil da Rádio 

Nacional da Amazônia. Os Clubes 4-S, agremiações compostas por jovens 
do meio rural nas décadas de 1950 e 1960, são analisados como instâncias 
não escolares, voltadas para uma formação prática. Como esses Clubes, 
também de origem norte-americana é a Associação Cristã de Moços 
(ACM), analisada na sua influência para o processo de escolarização da 
Educação Física no Brasil, nas primeiras décadas do século XX. Por fim, 
os Cursos de Educação Física por Correspondência são analisados como 
instância de formação de professores/as brasileiros/as nas décadas de 
1950 e 1960. Esta diversidade temática ilustra o resultado de abordagens 
interdisciplinares para a compreensão do fenômeno educativo em uma 
concepção ampliada, indicando outros meios/espaços complementares 

à escola no processo de educação na sociedade.
Para a realização desta publicação, agradecemos o apoio da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Capes – 
Brasil, que financiou integralmente a publicação deste livro. Agradecemos, 
também, a coordenação do Programa de Pós-Graduação em Educação: 



Conhecimento e inclusão social, da Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG) pelo apoio à produção coletiva de docentes e discentes e às 
professoras e professores, colegas da Linha de Pesquisa História da Edu-

cação: Ana Maria de Oliveira Galvão, Andrea Moreno, Cynthia Greive Veiga, 
Luciano Mendes de Faria Filho, Marcus Aurélio Taborda de Oliveira, Meily 
Assbú Linhales e Thais Nivia de Lima e Fonseca; à professora Maria Cristina 
Soares de Gouvêa e ao professor Bernardo Jefferson de Oliveira que inte-

gram outras Linhas de Pesquisa no PPGE e que muito contribuíram para o 
desenvolvimento das pesquisas e para a formação de pesquisadores/as 

na área de História da Educação. 
Um agradecimento especial às autoras e autores dos capítulos 

que, estando em processo de constituição enquanto pesquisador/a no 

mesmo Programa, ou atuando profissionalmente em diversos níveis de 
ensino e em outros campos profissionais, no Brasil e no exterior, tornam a 
educação e sua história, mais rica.

Mônica Yumi Jinzenji (FAE/UFMG).
Rita Cristina Lima Lages (Delet/Ufop).



This collection unites results of 
academic works concluded within 

the span of 2016 to 2020 in the field 
of History of Education for the Pro-

grama de Pós-Graduação em Edu-

cação da Faculdade de Educação 
da Universidade Federal de Minas 
Gerais. Comprised of two volumes, 
this second volume is made up of 

21 chapters analyzing education 
from historical perspectives and 

spanning from the XVIII to the XXI 
century. On its first part, the studies 
analyze educational policies relati-
ve to planning, implementation and 

reforms as they point out the chal-

lenges throughout the processes 

of schooling, discipline formation

and development of educational 

systems on different levels; besides, 
analyzing the institutionalization of 
courses and teacher’s formation. 
The second part of the volume is 
comprised of research debating 
education in a broad sense, highli-
ghting those processes which take 

place in different environments of 
education such as associations, mili-

tary corporations, religious contexts, 

the press and the radio. The body of 
these works is marked by interdis-

ciplinarity, which is a consequence 

of a dialog between a large, diverse 
documentation and theoretical refe-

rences equally diverse.

ABSTRACT
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história da educação: políticas, instituições e instâncias educativas

CAPÍTULO 1

A política pública educacional de Simón 
Rodríguez para Peru e Bolívia (1824-1854)1

Ageu Quintino Mazilão Filho

Este artigo é uma síntese geral da tese de Doutorado em Educa-

ção intitulada “A política pública educacional de Simón Rodríguez para 
Peru e Bolívia (1824-1854)” (MAZILÃO FILHO, 2017), que analisa a atuação 
de Rodríguez como ministro da Educação nos governos de Simón Bolívar 
e de Sucre no Peru e na Bolívia (1825-1826), priorizando as partes baseadas 
em documentação primária de fontes históricas inéditas. A tese defendida 
é a de que a política pública educacional elaborada e posta em prática 
por Simón Rodríguez para as recém-independentes repúblicas do Peru 
e da Bolívia visava forjar uma sensibilidade republicana por meio de uma 
escola social financiada pela maior parte do patrimônio do clero regular 
católico, que foi aplicada na estruturação da educação pública, ramo do 

1  Texto baseado na tese de defendida em 2017 intitulada: “A política pública educacional de 
Simón Rodríguez para Peru e Bolívia (1824-1854)”, sob orientação de Marcus Aurelio Taborda de 

Oliveira. Disponível em: https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/BUOS-AWKMEA. Acesso em: 8 

mar. 2021. A pesquisa contou com financiamento da Capes por meio de bolsa de Doutorado.

https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/BUOS-AWKMEA
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qual Rodríguez foi nomeado diretor geral. As fontes indicam que Rodrí-
guez sofreu resistência de grupos poderosos daquela sociedade: a elite 
criolla e o clero regular, por meio de seus doutores intelectuais tradicionais 

interessados na manutenção de seus privilégios de classe no novo regime. 
Os religiosos, com destaque para o padre teólogo dr. Centeno, reitor do 
orfanato de Cochabamba, descontentes com o confisco de seus bens, se-

minários e conventos pelo Estado republicano, empreenderam resistência 
e sabotagem ante a aplicação dos decretos educacionais pelo governo, 
acusando Simón Rodríguez de ter anunciado que destruiria a religião ca-

tólica na Bolívia em menos de seis anos, tendo em vista que ele foi o autor 
daquela legislação anticlerical e redator dos decretos educacionais.

Outro grupo importante que inviabilizou a política educacional de 
Simón Rodríguez, desaprovando suas providências, foi a classe política 
governante, como o prefeito departamental de Chuquisaca e membro da 
aristocracia togada alto-peruana, o advogado dr. Calvo e o próprio presi-
dente da República, o Marechal Sucre, em desacordo quanto aos gastos 
efetuados por Rodríguez. A elite boliviana tampouco estava disposta a co-

locar seus filhos destinados a serem doutores na mesma escola ou colégio 
de crianças mestiças e indígenas, da mesma forma que não estavam inte-

ressados em que seus filhos recebessem uma educação profissionalizante 
em ofícios mecânicos reservados àquelas classes subalternas.

Com os sucessos de Bolívar em suas empreitadas, Simón Rodrí-
guez, em um contexto europeu cada vez mais perigoso para um liberal, 
retornou à América do Sul, com a intenção de se reencontrar com seu 
antigo pupilo e lhe propor suas ideias educacionais para as novas repú-

blicas. Em princípios de 1825, a pedido de Bolívar, Simón Rodríguez foi ao 
Peru para ajudar a consolidar a nova política administrativa das províncias 
e organizar a educação pública e a distribuição de terras entre os indíge-

nas. Questão central a ser aqui colocada é a de que foi Simón Rodríguez o 
autor intelectual e textual da legislação sobre instrução pública decretada 
por Bolívar e Sucre, enquanto a comitiva do “exército libertador” percorreu 
as províncias do Sul do Peru, em direção ao Alto Peru, onde foi estabele-

cida a República da Bolívia, que também recebeu legislação semelhante. 
Essa legislação fornece elementos para se entender a oposição católica 



16

história da educação: políticas, instituições e instâncias educativas

ao anticlericalismo liberal agressivo de Simón Rodríguez, e só na Bolívia 
foi responsável por fechar 25 dos 41 conventos cerca de um ano após a 
Proclamação da República (BETHELL, 2009, p. 270), foi hostil principal-
mente ao clero regular monacal. Ela “aplicou” as casas desses religiosos, 
então subutilizadas, para abrigar escolas primárias e colégios, hospitais e 
hospícios, além de financiar a educação pública com outros bens e rendas, 
também confiscados e suprimidos da Igreja e do clero.

Com o decreto n. 262, de 8 de julho de 1825, teve início a legislação 
anticlerical, que transferiu para o Estado os fundos e bens confiscados de 
ordens religiosas e os aplicou à educação pública, o que motivaria, como 
indicam as fontes, a resistência do clero ante o cumprimento desses de-

cretos e a decorrente sabotagem dos planos de Rodríguez. Nesse decreto, 
foi ordenado que os religiosos regulares betlemitas se trasladassem de 
Cusco para o convento que tinham em Lima, e que seus fundos ficassem, 
na totalidade, para o financiamento dos Colégios de Estudos de Cuzco 
(BOLÍVAR, 1975, p. 569). No terceiro decreto (n. 236), de 8 de julho, foi 
determinado o estabelecimento de um Colégio de Estudos e Artes com 
o título de “Colégio de Cuzco”, na sede da extinta ordem jesuítica, incluin-

do sua igreja. Os colégios de San Bernardo e del Sol foram ali reunidos, 

formando um só corpo. Determinou-se, também, “que las rentas que han 
poseído hasta aquí los Betlemitas de esta ciudad, las de los colegios de 
San Bernardo y del Sol, la Caja de censos, y las temporalidades de este 
departamento sean aplicadas a la dotación del nuevo Colegio del Cuzco” 
(BOLÍVAR, 1975, p. 570).

Na Bolívia, Simón Rodríguez apresentou seu projeto de educação 
popular, aprovado pela assembleia, no qual o Estado seria o responsável 
pela instrução da juventude, por meio de uma rede nacional de ensino 
que devia ter como modelo a escola primária e o colégio de Chuquisaca, 
capital da República, aonde chegou com Bolívar no dia 4 de novembro. Ro-

dríguez foi então nomeado, em 12 de novembro de 1825, “Director General 
de Enseñanza Pública, de Ciencias Físicas, Matemáticas y de Artes”, cargo 

equivalente ao de Ministro da Educação da Bolívia, e, simultaneamente, 
“Director General de Minas, Agricultura e Caminos Públicos”, cargos que 
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ocupou entre 1825 e 1826, durante os governos do general Bolívar e do 
marechal Sucre.

O presidente Simón Bolívar atendeu à demanda dos deputados 
pela destinação dos fundos julgados necessários para a educação pública 
em seus decretos de 11 de dezembro de 1825. Estes foram também es-

critos por Simón Rodríguez e anticlericais por confiscar a maior parte dos 
bens da Igreja Católica, principalmente o administrado pelo clero monás-

tico, fundos de obras piedosas e religiosas, monastérios e conventos, que 
foram aplicados no financiamento e na estruturação da instrução pública 
boliviana, parecido, em seu sentido “anticlerical”, com o que fizeram no 
Peru. O primeiro desses decretos ordenou que:

1º Todos los bienes de raíces, derechos, rentas y acciones de 
capellanías fundadas, o que estén por fundarse, que no sean 
de llamamiento de familias, quedan desde ahora aplicados a 

los establecimientos públicos.
2º Así mismo quedan aplicadas a estos establecimientos todas 
las sacristías mayores de canónigos y curas; las cofradías, 
hermandades, memorias, fundaciones o cualquier otros estab-

lecimientos piadosos que no pertenezcan a familias por sangre.
3º Quedan aplicadas para el mismo objetos las rentas de los 
monasterios que se supriman en cada departamento y las de 

la caja general de censos y comunidades de indios (REPÚBLI-
CA BOLIVIANA, 1825-1826, p. 71-73).

O primeiro dos decretos de 11 de dezembro de 1825 determinou, 
portanto, a “aplicação” daquelas obras piedosas, capellanías e sacristias, 

entre outros recursos monopolizados pelo clero aos fundos de beneficên-

cia pública, como os censos, que eram capitais investidos em propriedades 
— e que foram todos confiscados para o fundo de financiamento da edu-

cação pública nacional. A política pública educacional radical de Bolívar e 
Rodríguez foi literalmente a de, por meio dos decretos, “aplicar” os bens 
do clero aos estabelecimentos públicos; transformar igrejas, conventos e 
monastérios em escolas, colégios e hospitais públicos; substituir à força a 
formação de padres e freiras potencialmente monarquistas pela formação 

de cidadãos “úteis” e republicanos em sintonia com o governo da Bolívia 
independente. Esses decretos de 11 de dezembro foram alegadamente as 



18

história da educação: políticas, instituições e instâncias educativas

motivações principais da oposição constante do clero regular ao governo 
Sucre, desobedecendo e sabotando a todo custo o seu cumprimento pelo 
diretor-geral de ensino público, Simón Rodríguez.

O terceiro decreto, de 11 de dezembro de 1825, determinou que 
fossem reunidos nas escolas primárias os meninos órfãos e que se orga-

nizassem outras para meninas órfãs. O texto confirma a visão paternalista 
de Rodríguez, afirmando que o governo deveria adotar esses órfãos, 
cujo abandono seria fonte de “grande parte dos males que adoecem a 
sociedade”. Pelo outro decreto desse mesmo dia, ordenou-se o estabele-

cimento de escolas primárias em cada cidade, capital de departamento, 

seguindo o modelo da escola madre para todos os demais lugares da 

República. Foi decretado, em síntese, que fossem recolhidos os meninos 
órfãos, de ambos os pais ou de um só, e reunidos nas escolas; que para 
esse procedimento fosse dada preferência aos meninos mais pobres; que, 
sendo a escola de Chuquisaca a primeira a se estabelecer, o presidente do 
departamento deveria recolher os órfãos da cidade e de suas imediações, 
e entregá-los ao director general de ensino público; e que os presidentes 
dos demais departamentos fizessem o mesmo com a chegada do director 

general em suas capitais, quando as visitasse com o mesmo fim (REPÚBLI-
CA BOLIVIANA, 1825-1826, p. 76-77).

O decreto de 20 de dezembro de 1825 determinou que, enquanto 
não fossem estabelecidos em cada capital de departamento um colégio 
de ciências e artes (como mandou o decreto de 11 de dezembro), deve-

riam ser disponibilizadas sete cátedras: língua castelhana e latina; retórica, 
eloquência e oratória; matemáticas puras e arquitetura; medicina; botânica 
e agricultura; filosofia moderna; moral e direito natural, civil “e de gentes”, 
além do estudo da Constituição e das leis da República. Essa recomen-

dação evidencia o currículo “social” de Simón Rodríguez: fazer particular 
estudo da Constituição e das leis da República era fundamental para forjar 
a consciência, sociabilidade e sensibilidade republicana nos educandos. 
Simón Bolívar transferiu o cargo de presidente da Bolívia para o seu lu-

gar-tenente, o marechal Antônio José de Sucre, em 29 de dezembro de 
1825. Retornou em seguida ao Peru, separando-se definitivamente de seu 
antigo mestre, então encarregado de organizar a educação pública nacio-
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nal enquanto diretor-geral. Na ausência de Bolívar, Simón Rodríguez foi 
identificado pelos religiosos atingidos pelos decretos educacionais como 
o autor intelectual daquela legislação anticlerical, tornando-se, portanto, o 

alvo do ressentimento daqueles.
Vencida pelo governo à força a resistência inicial do clero regular, 

Simón Rodríguez fundou em 26 de janeiro de 1826, no suprimido Convento 
de San Agustín, a sua “Escola Modelo de Chuquisaca”, protótipo de sua 
“Escola Social”, em que foram instalados o Colégio de Órfãos e a Escola 
Primária; instalou o “Colégio de Ciências e Artes de Junín” no Colégio de 
San Juan e ainda empreendeu outras escolas e colégios em diferentes 
cidades e povoados da Bolívia, produzindo a legislação decretada a fim de 
ordenar essa política pública educacional.

Simón Rodríguez partiu, em fins de março de 1826, de Chuquisaca 
para Cochabamba, a fim de lá estabelecer colégios e Escolas Primárias, 
conforme os decretos. Outra importante fonte reproduzida em anexo da 
tese é o comunicado de Simón Rodríguez ao prefeito do Departamento de 
Cochabamba, datado de 6 de maio de 1826. Trata-se da prestação de con-

tas de sua atividade, revelando elementos esclarecedores tanto do que 

foi feito quanto à recepção de suas resoluções. Alegando falta de material 
e de mão de obra, Rodríguez informou ao prefeito tudo que ele estava 
deixando organizado em Cochabamba. Alertou que o estabelecimento 
que estava deixando era novo, por isso chocava com inconvenientes e 

obstáculos postos pelas opiniões contrárias, prevendo o agravamento 
destes com sua saída de Cochabamba.

Simón Rodríguez alertou, ainda, que as dificuldades seriam de 
duas naturezas: contrariedades postas pela opinião (boatos, denúncias 
e reclamações) e falta de dinheiro para ativar as operações – a qual 
asseverou não poder remediar. Garantindo que a obra de educação que 
tanto reclamava Cochabamba havia começado, reclamou das “juntas de 
qualificação” – um dos defeitos que teria a administração, inevitáveis na-

quele momento – porque, segundo Rodríguez: “em coisas decididas não 
deve haver consulta” e “mais vale errar do que perder o tempo pensando”. 
Explicou que a junta de qualificação, criada para evitar fraudes na admis-

são de órfãos e indígenas ao colégio de ciências e artes, era boa por sua 
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incumbência não passar de 32 educandos; contudo, seria “malíssima” se 
intervisse na admissão dos estudantes de escolas primárias – cujo número 
era indeterminado. Rodríguez instruiu, ainda, sobre o procedimento a ser 
seguido ante a apresentação de um aluno para a Escola Primária, fazendo 
observar que “todos” os meninos deveriam ser admitidos, os pobres gra-

tuitamente, e os “pudientes” – aqueles que podiam pagar – pagando.
Simón Rodríguez explicou que a administração das rendas finan-

ciadoras dos estabelecimentos para órfãos de ambos os sexos, então nas 
mãos dos capelães Centeno e Velasco, que sustentariam aqueles estabe-

lecimentos “sem interesse”, fazia parte de ações de caridade, mas na ver-
dade era prejudicial aos interesses públicos, por não estar sujeito a regras 
e obrigações. Tal forma de obra piedosa deixaria, segundo Rodríguez, o 
estabelecimento dependente de seu benfeitor, ao passo que os dirigentes 
de estabelecimentos públicos e administradores de suas rendas não de-

viam considerar-se como “pais”, mas, certamente, “servidores”, sujeitos a 
obrigações, de cujas mortes aqueles estabelecimentos planejados não se 
ressentiriam, por serem estes servidores substituíveis. Rodríguez dispôs, 
ainda, sobre os fundos financiadores daqueles estabelecimentos, que 
deveriam ser passados ao administrador departamental.

Sobre os até então administradores dos orfanatos de meninos e 
de meninas de Cochabamba, os padres Centeno e Velasco, Rodríguez 
permitiu que continuassem a proteger os estabelecimentos, mas sem 
comprometer seus interesses e sem encarecer as obrigações dos que 
dali em diante se encarregavam do sustento daquelas casas. Rodríguez 
afirmou entrar em tantos detalhes porque esse defeito teria todas as suas 
providências — “porque estoy acostumbrado a dar a todos mis acciones 
el pasaporte de la razón” –, clara alusão ao seu racionalismo ilustrado. 
Informou que substituiu Centeno de suas funções de ecônomo por um 
reitor encarregado especificamente disso. Tal substituição explicaria o res-

sentimento e a resistência de Centeno. Velasco foi substituído pela nova 
reitora do colégio de órfãs, dona Manuela Maldonado. Rodríguez fez ainda 
acompanhar a lista dos nomeados para os quatro estabelecimentos de 
Cochabamba: Colégio de Ciências e Artes, Colégio de Órfãos, Colégio de 
Órfãs e Asilo de Anciãos.
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Sobre a atuação de Simón Rodríguez em Cochabamba e, prin-

cipalmente, a recepção dela por um dos principais sujeitos envolvidos e 
resistentes, podemos vislumbrar alguns indícios a partir das duas cartas 
do padre Manuel Mariano Centeno para o presidente Sucre, além de outra 
para o prefeito, todas inéditas. Centeno foi deputado, por Cochabamba, 
na assembleia que proclamou a independência da Bolívia em 1825. Era 
também o administrador do orfanato e testamentário de seu fundador 
(Francisco de Viedma, intendente de Cochabamba). Foi substituído do 
cargo por ordem de Rodríguez. Em carta enviada de Cochabamba, no dia 
18 de maio de 1826, Centeno reclamou de Rodríguez a Sucre, e forneceu 
importantes indícios para entender os fatores causadores de seu desa-

cordo com o diretor-geral. O primeiro elemento de destaque na carta é o 
número de órfãos até então atendidos por Centeno: 50. Rodríguez supu-

nha que os decretos por ele redigidos se estendiam a todos os órfãos do 

departamento, como de fato o era pela letra da lei – mais uma evidência 
da intenção de universalizar a Educação Primária para todos, principal-
mente aos mais pobres e desamparados, vítimas da longa e sangrenta 
guerra de independência –, e não teria calculado bem a proporção entre 
rendas e gastos, aumentados pela considerada supérflua multiplicação de 
reitores e professores. Ao todo, foram nomeados por Rodríguez dez fun-

cionários: três reitores e sete catedráticos, além de médico e farmacêutico. 
Esse número foi considerado, por Centeno, demasiado para 50 crianças. 
Contudo, não seriam suficientes para o atendimento a todos os órfãos 
do departamento de Cochabamba, como exigia Rodríguez nos decretos, 
principalmente levando-se em conta os gastos do governo para manter 

a presença de forças militares na Bolívia. Assim, o valor a ser gasto para 
manter dez funcionários por colégio seria significativamente menor do que 
se gastava para manter mais de dois mil soldados estrangeiros no Alto 

Peru. Vejamos esta primeira carta de Centeno a Sucre:

El fondo de Chulpas que bajo mi administración ha rendido 
en dos quinquenios a tres mil pesos anuales, ya en adelante 

debe rendir algo a lo más un par de miles, en sistema de 
arrendamientos, a razón de 5%. En diferentes ocasiones me ha 
dicho [Simón Rodríguez] que venderá Chulpas. […] El número 
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de huérfanos se limita a cincuenta por el Señor Director; por-
que supone que el decreto extensivo a todos los huérfanos 

del departamento no calculó la proporción de rentas y gastos. 
Estos han subido considerablemente con la superflua mul-
tiplicación de Superiores y maestros para cincuenta niños. 
Tres Rectores dotados a quinientos pesos; uno moral, otro de 

Estudios, y otro económico, son los tres superiores indepen-

dientes el uno del otro: igualmente son independientes los 

maestros, y dotados a quinientos pesos: a que se agrega otro 

ecónomo de clases rentado con trecientos pesos: un Médico 
con doscientos cincuenta pesos: fuera del farmacéutico, y 

sirvientes de cuya compensación aún no cita determinada.
Dígnese V.E. ordenar al Sõr. Secretario de gobierno que tenga 
a la vista del superior decreto de 6 de mayo de 1825, inserto 
en el Expediente de Huérfanos remitido por esta prefectura 

y elevado a V.E. El hace ver que yo era capaz de economizar 
este establecimiento hasta un grado que con sus sobrantes 
he proporcionado un edificio dirigido por mí, y reputado por el 
Señor Director capaz de admitir los tres establecimientos de 
Ciencias, de Huérfanos, y de Escuelas Primarias. Chuquisaca 
que ha sido la cuna de los Estudios del D.D. Felipe Córdoba, 
y de los míos, informará a V.E. se era yo Capaz de celar el 
Orden de los Estudios en el Colegio de Huérfanos, en caso 
que los hubiese. Ignoramos el motivo de haberse separado 
de la incumbencia del Rector llamado de Moral, el orden de 

los Estudios, y el régimen de la Casa. I puesta esta separación; 
como puede yo responder al gobierno; ni como podré formar 
los mejores Ciudadanos de la República bajo una educaci-

ón cuidadosa? (Son expresiones de V.E.).
Los Huérfanos han quedado instruidos por el Sõr Director 
de su Libertad para entrar, y salir, y aún para poder dormir 
fuera del Colegio sin que el Rector tenga de impedirles esta 
licencia, tal vez peligrosa en una edad inconsiderada, y en una 
orfandad acreedora a los cuidados del gobierno, y del Rector 
de la Casa.
Lejos de mi cualquiera aspiración. Ninguna secretaría podrá 
echarme en rostro esta baja pasión. Igualmente aborrezco el 
chisme. Desde que V.E. está en el Alto Perú, jamás he informa-

do contra una hormiga. Esta es la vez primera en que aviso a 
V.E. de las dificultades que tengo que cumplir el contenido de 
la carta de 19 de marzo.
Si V.E. me permite, habré de retirarme a mi casa privada; y 
entregaré la de Huérfanos a quien V.E. ordene; sin más reserva 
que las responsabilidades de mi instituyente el Sr. D. Francisco 
Viedma, y las que anime adenda el mencionado Colegio de 



23

história da educação: políticas, instituições e instâncias educativas

Huérfanos que los desembullos, y el trabajo que he impedido. 
La privación absoluta que he sufrido con el decreto Supremo 
de 11 de desembre ultimo me obliga a recurrir al trabajo que 
debe comultar mi subsistencia.
Dispense V.E. la dijucion con que en su amargura se ha de-

sarrollado mi alma. Ella ha sido siempre, y será eternamente 
agradecida a la grata memoria de V.E., y con sus más humildes, 
y sinceros sentimientos ofrece a V.E. sus debidos respectos.
Exmo Sõr.
Tengo el honor de ser su más rendido S.S.
Manuel Mariano Centeno (CENTENO, 1826, grifo nosso).

Outro fator importante revelado por essa carta foi a intenção de 
Rodríguez de democratizar a gestão daquele estabelecimento, a ser 
administrado por três reitores independentes uns dos outros, como inde-

pendentes eram os professores. Mais um dado revelado por Centeno foi 
que Rodríguez considerou seu orfanato capaz de abrigar os três estabe-

lecimentos juntos: Colégio de Ciências e Artes, o Colégio de Órfãos e a 
Escola Primária. Informação importante sobre as práticas de Rodríguez é 
quanto à liberdade que deu aos órfãos para entrar e sair, além de dormir 
fora do colégio, sem serem impedidos pelo reitor — o que seria confirmado 
pelo próprio Rodríguez, em sua nota sobre o projeto de educação popular 
publicada em sua “Defensa de Bolívar” (1830): “tanto los alumnos, como los 
padres, gozaban de libertad – ni los niños eran frailes ni los viejos presidia-

rios – el día lo pasaban ocupados y por la noche se retiraban a sus casas, 
excepto los que querían quedarse” (RODRÍGUEZ, 1830, p. 155). Finalmente, 
o amargurado dr. Centeno ameaçou se retirar e entregar o orfanato a quem 
o governo ordenasse, reclamando ainda da sua “privação absoluta”, sofrida 
com os decretos de 11 de dezembro de 1825, que o obrigariam a ter que 
buscar trabalho para subsistência. 

Enquanto estava em Cochabamba, as providências de Simón 
Rodríguez para os estabelecimentos públicos da capital da República 
também foram mal-recebidas por outros elementos poderosos daquela 
sociedade, como o advogado Mariano Enrique Calvo, intelectual tradicio-

nal da categoria da aristocracia togada alto-peruana, e que foi nomeado 

por Sucre prefeito do Departamento de Chuquisaca, em 15 de março de 
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1826. Só em seu retorno a Chuquisaca, Rodríguez saberia que seu estabe-

lecimento modelo fora fechado pelo prefeito departamental durante sua 

ausência da capital, com o consentimento do presidente Sucre.
Pelas “Contas de Dom Samuel” (RODRÍGUEZ, 1826), temos acesso 

a um extrato da conta do sr. Tomás Camino, administrador do estabeleci-
mento de Chuquisaca, deixado desde 23 de maio por Rodríguez durante 
sua ausência em Cochabamba. Ele apresenta a quantidade de pessoas 
que se alimentaram naquela casa: entre 80 e 111 pessoas atendidas por 
dia, totalizando 9.053 “raciones” servidas desde o dia 22 de março ao dia 
25 de junho de 1826, quando foi fechado por Calvo o estabelecimento. 
Outra prestação de contas (RODRÍGUEZ, 1826), apresentada por Simón 
Rodríguez em 27 de agosto de 1826, informou a quantidade de pessoas 
atendidas pelo Hospital de Chuquisaca, indicando o nome e a quantidade 
de dias que cada paciente permaneceu internado, apontando a data de 

entrada e de saída de cada um. Rodríguez informou ainda as quantias 
gastas com botica, “medicinas caseiras”, utensílios do hospital, gastos 
extraordinários e salários de empregados.

Sobre esse momento, Simón Rodríguez afirmaria posteriormente 
que o governo Sucre o declarou louco e ainda acusaria o prefeito dr. Calvo 
de fechar seu estabelecimento, argumentando que o tesouro público 
estava sendo esgotado com o lustre de “putas” e “ladrões” – cholitas e 

cholitos recolhidos das ruas por Rodríguez. Tais expressões do prefeito 
denotam o destino comum para essas crianças: as meninas eram em-

purradas pela miséria e abandono à prostituição, enquanto os meninos 
caiam na marginalidade social. As fontes aqui analisadas indicam tanto a 
intenção de Rodríguez em universalizar a Educação Primária para a classe 
social “chola” boliviana, quanto a resistência da elite local a tal iniciativa. 
Nesse sentido, em carta ao general Francisco de Paula Otero, datada de 
10 de março de 1832, Rodríguez reiterou sua narrativa sobre a atuação de 
Calvo em sua ausência:
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un abogado llamado Calvo, entonces prefecto y ahora Ministro 
de Estado de Santa Cruz, desbarataba mi establecimiento en 
Chuquisaca, diciendo que yo agotaba el tesoro para mantener 
putas y ladrones, en lugar de ocuparme en el lustre de la 

gente decente. Las putas y los ladrones eran los hijos de los 
dueños del país. Esto es, los cholitos y las cholitas que ruedan 
en las calles y que ahora serían más decentes que los hijos y 
las hijas del señor Calvo (RODRÍGUEZ, 2001, p. 162).

A classe dos cholos era, na época da Independência, a categoria 
social em que se encontrava a maioria dos pobres que viviam em cidades 
e povoados, ou próximos a eles. Por suas ruas, vagavam naquele momento 
centenas de crianças, as cholitas e os cholitos, órfãs filhas das vítimas da 
revolução, de pais mortos durante a guerra de independência no Alto Peru. 
Era a classe intermediária entre a elite local criolla branca e a população 
nativa indígena Quéchua e Aimara, concentradas em suas aldeias e mais 
distantes da vida urbana. Na América hispânica, ocorreu importante inte-

gração e identificação com a cultura indígena, principalmente no México e 
na região andina. Contudo, a diferenciação entre a “gente decente” criolla 

branca e os demais habitantes seguiu a hierarquia colonial na Bolívia, o que 
fica claro pelo desdenho aos mestiços e indígenas, baseado em uma su-

posta “pureza de sangue” e superioridade dos brancos filhos de espanhóis.
O típico traje da chola boliviana foi fruto de uma imposição espa-

nhola depois da revolta indígena liderada por Túpac Amaru II, em 1781, 
e tem origem na saia simples utilizada pela camponesa espanhola que 
as índias foram obrigadas a usar para serem identificadas pelos criollos, 

mas que depois decidiram utilizar voluntariamente como um meio de 
promoção social e demonstração de criatividade feminina de “La cholita o 

india mestiza, que se considera superior a la india sin mezcla” (FAWCETT, 
1955, p. 54). A “mujer de pollera” (mulher de saia), mestiça ou índia aimará, 
destaca-se na paisagem boliviana vestida com um chapéu-bombín bor-

salino, com os cabelos divididos em duas longas tranças; uma longa saia 
plissada, blusa enfeitada com rendas e babados, levando sobre os ombros 
manta ou xale bordado de flores, e o aguayo — um manto amarrado em 

forma de saco, que é utilizado para carregar crianças e levar mercadorias 
nas costas. O próprio Simón Rodríguez, casado em Caracas com dona 
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María de los Santos, para maior escândalo dos conservadores, amasiou-se 
com uma cholita boliviana, Manuela Gómez, e com ela teve seu filho José 
Rodríguez, que viveu até 1908 em Guayaquil, deixando ali descendência.

Figura 1 – Nessa oferta de trabalho, fotografada pelo autor em Oruro (2016), pelo tipo de roupa 
se detalha que a interessada pode ser “cholita” (que usa saia) ou “señorita” (mulher jovem que 
não é chola), busca-se uma jovem para trabalhar sem importar como se vista.
Fonte: Acervo do autor .

Simón Rodríguez renunciou aos cargos que exercia, alegando falta 
de apoio por parte do governo de Sucre – o presidente estava insatisfeito 
com os elevados custos daquele sistema e o desaprovou sob a alegação 
de que causava problemas ao governo. Fontes fundamentais para o enten-

dimento dos fatos aqui analisados são as cartas de Sucre a Bolívar tratando 
de Rodríguez — a quem Sucre chamava “Don Samuel”, em referência ao 
pseudônimo utilizado por Rodríguez em seu exílio: “Samuel Robinson”. Sucre 
enviou a Bolívar uma carta, em 4 de julho de 1826, explicando os motivos da 
renúncia de Rodríguez, que seriam dois: a desaprovação por parte do gover-
no de suas resoluções tomadas em Cochabamba e o desacordo quanto à 
ordenação da Casa de Mendigos de Chuquisaca.

Sucre escreveu, em 10 de julho, uma longa carta para Bolívar tra-

tando dos problemas com Rodríguez. A primeira informação importante é 
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a explicação do desgosto de Rodríguez, mais complexa do que as dadas 
nas cartas anteriores: a interferência do governo e do congresso nos 

assuntos referentes aos ramos de educação e economia, sobre os quais 
Rodríguez teria recebido de Bolívar a garantia de independência absoluta 
em sua direção. Reafirmou, ainda, sua desaprovação sobre a conduta de 
Rodríguez em Cochabamba — em que teria feito “cem desatinos” e con-

trariado decretos — como motivo para seu pedido de renúncia. Informação 
fundamental, dada por Sucre nesta carta, é a de que os decretos foram 
revisados e quase reeditados por Rodríguez antes de serem publicados:

Chuquisaca, 10 de julio de 1826
Entretanto que mañana y pasado escribo a U. sobre negocios 
públicos lo haré hoy respecto de don Samuel. Siento tener que 
decir a U. cosas desagradables de persona que U. aprecia, y a 
quien solo por esa consideración he visto con un alto respecto. 
Don Samuel, como he dicho a U., se ha disgustado porque el 
Gobierno y el Congreso se mezclan en los negocios de edu-

cación y economía, porque dice que U. le ofreció que en esto 
él tendría una independencia absoluta de todos; de manera el 
Gobierno sería nada aquí, puesto que él lo comprende todo 
dentro de sus atribuciones como Director económico. Dije a 
U. que fue a Cochabamba a plantificar los establecimientos 
públicos de educación y beneficencia; y porque hizo cien 
desatinos separándose arbitrariamente de los decretos del 
Gobierno y se le desaprobó su conducta, pidió su pasaporte. 
Le dije que no era ese motivo de irse, puesto que los decretos 
fueran revisados y casi redactados por él antes de publicarse; 
pero que publicados, era deber del Gobierno sostenerlos: 
contestó que no, que se quería ir. He mandado por tanto 
que le admitan su renuncia. En Cochabamba ha peleado e 
insultado a todos tratándolos de ignorantes y brutos, lo cual, 
desagradó como era natural a aquellas gentes; pero lo que 

más alarma causó, fue que dijo que o él había de poder poco, 
o que antes de seis años, él destruiría en Bolivia la religión 
de Jesucristo. Juzgue U. el mal que esto nos ha hecho, dicho 
de boca de un hombre tan estimado de U., y a cuyo cargo se 
ha puesto la educación de la juventud. Parece increíble que 
un hombre del talento de don Samuel hable tales necedades. 
Vino luego aquí, y porque de mi orden se había establecido 
una casa de mendigos se enojó, porque el Gobierno dice que 
no debía hacer ningún establecimiento de beneficencia sin 
su consentimiento. En fin, ha hablado disparates que yo le he 



28

história da educação: políticas, instituições e instâncias educativas

tolerado tranquilamente considerando que tiene la cabeza 
de un francés aturdido. Luego que se resistió a continuar su 
encargo le dije que entregara al Coronel O’Connor lo que tenía 
bajo su dirección respecto a edificios, y por supuesto que no 
ha dado sino el Colegio de San Juan en muy mal estado, des-

pués de seis meses que su reparación la tiene a su cargo, y el 

Convento de San Agustín, que yo destiné a huérfanos, medio 
destruido. Ha hecho diferentes faltas con una suma grosería 
a O’Connor, que las ha aguantado por respecto a U. Sus fran-

cesadas llegan hasta haber negado a O’Connor venderle unos 
instrumentos que estaba vendiendo públicamente. Había yo 
encargado de Buenos Aires dos buenos Capitanes de artillería 
y llegó uno francés: lo fue a visitar y lo dijo que no admitiera tal 
plaza, porque de servir aquí un francés debía hacerlo con muy 
buen sueldo; que él había renunciado su plaza de Director de 
estudios, y que la pidiera. La simpleza de este don Samuel 
ha llegado hasta hablar con Infante con media insolencia 
porque al tal Capitán francés se le haga Director. Más todavía: 
a fuerza de diligencias mías he conseguido que venga de 
Buenos Aires unos veinte artesanos franceses e ingleses que 
son carpinteros, herreros y albañiles para trabajar los edificios 
del Gobierno en la nueva capital: de ellos están ya aquí cuatro, 
y don Samuel ha tenido la gracia de meterles tanto cuento y 
enredo en la cabeza, que ya tratan de irse sin siquiera haber 
preguntado todavía los artesanos al Gobierno las propuestas 
que se les hacen. De esto deducirá U. que yo tengo mis bue-

nas ganas de que don Samuel se acabe de ir con Dios, sin em-

bargo que nos ha gastado unos doce o quince mil pesos, con 
la satisfacción de que se irá no solo no habiendo hecho algo, 
sino dejándonos en peor estado todo, todo cuanto se puso a 
su cuidado. Yo lo siento por U., pues sé que lo aprecia y que 
esto lo disgustará por cuanto U. lo nombró. Me ha dicho que 
debe dinero a varias personas de lo que le han suplido para 
los gastos en los muchachos, mujeres perdidas y holgazanes 
que contra las órdenes más expresas mías reunió en su casa, 
y en que ha invertido ya doce mil pesos en los seis meses 

pasados de este año, cuando mis órdenes fueran para sólo 

reunir los huérfanos. Lo contesté, sin embargo, que trajera su 
cuenta para que todo se pagara antes de irse, y aunque a mí 
no me ha respuesta, sé que exige que se pague a todo el que 

cobre por él, aunque no tenga cuenta ni documento. ¡Quiere 
U. ver una tal cabeza! En fin, hace doce días que está en eso y 
nada presenta; y me dicen que está pidiendo dinero prestado 

para librarlo contra U., porque él dice que no debe someterse 
a prestar cuentas al Gobierno. Al describir a U. todas las locu-
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ras de este caballero, tendría que ser muy largo. U. pensará 
que yo estoy muy enfadado en él, y no es así. Considero a don 
Samuel un hombre muy instruido, benéfico cual nadie, desin-

teresado hasta lo sumo, y bueno por carácter y por sistema; 
pero lo considero también con una cabeza alborotada con 
ideas extravagantes, y con incapacidad para desempeñar el 

puesto que tiene bajo el plan que él dice y que yo no sé cuál 
es; porque diferentes veces le he pedido que me traiga por 

escrito el sistema que él quiere adoptar para que me sirva de 

regla, y en ocho meses no me lo ha podido presentar. Solo 
en sus conversaciones dice hoy una cosa y mañana otra. La 
presente carta es el testimonio del respecto que yo he tenido 

con U. en la conducta de don Samuel; porque de otro modo 
excusaría escribir tan largamente, y una carta que para otro 
podría considerarse como de disculpas. Concluiré, pues, di-
ciendo a U. que Wilson, que es testigo presencial de algunas 
cosas, le dará los informes que U. guste. Soy siempre de U., mi 
General, su fiel amigo, obediente servidor. A. J. de Sucre.
A. D. — Sé que hay unas cajas de herramientas en Arica que 
U. ha enviado, y será bien que venga la factura. Se necesitan 
mucho, porque don Samuel no ha entregado ninguna, sin em-

bargo que me dijo que tenía muchas herramientas del Estado; 
parece que las ha regalado a su carpintero francés (O’LEARY, 
1919, p. 48-51).

Essa carta nos revela, ainda, importantes informações quanto à 
atuação de Rodríguez em Cochabamba, em que teria brigado e insultado 
a todos, tratando-os de ignorantes e brutos. Contudo, o que teria causa-

do mais alarme foi supostamente ter dito que, em menos de seis anos, 

destruiria a religião católica na Bolívia. Sucre considerou as atitudes de Ro-

dríguez como francesadas, disparates da cabeça de um francês aturdido. 
Seria isso uma referência às ideias radicais oriundas da ilustração francesa 
em um momento histórico, a “era das revoluções”, no qual a burguesia foi 
classe revolucionária? “Especialmente na França, as convicções anticleri-
cais e antiteológicas herdadas do Iluminismo e da Revolução conservaram 
uma força impressionante e uma grande atratividade entre a burguesia 
instruída” (GAY, 1988, p. 52).

Em outras palavras, a universalização da Educação Primária 
proposta por Rodríguez não teve o necessário apoio governamental por 
questões — do ponto de vista daqueles presidentes — essencialmente 
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financeiras, em face da enorme demanda de recursos para a urgente 
manutenção do aparato militar garantidor da ordem e da independência 

daqueles territórios ante sua antiga metrópole. O projeto de Simón Rodrí-
guez foi considerado demasiado dispendioso ante os escassos recursos 
do governo – ainda mais existindo a alternativa do sistema mútuo de 
Lancaster, muito mais barato por teoricamente permitir que toda a es-

cola fosse governada por um único professor, capaz de ensinar até mil 
alunos. Em síntese, Sucre poderia alegar em sua defesa que o sistema 
de Rodríguez era dez vezes mais caro que o de Lancaster, o que indica o 
poder de difusão internacional que o método de ensino mútuo, enquanto 

modelo de política pública, tinha naquela época. O raciocínio era simples: 
se o sistema de Lancaster foi adotado por vários governos no “centro do 

mundo civilizado” e implantado de forma econômica pela exigência de 
um relativamente baixo número de professores, por que não o adotar em 
lugar de outro sistema, dez vezes mais caro e sem experimentação prática 
comprovada e recomendada por qualquer governo?

A questão parece situar-se na prioridade que cada personagem 

dava às verbas disponíveis: enquanto o presidente da República se via às 
voltas com demandas urgentes de todos os ramos da administração pú-

blica, cujos gastos militares devoravam a maior fatia do orçamento, Rodrí-
guez se mostrou resoluto em fazer o uso que lhe conviesse do patrimônio 
destinado à educação e beneficência pública pelos decretos de Bolívar. 
Para o diretor ecônomo Simón Rodríguez, a prioridade era estruturar um 
sistema nacional de educação que, por visar à universalização da Instrução 
Primária, em cumprimento aos decretos, era necessariamente caro, e mais 
encarecido ficou com a evidente valorização salarial dos professores e a 
multiplicação por três dos superiores de cada estabelecimento.
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CAPÍTULO 2

Práticas de educação musical nos espaços formais 
de ensino – Vila Rica/Ouro Preto no século XIX1

Paulo Henrique Pinto Coelho Rodrigues Alves

Os sons do passado não podem mais ser ouvidos; resta-nos, 
portanto, por meio dos vestígios encontrados nas fontes mais diversas 
(partituras, relatos de viajantes, iconografias, romances de autores locais 
que viveram no período estudado, dados de almanaques administrativos, 
documentação de irmandades, notícias de jornais, entre várias outras) 
buscar compreender como eram as paisagens sonoras2 de outrora. Foi 
dessa maneira que busquei reconstruir o imenso quebra-cabeça sonoro 
de Vila Rica/Ouro Preto, no século XIX. 

1  Texto baseado na tese intitulada “Bandas de Música e o Cenário Musical de Vila Rica/Ouro 
Preto no século XIX”, defendida em 2019, sob orientação da profa. Mônica Yumi Jinzenji e 

coorientada pela profa. Eliane Marta Santos Teixeira Lopes. Disponível em: https://repositorio.

ufmg.br/handle/1843/32662. Acesso em: 24 fev. 2021.

2  Conceito cunhado pelo músico canadense R. Murray Schafer para ilustrar o que, segundo 
ele, seria a composição sonora de um determinado lugar, em um determinado tempo. Ver: 

Schafer, 2001.
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A vila/cidade era tomada por sonoridades diversas e, também, 
por música(s) diversas: dos batuques e lundus tocados e dançados pelos 
escravos, e que foram também apropriados pelos brancos; dos bailes e 
saraus domésticos que ocorriam nas casas das famílias mais abastadas 
e que ajudaram a difundir as novidades musicais provenientes do velho 
mundo, como a modinha, as árias de ópera e as danças de salão; das 

inúmeras celebrações religiosas dentro e fora dos templos; dos serestei-
ros que cantavam e tocavam pelas ruas; das companhias musicais que 

se apresentavam na Casa da Ópera; das bandas de música que tocavam 

constantemente nas festividades ou até mesmo nas celebrações fúnebres 
de pessoas importantes da sociedade; entre muitas outras. 

Em um cenário marcado pela diversidade étnica, racial e socio-

cultural, as manifestações musicais também eram bastante diversificadas. 
Da mesma forma, o ensino de Música também ocorria das mais variadas 
maneiras: as aulas particulares de canto ou de instrumentos musicais, 

ofertadas por Professores da Arte da Música,3 em suas casas ou nas casas 

dos(as) alunos(as) foram, também, prática comum naquela época. Foi 
possível encontrar nos jornais que circularam em Ouro Preto, ao longo de 
todo o oitocentos, assim como nos “Almanacks”, anúncios e ofertas da-

queles que “davam lições de música4” e ensinavam “com desvelo, carinho 

e perfeição a música vocal e instrumental” (CORREIO OFFICIAL DE MINAS, 
31/1/1859, p. 2). Para além dos espaços domésticos, as aulas de música 

ocorriam ainda nas igrejas, nas sociedades musicais, nas fazendas, nas 
bandas e, também, nas instituições formais de ensino.

Deste imenso mosaico polifônico de Vila Rica/Ouro Preto, é jus-

tamente sobre o ensino da música, ofertado nessas instituições formais 
de ensino, que pretendo me ater neste texto. Busco compreender como 
eram as práticas de educação musical que ocorriam nas salas de aula de 

algumas instituições de ensino da capital da Província de Minas Gerais no 
século XIX e qual era o valor e a importância dada, naquele momento, à 
música como disciplina, como parte do currículo. 

3  Maneira como eram apresentados os profissionais da Música.
4  Maneira como a maioria dos professores da arte da música anunciavam suas aulas nos jornais. 
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A música esteve, ao longo de todo o séc. XIX, presente na orga-

nização curricular dos espaços formais de educação existentes na vila/
cidade naquele período. Segundo Hébrard, 

assim como ler, escrever e contar foram o resultado da 

escolarização de saberes profissionais pode-se dizer que, 
no século XIX, assistimos à escolarização de vários outros 
saberes sociais, além do conhecimento científico, como, por 
exemplo, a ginástica, a música e o canto, os valores morais 

e cívicos, o desenho, a escrituração mercantil, o sistema de 

pesos e medidas, as noções de horticultura e arboricultura, 
os trabalhos manuais, a higiene, a puericultura, a economia 
doméstica, entre outros (HEBRARD, 1990, p. 69).

Na primeira metade do século, após a independência do Brasil, 
começou-se o movimento de fortalecimento da educação na construção 

do Estado Nacional. Na constituição de 1824,5 passou a garantir a Instrução 
Primária gratuita como direito de todo cidadão brasileiro (excluindo-se os 
escravos, pela sua condição de não livre); o Estado, progressivamente, 

passou a se impor no processo de escolarização, procurando civilizar a 
população. Aos poucos, também, buscou-se substituir o antigo modelo 
de “escola de primeiras letras”,6 herança do Período Colonial. Nesse sen-

tido, em 1827,7 fixaram-se as disciplinas a serem ensinadas nas Escolas 
Primárias de meninos: ler, escrever, aritmética, geometria, gramática de 
português, moral cristã e doutrina católica, leituras da Constituição do 
Império e de História do Brasil (as aulas de música, por isso, não faziam 
parte da organização escolar primária naquele momento). 

O Ensino Secundário também sofreu várias mudanças pós-inde-

pendência. As aulas-régias foram paulatinamente sendo substituídas por 
“cadeiras avulsas” ou “aulas isoladas” (NEVES, 2006). Segundo Vecchia 
(2005), o ideário iluminista estabelecido pela reforma pombalina foi, aos 
poucos, afetando a organização educacional do Brasil:

5  Carta de Lei de 25 de março de 1824. Constituição Política do Império do Brazil (art. 69 e 70).
6  Este modelo foi completamente extinto em 1834.
7  Lei Imperial de 15 de outubro de 1827. Primeira lei geral relativa à Educação Primária no Brasil.
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[...] as aulas-régias foram expandidas, sendo criadas cadeiras 
em diversos pontos do país, tais como de Retórica, de He-

braico, Matemática, Filosofia, Teologia, Línguas Modernas, 
Ciências Experimentais, Grego, Comércio e Música. Aos 
poucos ia-se rompendo a mentalidade do ensino clássico-hu-

manístico dos jesuítas, com a introdução de novas disciplinas 
ministradas (VECCHIA, 2005, p. 79). 

A partir da segunda década do XIX, a maior parte dos internatos e 
externatos privados de Vila Rica/Ouro Preto ofereciam aulas de música 

vocal e/ou instrumental. Existia uma relação de disciplinas consideradas 
“obrigatórias” ou “tradicionais”, como Português, Matemática e História, por 
exemplo, que eram anunciadas em bloco, e outras que eram ofertadas de 
maneira avulsa, ou seja, “vendidas” à parte. Pelos anúncios nos jornais, a 
aprendizagem da música era considerada distintiva, já que era necessário 
que os pais fizessem um maior investimento para que seus filhos apren-

dessem essa arte; era um diferencial na formação do/da aprendiz. Reforça 
essa tese, ainda, o fato de as aulas de música possuírem um valor bem 
acima das demais disciplinas que eram ofertadas à parte nos anúncios 

desses estabelecimentos. Por exemplo: “calligraphia, contas e costura 
5$000 mensaes; inglêz 5$000 mensaes; bordado 7$000 mensaes; música 

10$000 mensaes (sic)” (O UNIVERSAL, 5/3/1841, p. 4). 
Embora já fosse comum a oferta do ensino de música, não existia, 

naquele período, ainda, uma legislação que abarcasse a música como 

disciplina obrigatória para o Ensino Secundário; logo, o ensino de música, 

naquele instante, ficaria restrito apenas àqueles que pudessem pagar por 
ele. No ensino privado, a música, era, então, ofertada como um plus na 

formação do(a) aluno(a). 
A primeira instituição pública da capital a ofertar aulas de “música 

vocal” em sua grade curricular foi o Colégio Nossa Senhora da Assumpção, 
de Ensino Secundário, que fora criado por meio da lei n. 127 de 1840 (LIVRO 
DA LEI MINEIRA, 1840, p. 20-21) como primeira tentativa de se oferecer 
à mocidade um ensino leigo8 e público na Província de Minas Gerais. 

8  O Colégio Nossa Senhora da Assumpção foi a primeira escola de Ensino Secundário criada 
após a primeira Lei Provincial de Ensino, de 1835, que tinha como proposta a oferta de um ensino 
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Entretanto, tal cadeira não fazia parte, efetivamente, da grade curricular 
ofertada pela escola; prova disso é que, nas festividades de inauguração 

da Instituição, o diretor “representou a necessidade de crear-se ainda uma 
aula da Lingua Nacional, e outra de Musica Vocal, de que já tem dado 
licçoens um professor, que para isso se offereceo gratuitamente (sic)” 
(O UNIVERSAL, 3/3/1841, p. 3). Ou seja, as aulas de música ocorriam no 

Colégio da Assumpção de Ouro Preto, porém, de maneira informal; possi-
velmente, não tenha dado tempo de ter sido oficializada entre as lentes,9 
uma vez que a escola teve curta duração, fechando em 1844 (LIVRO DA LEI 
MINEIRA, 1843, p. 44-45). 

Anteriormente à criação do Colégio Nossa Senhora da Assumpção, 
a Lei Provincial de Ensino, de 1835, determinou a fundação de uma Escola 

Normal na capital de Minas Gerais, objetivando a formação de professores 
para a Instrução Primária. Apesar disso, a Escola Normal de Ouro Preto só 
foi inaugurada efetivamente em maio de 1840, ofertando um curso que ti-
nha a duração de dois anos, com aulas nos períodos da manhã e da tarde e 
com a seguinte relação de cadeiras: Instrução Moral e Religiosa, Gramática 
da Língua Nacional, Aritmética, Sistema Métrico e Elementos da Geome-

tria, noções gerais de Geografia, História, Geografia do Brasil (mormente 
da Província), Leitura Refletida da Constituição do Império, Legislação do 
Ensino, Desenho e Música. 

Embora o ensino de Música fosse parte da formação dos futuros 
professores primários da Província, não foi possível localizar, nesta pesqui-
sa, fontes que pudessem ajudar a responder a algumas questões relativas 
ao período correspondente às duas primeiras etapas de funcionamento da 
Escola Normal (1840-1842) e (1847-1852),10 como: qual teria sido o formato 

leigo e público. Cabe ressaltar, no entanto, que é necessário relativizar o conceito de “leigo”, uma 
vez que a ligação de tal Instituição com a Igreja Católica não estava restrita apenas ao nome 

do colégio; era, também, dirigida por reverendos. Ao fechar as portas, em 1844, teve suas aulas 

transferidas para o Seminário Episcopal de Mariana. 

9  Nome conferido às disciplinas ofertadas nas instituições de ensino. 
10  A Escola Normal de Ouro Preto teve três períodos de funcionamento. Após ter sido inaugurada 

em 1840, teve suas atividades suspensas por duas vezes. Não encontramos, todavia, nenhum 

documento que detalhasse as aulas de música do período correspondente às duas primeiras 
etapas em que esteve ativado. 
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de tais aulas? O que era ensinado? Eram ofertadas nos dois anos do curso 
ou apenas em um? Qual era a carga horária da disciplina? As aulas seriam 
apenas teóricas ou também práticas? Quem era o professor da cadeira? 
Qual seria a formação do professor de música que estava formando os 

demais professores? É possível, no entanto, supor que se tratava de aulas 
de música vocal ou solfejo, uma vez que esse era o método de ensino mais 
utilizado na Europa naquele momento, e o modelo da Escola Normal de 

Ouro Preto, assim como das demais Escolas Normais estabelecidas, ao 
longo do século XIX na Província, teria sido inspirado nos moldes euro-

peus, principalmente de Paris.
Em 1854, pouco tempo depois de a Escola Normal fechar as portas 

pela segunda vez, inaugurou-se em Ouro Preto o Liceu Mineiro; represen-

tava a tentativa de estabelecer-se em Minas Gerais um espaço de Ensino 
Secundário leigo e mantido pela Província, pouco mais de uma década 
após a primeira tentativa com o Colégio de Nossa Senhora de Assumpção 
de Ouro Preto. A finalidade do Liceu era de instruir a juventude e, também, 
de prepará-la para os cursos superiores; a ideia era criar em Minas Gerais 
um modelo à imagem e semelhança do Colégio Pedro II da Corte: “o Lycêo 
deve ter senão todas, ao menos quasi todas as Cadeiras existentes no 
Collegio de Pedro 2º (sic)”.11 Apesar de tal prescrição, a cadeira de Música – 
presente no currículo do Colégio Pedro II desde sua inauguração em 1838 
– não chegou a fazer parte das cadeiras ofertadas pelo Liceu Mineiro em 
sua primeira etapa de funcionamento. Embora tenha sido criado sob muita 
expectativa, acabou extinto por meio de lei em 1860 (Livro da Lei Mineira, 
1860, p. 101-104), seis anos após a sua inauguração; uma grande reforma 
da educação, ocorrida no ano anterior, acabou tornando o funcionamento 
do Liceu insustentável, tanto do ponto de vista administrativo como, tam-

bém, do financeiro. Com o encerramento das atividades do Liceu Mineiro, 
Minas Gerais permaneceria por mais de 10 anos sem oferta pública do 
Ensino Secundário.

11  Fala dirigida à Assembleia Legislativa Provincial de Minas Gerais pelo Presidente da 
Província, 1848 (NEVES, 2006).
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A década de 1870, entretanto, foi marcada por profundas transfor-
mações no Ensino Secundário na Província de Minas Gerais. A lei n. 1769, 
de 4 de abril de 1871, e o seu regulamento n. 62, de 11 de abril de 1872, 
foram responsáveis por reorganizar e estabelecer as diretrizes do ensino. 
A Música, nesse período, como consequência das mudanças propostas, 
passou a ocupar novo patamar dentro dos currículos escolares. A legisla-

ção ora citada autorizava o governo a criar novamente um Liceu na capital 
e outros seis em diferentes regiões da Província; assim, em 18 de abril de 
1872, instalou-se pela segunda vez em Ouro Preto o Liceu Mineiro. Nessa 
nova etapa de funcionamento, o curso passou a ser ministrado em seis 

anos; no novo currículo, a Música não só passou a fazer parte da grade 
ofertada, como era a única disciplina presente nos seis anos do curso 

(quadro 1). A cadeira de Música era de responsabilidade do professor Ca-

etano José Augusto de Menezes (ALMANAK, 1873), que, além da música 

vocal, ensinava também a teoria musical; o método utilizado para o ensino 
teórico da música no Liceu (figura 1) era o “Compêndio de Música para uzo 
dos alunos do Imperial Colégio de Pedro II”,12 que, como o próprio nome 

revela, foi originalmente criado pelo maestro Francisco Manoel da Silva,13 

em 1838, para ser utilizado pelos alunos do colégio da Corte. 

1o Anno Portuguez, Latim e Musica

2o Anno Portuguez, Latim, Francez, Arithmetica e Musica

3o Anno Latim, Francez, Inglez, Algebra e Musica

4o Anno Inglez, Geometria, Geographia, Rethorica e Musica

5o Anno Geographia, Historia, Philosophia, Desenho e Musica

6o Anno Historia, Philosophia, Desenho e Musica

Quadro 1 – Lentes ofertadas no Liceu Mineiro por ano escolar a partir de 1872.
Fonte: Jornal Diário de Minas, ano 1, n. 87, de 7 de junho de 1873.

12  Em análise dos testes/provas dos alunos do Liceu, nota-se que todos os exercícios eram 
retirados do Compêndio da Música, criado para os alunos do Colégio Pedro II. As respostas dos 

alunos nas provas eram quase sempre fiéis ao texto do método, o que sugere um ensino teórico 
pautado no “decorar”.
13  Francisco Manoel da Silva foi aluno do Padre José Maurício Nunes Garcia, um dos maiores 
nomes da música colonial brasileira. Foi nomeado por Dom Pedro I como diretor da Capela Real. 

Compôs, entre outras obras de destaque, o Hino Nacional Brasileiro. 
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Figura 1 – Compêndio de Música do Colégio Pedro II do Rio de Janeiro.
Fonte: ACL/BC/UFMG – Setor de Obras Raras.

A mesma lei e o mesmo regulamento que autorizavam a reabertu-

ra do Liceu Mineiro em Ouro Preto estabeleceram também a reabertura da 
Escola Normal na capital. Nessa terceira etapa de funcionamento da referi-
da escola, destinada à formação de professores para a Educação Primária, 
o formato do curso permaneceu o mesmo das duas etapas anteriores, com 

dois anos de duração; a forma como a Música era ofertada foi a seguinte: 
somente para os alunos do segundo ano, em três lições por semana. Como 
as aulas de Música dos(as) alunos(as) da Escola Normal eram ministradas, 

naquele tempo, “juntamente com a dos alunos do Liceu Mineiro” (DIÁRIO 
DE MINAS, 7/6/1873, p. 2), é possível inferir que o conteúdo das aulas 
era também de música vocal e teoria musical, ministradas pelo mesmo 

professor. Entretanto, além das aulas “tradicionais” de música, os(as) alu-

nos(as) da Escola Normal de Ouro Preto tinham também a modalidade 
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“música por bacadafá”. O bacadafá era um método de leitura e escrita, 

que propunha o aprendizado progressivo da grafia, fonética e semântica 
das letras, sílabas, palavras e frases; embora seu autor, o professor Antônio 
Pinheiro de Aguiar, que era natural da Província de Minas Gerais, afirmasse 
que seu método “abarcasse três ramos de disciplinas escolares: a escrita e 
a leitura (também chamados ramos literários), o desenho e a música (refe-

ridos como ramo artístico) e a aritmética (a contabilidade)” (AGUIAR, 1877), 
tinha como foco principal “a prática ligeira da leitura e escrita14,” ou seja, o 
primeiro dos três ramos apontados pelo criador do método. Dessa forma, 
não se sabe se tal “música por bacadafá”, ofertada pela Escola Normal, 

era literalmente uma aula de Música em que este era apenas o método 
utilizado como forma de facilitar o ensino ou, pelo contrário, se a Música 
seria apenas uma “ferramenta” de auxílio, dentro do referido método, para 
alcançar mais rapidamente a leitura e a escrita; enfim, se a Música era o 
fim, ou apenas o meio para se ensinar outro tipo de conhecimento.

No mesmo ano de 1872, as reformas do ensino promovidas pela 
Presidência da Província de Minas Gerais acabaram por abranger também 
a Instrução Primária. Em portaria de 18 de outubro, ficou estabelecido, en-

tre outras coisas, que, para as aulas públicas de instrução primária criadas 
na Província, deveria ser observado: 

Nas escolas de instrucção primaria ensinar-se-ha: instrucção 

moral e religiosa; leitura e escripta; grammatica portugueza; 
arithmetica e suas applicações; elementos de historia e 
geographia do Brazil e especialmente da Província de Minas; 
leitura da constituição politica do Imperio. Nas que forem 
regidas por normalistas ou habilitados nas matérias do curso, 
o ensino comprehenderá também: noções de geometria; 
noções de musica; desenho linear. Nestes casos, as aulas de 
música deverão acontecer em duas liçõens semmanaes, na 
terça-feira e no sábado (sic).15 

14  Ver também: Schueler (2005) e Maciel (2002). 
15  Secretaria de Intrucção Publica da Província de Minas Geraes. Art. 3o § 8o do Regulamento 

n. 62. Portaria de 18/10/1872, publicado no jornal Diário de Minas, edição 87, de 7 de junho de 

1873. p. 2
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A referida legislação, que promoveu a reforma do Ensino Primário 
em Minas Gerais no ano de 1872, possui bastante relevância no que tange 
ao ensino de Música no espaço escolar, no século XIX, por dois motivos; 
o primeiro pelo fato de que, mesmo não sendo conteúdo obrigatório 
em todas as escolas públicas da Província, estabelecia que as aulas só 
pudessem ser ofertadas pelos(as) normalistas ou por alguém habilitado 
para tal função, ou seja, era preciso ter formação na área para lecionar tal 
disciplina; e o segundo porque, ainda que o texto da lei não explicitasse o 

que, de fato, deveria compor a disciplina de “noções de música”, a Provín-

cia de Minas Gerais foi pioneira em ofertá-la nas escolas públicas, já que 
a primeira legislação, de âmbito nacional, que incluiria a Música na grade 
curricular da educação primária, só entraria em vigor 11 anos mais tarde, 
em 1883, a partir da grande reforma sistematizada por Rui Barbosa.16 

Em Ouro Preto, no ano de 1876, por meio do decreto imperial n. 
6304, de 12 de setembro, criou-se a Companhia de Aprendizes Militares 
de Minas Gerais. Tinha como objetivo principal educar crianças entre 7 e 12 
anos de idade, desde que se enquadrassem nas seguintes condições: ser 
órfão ou desvalido, abandonado pela família; ser filho de indigente ou de 
pessoa destituída de condições de alimentá-lo ou educá-lo; ser ingênuo17; 

ou ser filho de praça do Exército ou da Armada. Tratava-se, portanto, de 
uma escola de Ensino Primário que ofertava, além das disciplinas tradi-
cionais como a Gramática Portuguesa e a Matemática, por exemplo, tam-

bém aulas de esporte, Música e, principalmente, de formação militar. As 
aulas de Música dessa escola não tinham caráter obrigatório e deveriam 
ser ministradas apenas “aos menores que mostrarem aptidão e vocação 

para esta arte. Nesta aula ensinar-se-há: 1o solfejo e canto; 2o o toque de 

instrumentos metálicos de sopro, do sistema Saxe18, dos três gêneros: 

16  Reforma do ensino primario e várias instituições complementares da instrucção publica: 
parecer e projecto da Commissão de Instrucção Publica composta dos deputados Ruy Barbosa, 

Thomaz do Bonfim Espinola e Ulysses Machado Pereira Vianna; relator, Ruy Barbosa. Rio de 
Janeiro: Typographia Nacional, 1883. 

17  Conforme a lei n. 2040 de 1871 (Lei do Ventre Livre ou Lei Rio Branco), a partir daquele momento, 
era considerada livre a criança nascida de mãe escrava e seria caracterizada como “ingênuo”.
18  Família de instrumentos musicais metálicos e de sopro, criados pelo belga Adolphe Sax 
na década de 1840. Rapidamente chegaram ao Brasil e se disseminaram principalmente pelas 

bandas de música. 
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soprano, tenor e baixo, de modo que os discípulos possam ensaiar e 
executar peças concertantes, como meio de distracção e entretenimento 

nos dias e horas de descanso (sic)” (Colleção das Leis do Imperio do Brazil 
de 1876, p. 949-962). Chama atenção, nas aulas de Música da Companhia 
de Aprendizes Militares, o ensino do instrumento saxofone, já que era, até 
aquele ano, a única escola pública da cidade que ensinava, além de canto 
e teoria musical, a prática de um instrumento; além disso, também, o fato 
de não ser um instrumento mais convencional, como o piano e o violino, 

por exemplo. Conforme explicitado no próprio texto do decreto que criou 
a escola, a ideia era que os alunos pudessem “ensaiar e executar peças 

concertantes”, provavelmente, em bandas de música militares da própria 

cidade e da Província.
Também anterior à implantação da reforma proposta por Rui Bar-

bosa, a Assembleia Legislativa Provincial de Minas Gerais, em Ouro Preto, 
nos fins da década de 1870, começou a tecer discussões sobre o formato 
do ensino de Música que deveria ser aplicado nos Liceus de Artes e Ofícios 
(CHAMON, 2014), que, naquele momento, começava a ser gestado, como 
forma de Educação Primária e, ao mesmo tempo, profissional, principal-
mente para a ala mais carente da sociedade de algumas localidades da 

Província e, também, da capital. Em um desses debates, o deputado João 
da Mata Machado19 protagonizou um interessante discurso em defesa do 
ensino de música vocal e, também, instrumental, nestes espaços:

O Lyceo é de artes e officios, e os nobres colegas não podem 
negar que a musica é uma arte importantíssima, por seus 
effeitos moraes e physicos. A musica vocal não pode deixar 
de ser admitida n’este estabelecimento, porque constitui, na 
minha opinião, parte essencialmente necessaria na educação 

da mocidade. A musica vocal deve ser cultivada com esmero 
em todos os estabelecimentos de educação, porque além da 
vantagem de amenizar os costumes, de desenvolver o gosto 
do bello, tem outras que vos faço sentir; a musica vocal é a 

19  O médico e político João da Mata Machado foi eleito deputado provincial de Minas Gerais 
em 1878 a 1879. Mais tarde, foi eleito deputado-geral nos seguintes períodos: 1882 a 1884; 1886 

a 1889; e 1891 a 1901. Foi ministro dos Negócios Estrangeiros, de 6 de junho a 22 de dezembro 

de 1884, e primeiro presidente da Câmara dos Deputados na história da República brasileira, de 

junho a outubro de 1891. Foi abolicionista e, também, conselheiro de Dom Pedro II. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Abolicionista
https://pt.wikipedia.org/wiki/Dom_Pedro_II
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primeira das gymnasticas dos órgãos respiratórios. Eu fallo 
como medico, e refiro-me à gymnastica dos órgãos respira-

tórios, sem desconhecer as vantagens moraes do ensino de 

musica. Ele é necessario no estabelecimento que quisermos 
crear, não só da musica vocal, como tambem da instrumental 
(sic) (MACHADO, 1879, p. 3).20

Os ideais defendidos pelo deputado provincial e médico João da 
Mata Machado em seu discurso eram muito próximos dos de Rui Barbo-

sa em relação ao ensino da música na Educação Primária. Para ambos, 
a música – principalmente o canto, mas não só – era parte essencial no 
programa de ensino, como conteúdo da educação física e como uma 
prática saudável. Além disso, acreditavam que a música tinha o poder de 

sensibilizar e aguçar os sentidos dos(as) alunos(as):

A música produz n’alma uma verdadeira cultura interior, e faz 
parte da educação do povo. Tem por efeito desenvolver os 
vários órgãos do ouvido e da palavra, adoçar os costumes, 

civilizar as classes inferiores, aligeirar para elas as fadigas do 
trabalho, e proporcionar-lhes um inocente prazer, em vez de 
distrações muita vez grosseiras e arruinadoras (sic) (BARBO-

SA, 1883, p. 103).21

Como não foi possível determinar com precisão quando se ini-
ciaram as discussões que culminaram na reforma nacional da Educação 
Primária, também não foi possível mensurar qual teria sido o nível de in-

fluência dos discursos que se desenvolveram na Corte, para as propostas 
de ensino na Província de Minas Gerais. Fato é que, alguns anos antes da 
reforma ser colocada em prática em nível nacional no ano de 1883, Minas já 
desenvolvia projetos com propostas muito similares ao modelo que seria 
adotado posteriormente em todo o país, o que revela um movimento de 
vanguarda da Província nesse aspecto. O primeiro Liceu de Artes e Ofícios 
de Minas Gerais foi aberto na cidade do Serro, em 1879.

20  Parte da Ata de reunião da Assembleia Provincial de Minas Gerais. Jornal A Actualidade, ano 

2, edição 117, de 17 de novembro de 1879. p. 1. 

21  BARBOSA, Rui. Reforma do ensino primario e várias instituições complementares da 
instrucção publica. p. 103.
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A principal mudança percebida nas aulas de Música das escolas 
de Ouro Preto, após a reforma do Ensino Primário, foi justamente a utiliza-

ção de instrumentos musicais no auxílio do ensino de canto/solfejo e da 
parte teórica. De acordo com as novas diretrizes para o ensino da música, 

o professor da disciplina passaria a utilizar, obrigatoriamente, um instru-

mento musical como forma de auxiliar, principalmente, questões relativas 
à afinação. Dessa forma, a primeira instituição a vivenciar tais modificações 
propostas foi a Escola Normal, pois era necessário formar os professores 

para concretizar as novas exigências.

Nas escolas normaes, é que faz o projecto, estabelecendo 
imperativamente nesses cursos, não só o estudo da Arte que 

rythma a voz e educa o ouvido humano, como a aprendiza-

gem de um instrumento, que habilite o mestre a praticar, na 
aula primaria, o ensino do canto. Elegendo para as mulheres 
o harmônio e para os homens o violino, obedecemos, na 
distribuição, a obvia razão de preferencia entre esses dois 
instrumentos (sic) (BARBOSA, 1883, p. 103).22 

A Presidência da Província de Minas Gerais, por meio do decreto n. 
100 de 188323 modificou, então, o formato do curso ofertado pela Escola 

Normal de Ouro Preto, passando-o de dois para três anos de duração e, no 
que se refere às aulas de Música, os(as) futuros(as) professores(as) passa-

riam, então, a ter lições em todos os anos do curso, com grande ampliação 
da carga horária. Além disso, estabeleceu-se o ensino de violino para os 
homens e de piano para as mulheres, com aulas práticas semanais. 

Continuando o movimento da Presidência da Província, iniciado 
no final da década de 1870, de expandir por todo o território, escolas de 
formação profissional voltada aos jovens, inaugurou-se, então, em 1886, 
o Liceu de Artes e Ofícios da capital Ouro Preto; lá, também, a música 

ocupou lugar de destaque. Assim como ocorrera na Escola de Aprendizes 
Militares, a cadeira de música do LAO era facultativa, destinada somente 
àqueles alunos que apresentassem aptidão para o ensino da referida arte. 

22  Ibid., p. 108. 
23  Regulamento composto por 226 artigos distribuídos em 10 capítulos, que foi publicado em 
19 de junho de 1883, e tinha por objetivo reformar todo o ensino público e privado da Província. 
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Ao incluir a disciplina de música na grade curricular do LAO, o governo 
da Província ambicionou, antes de qualquer outro motivo, formar músicos 
profissionais, sob a justificativa de que a profissão de músico promovia 
lucratividade e representava uma boa possibilidade de inserir o jovem no 
mercado de trabalho.

É innegavel que a musica é uma profissão lucrativa e, portanto, 
o seu estudo conveniente em um estabelecimento que tem 
por fim justamente proporcionar a seus educandos a par de 
uma instrucção útil, uma profissão, que lhes facilite os meios 
de ganhar a vida. É natural que aquelles que tiverem predilec-

ção pela arte sahirão do Lyceo bons professores de musica, 
esses já encontrarão no seu exercício meios de ganhar a vida. 
Ora, se o fim do Lyceo é justamente proporcionar aos meninos 
desvalidos uma profissão lucrativa, se a musica é uma d’ellas, 
sem duvida que se deve ensiná-los também esta arte (sic) 
(Ata da Assembleia Legislativa Provincial de Minas Gerais).24 

O objetivo de ofertar a disciplina de música neste espaço era, 

também, de “civilizar” os alunos trabalhadores, oferecendo a eles um tipo 
de diversão e, embora facultativa, 

a disciplina cumpria todos os requisitos de avaliação das ou-

tras disciplinas da escola. Ao final do semestre, os alunos da 
cadeira de Música do Liceu de Artes e Ofícios de Ouro Preto 

eram submetidos aos exames de Compêndio e princípios de 
solfejo, sendo aprovados ou reprovados nos mesmos moldes 
da cadeira de Português; os alunos da disciplina formavam 
também uma banda de música (SILVA, 2009, p. 113).

Parece que a prática de ensinar/aprender instrumentos musicais 
também foi absorvida pelo Liceu Mineiro também nesse período. O professor 
José Nicodemos da Silva, responsável pela cadeira de música nos três anos 

da Escola Normal e nos seis anos do curso do Liceu, desenvolveu, paralela-

mente às tradicionais aulas que ministrava em ambas instituições, a banda de 
música do Liceu Mineiro. A presença deste conjunto musical foi anotada nas 
comemorações de formatura da turma da Escola Normal de 1886:

24  Ata da reunião da Assembleia Legislativa Provincial de 4 de novembro de 1879, publicado no 
jornal A Actualidade, anno 2, edição 117, de 17 de novembro de 1879. p. 1.
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O Desembargador Francisco Faria de Lemos foi quem en-

tregou os certificados para as alunas concluintes, rito esse 
acompanhado pela execução de peças musicais da banda 
marcial do Liceu Mineiro, a cargo do professor José Nicode-

mos da Silva (APM, IP – 138, 1886).

As mudanças ocorridas no campo da educação coincidiram com o 

momento de transformação política no Brasil. O fim da década de 1880 foi 
marcado pela transição do período Imperial para o período Republicano. 
Ainda, na década seguinte, última do século XIX, especificamente em 
Ouro Preto, a população vivia grande incerteza, já que era iminente a mu-

dança da capital para Belo Horizonte, o que ocorreu em 1897. Contudo, a 
cultura musical em Ouro Preto era tão forte e consistente que nem mesmo 
a retirada do poder administrativo do Estado de Minas Gerais da cidade, 
conseguiu ofuscá-la. No ano seguinte ao traslado da capital, inaugurou-se 
em Ouro Preto a Escola Livre de Música, formada por um vasto corpo 
docente e que ofertava aulas de “Theoria Elementar; Solfejo primario; 
Solfejo secundário; Canto (curso intermediário); Violino, Viola, Violoncello, 
Contra-baixo, Flauta, Clarineta, Piston, Piano, &etc.; Harmonia e Acom-

panhamento; Composição; Noções abreviadas de acústica; e História da 
Música”. Trata-se, dessa forma, do primeiro Conservatório de Música do 
Estado de Minas Gerais. Também neste período, constatamos a presença 
de diversas bandas de música que continuaram a atuar na cidade.

Ao longo deste trabalho, foi possível constatar que a música 

esteve relacionada a várias manifestações, realizadas nos mais distintos 
espaços de Vila Rica/Ouro Preto. Nas festividades laicas e religiosas, nas 
ruas, nos quarteis, no teatro, nos espaços formais de educação, nas casas 

de família, nas celebrações fúnebres, a música era tocada por militares 

ou paisanos, profissionais ou amadores e ganhou status de manifestação 
artística, imprescindível em quase todos os acontecimentos da vila/cidade 
no século XIX. O estudo revelou, assim, um cenário em que a música e a 

educação musical ocorriam de forma ampla e nos mais distintos locais, e 

espaços formais de educação tiveram, sem dúvida, um importante papel 

na formação de novos músicos naquele período. 
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CAPÍTULO 3

A escola e os filhos de imigrantes italianos no 
núcleo colonial de São João del Rei1

Karina Fernandes Nicácio

Introdução

A imigração e o processo escolar são dois fenômenos históricos 
distintos que permeiam a história das sociedades acontecendo em dife-

rentes tempos e lugares cada um com suas especificidades (RODRIGUES, 
2014). Alguns pesquisadores buscaram relacionar esses dois fenômenos 
em diferentes contextos. No Brasil, esses estudos, em geral, concentram-

-se nos estados que receberam um número considerável de imigrantes, 
principalmente europeus, no final do século XIX e início do século XX, e 

1  Texto baseado  na dissertação defendida em 2018, intitulada “Escolarização dos imigrantes 
italianos e seus descendentes em São João del Rei – Minas Gerais (1888/1914)”, sob 

orientação de Mônica Yumi Jinzenji. Disponível em: https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/

BUOS-AZRLT3. Acesso em: 8 mar. 2021. A pesquisa contou com financiamento da Capes por 
meio de bolsa de Mestrado.

https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/BUOS-AZRLT3
https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/BUOS-AZRLT3
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contribuem para a construção da história da educação dos imigrantes e 
seus descendentes. 

Centenas de imigrantes de diferentes lugares da Europa – e da 
Ásia a partir do século XX – vieram para estados como Paraná, Espírito 
Santo, Rio Grande do Sul, São Paulo, entre outros, com diferentes objetivos 
e condições. Cada um desses grupos teve uma trajetória diferenciada de 
escolarização no território brasileiro marcada não somente pelo fator étni-
co, modo de inserção e fixação, mas também pelo contexto educacional 
em cada estado.

Em Minas Gerais, o interesse pelo imigrante foi voltado, principal-
mente, para a ocupação do território com a criação de núcleos coloniais 

e para suprir a falta de mão de obra na lavoura cafeeira. Embora tenha 
feito regulamentos, oferecido subsídios, criado Hospedarias2 e núcleos 

coloniais oficiais, Minas Gerais não foi um atrativo para o imigrante. Além 
de ter recebido um número aquém do esperado pelo governo, muitos dos 
que vieram não permaneceram.

De acordo com os dados da Hospedaria Horta Barbosa, localizada 
em Juiz de Fora, dos 2478 imigrantes – todos italianos – que se abrigaram 
ali no ano de 1891, somente 537 permaneceram em Minas. A ida para 
outros estados com políticas imigrantistas um pouco mais atrativas, como 
São Paulo, a desorganização do serviço de imigração e a falta de uma boa 
estrutura para recebimento e permanência desses imigrantes contribuí-
ram para esse êxodo (ANASTASIA, 1990). 

Apesar dos resultados modestos e de uma relativa baixa entrada 
de imigrantes no estado, a corrente italiana teve certa expressividade em 

alguns locais, por exemplo, na região Sul, onde os italianos introduziram a 
cultura de vinha em suas terras, desenvolvendo uma indústria vinícola de 
certa expressão econômica. Também tiveram importante papel na cons-

trução da cidade de Belo Horizonte, no desenvolvimento de Juiz de Fora 
e importantes colônias como as criadas em Barbacena e São João del Rei. 

2  De acordo com o Regulamento n. 108, 1888, capítulo II, art. 12, a Hospedaria era destinada a 

receber e dar agasalho e alimentação por até dez dias, incluindo o dia da chegada, aos imigrantes 

que fossem se estabelecer na província, podendo este prazo ser estendido apenas em caso de 

doença ou de forca maior reconhecida pelo governo.
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Locais em que a presença desses sujeitos marcou as dinâmicas culturais, 
sociais e econômicas. 

Núcleo colonial de São João del Rei e o perfil dos colonos

Criado em 18883, o núcleo colonial de São João del Rei foi instala-

do nos terrenos às margens do Rio das Mortes pertencentes aos antigos 
sítios do Marçal, Carandahy, Felisbino, Recondengo, Felizardo, Theodoro 
e Quicumby. Por ser dividido em dois territórios – Território do Theodoro e 
território do Marçal –, o núcleo ficou conhecido como Colônia do Marçal e 
José Theodoro.4

Assim como em outras regiões, a maioria dos imigrantes que fo-

ram para o núcleo era de nacionalidade italiana, como relatado ao inspetor 

Geral de Terras e Colonização, em outubro de 1889:

O numero de casas promptas é de 148 [?] tendo em [4 ou 9] 
lotes casas duplas por morarem duas famílias, sendo o nume-

ro de famílias do nucleo 165, que corresponde a 724 pessôas, 
sendo 543 maiores de 10 annos e 181 menores. […] Todas as 
famílias estabelecidas são italianas, excepto uma que é belga 
[…] (sic) (Arquivo Público Mineiro, SG-806, p. 256-257).

No entanto, a partir de 1892, as fontes indicam uma mudança nessa 
configuração, pois segundo os mapas estatísticos, em 1900, cerca de 50% 
da população era de nacionalidade brasileira: 

3  A emancipação do núcleo aconteceu em 1900, a partir do decreto n. 1392, de 2 de julho. 

Com isso, suspendia-se os auxílios aos colonos e retirava-se a presença de administrador local 

– diretor do núcleo.

4  Devido à origem dos italianos que o formaram inicialmente, o núcleo também foi chamado 
de Bolonha-Ferrara.
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Embora tenha sido criada uma associação de auxílios mútuos6 e 

de terem promovido várias festas comemorativas de eventos importantes 

da Itália, as fontes indicam foram poucas as iniciativas – ou intenções – 
étnico-comunitárias para, por exemplo, a criação de igrejas, escolas ou até 
mesmo de um jornal italiano.7

De acordo com Roselys dos Santos (1999), entre 1875 e o os anos 
finais do século XIX, a maior parte dos contingentes emigrantistas italianos 
era constituída por camponeses. Sendo o camponês o elemento predomi-
nante na corrente emigratória italiana nesse período e as atividades dentro 
do núcleo colonial voltadas, principalmente, para a agricultura, era de se 

esperar que a maioria dos colonos fosse de lavradores. Segundo os dados 
dos mapas estatísticos, entre 1896 e 1900, a profissão de cerca de 90% dos 
colonos italianos era de lavrador. 

A escolarização entre os imigrantes e seus descendentes

O processo de escolarização, segundo David Hamilton, visa 
promover uma aprendizagem a partir de modos de ensino formalizados 
e institucionalizados. Nesses termos, pode-se analisar esse processo 
quando se identifica, em determinado contexto histórico, um elemento ou 
um conjunto deles, tais como: pessoal educacional distinto, instrumentos 
educacionais distintos, materiais pedagógicos e instalações educacionais 
(HAMILTON, 1992 apud MASCHIO, 2014).

A educação escolarizada entre os imigrantes no Brasil teve carac-

terísticas diversas, sendo influenciadas por alguns fatores, como o contexto 
escolar – as políticas de instrução e educação implementadas no estado 
e/ou cidade onde estavam inseridos. No início da República brasileira, as 
escolas construídas durante o Império foram representadas sob o signo da 
precariedade. De acordo com Schueler e Magaldi (2009), as casas em que 

6  Sociedade italiana Figli del Lavoro.

7  Em 1889, na carta enviada ao periódico italiano Gazeta dell’a Emilia o italiano Carlo Sartini fala 

da possibilidade de criação de um jornal italiano em SJDR, mas isso não foi concretizado.
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aconteciam as aulas, por exemplo, foram caracterizadas como pardieiros 
pobres e ineficazes, as práticas e ideias pedagógicas como atrasadas. 

Na tentativa de superar o que foi categorizado como “atraso” e 
seguindo o discurso educacional republicano no sentido de fortalecer o 
regime a partir de determinados valores, pretendendo-se “(re)inventar a 

nação, inaugurar uma nova era, novos tempos” (SCHUELER; MAGALDI, 
2009, p. 35), vários estados promoveram diversas reformas no intuito de 
(re)organizar o sistema escolar. 

Em Minas Gerais, nos primeiros anos da República, a política educa-

cional foi marcada pelas tentativas de reorganização do ensino dadas pelas 
variadas reformas educacionais as quais pretendiam promover a transfor-

mação da instrução pública (RODRIGUES, 2014). A instituição dos Grupos 
Escolares, em 1906, visava oferecer uma maior organicidade à escolariza-

ção, introduzindo, além de ensino seriado e sequencial, uma nova hierarquia 
funcional da escola primária (VIDAL, 2006). Esse modelo, reproduzido em 
vários estados do país, criava “uma representação de Ensino Primário que 
não apenas regulou o comportamento, reencenado cotidianamente, de 

professores e alunos no interior das instituições escolares, como disseminou 
valores e normas sociais (e educacionais)” (VIDAL, 2006, p. 9).

Entretanto, devido, principalmente, ao alto custo para a implanta-

ção das escolas graduadas em Minas e em outros estados, foi necessária 
a manutenção do modelo multisseriado com as chamadas escolas isola-

das.8 Assim, práticas e formas de educação herdadas do período imperial 
coexistiram com o modelo, eleito pelo discurso educacional republicano, 
de “escola de verdade”. 

Em São João del Rei, nesse período, o Ensino Primário era promo-

vido pelas escolas públicas e particulares, no entanto não eram suficientes 
para atender a população em idade escolar, principalmente nos locais 

mais distantes da região urbana. Cyro Bosco (2014) afirma que, no início 
do século XX, a discussão sobre o descompasso entre demanda e oferta 
escolar e a necessidade de estabelecimentos de instrução pública estava 
presente na imprensa sanjoanense.

8  Sobre esse modelo de escola, verifique os textos: Viega e Galvão (2013) e Gouvea e Souza (2016).
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Com algumas reformas do sistema escolar,11 o analfabetismo apre-

sentou uma queda no país, porém, isso aconteceu de forma lenta. Nas 
regiões em que a taxa de analfabetismo era mais elevada e as condições 
sociais mais atrasadas, esse sistema escolar promovendo a instrução ele-

mentar gratuita foi de difícil implementação. 
Do número de italianos residentes no Brasil, segundo Ângelo Tren-

to (1989), em grande parte, tratava-se de analfabetos ou semianalfabetos. 
Contudo, se até o final do XIX os italianos emigrados eram majoritariamen-

te camponeses analfabetos, a entrada de um número maior de pessoas 
que sabiam ler e escrever ao longo do XX de acordo com alguns dados,12 

pode expressar uma mudança de perfil do imigrante e uma expansão do 
sistema escolar na Itália. 

De acordo com os dados no núcleo colonial de São Jõao del Rei, 
entre 1896 e meados de 1900, apenas cerca de 11% dos italianos residentes 
sabiam ler e escrever:

Tabela 2 – Condição de alfabetização dos colonos italianos (1896/1900).

Ano Total de italianos Sabiam ler e escrever

1896 (4º trimestre) 349 28

1897 (4º trimestre) 339 38

1898 (4º trimestre) 345 38

1899 (4º trimestre) 363 44

1900 (2º trimestre) 354 44

 Fonte: Arquivo Público Mineiro: SA-977.

11  Segundo Fiore (2008), pode-se dizer que a Lei Casati de 1859 representa o nascimento do 
sistema escolar italiano, instituindo a instrução elementar gratuita e dividida em dois graus, com 

duração de dois anos cada.

12  Segundo levantamento da Secretaria de Agricultura de São Paulo, entre 1908 e 1932, 71,3% 

dos italianos que entraram no país pelo porto de Santos eram alfabetizados. Anastásia (1990) 

também afirma que, em Minas Gerais, entre 1905 e 1916, houve um incremento significativo de 
elementos do sexo masculino, solteiros e alfabetizados destinados as colônias urbanas e rurais. 

De acordo com essa autora, em 1910, o percentual daqueles que sabiam ler e escrever era de 

73,5% nas colônias urbanas, enquanto nas rurais era de 33,9%, chegando a 60,9% em 1916.
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Não foram encontrados dados censitários da região onde se 

localizava o núcleo após sua emancipação. Entretanto, acredita-se que 
não houve corrente imigratória significativa para seu território depois de 
1900, assim, pode-se afirmar que os italianos que ali estavam eram os 
mesmos que entraram ainda no XIX e permaneceram. Desse modo, o 
perfil predominante dos imigrantes ainda era o de lavrador em condição 
de analfabetismo e provenientes de regiões com tradição escolar ainda 
em construção. 

Assim, a relação com a escola dos diversos grupos de imigrantes 

teve características diversas. Buscando suprir a fala de escolas públicas, 
não foi rara a iniciativa nos próprios imigrantes na construção do espa-

ço, pagamento de professores, mobiliário e materiais pedagógicos. As 
chamadas escolas étnicas “eram ‘aulas’ elementares que ensinavam as 

noções básicas de escrita, leitura e calculo” (LUCHESE; KREUTZ, 2010, p. 
229), sendo as aulas, geralmente, ministradas na língua materna. 

De acordo com Luchese (2014), as escolas étnicas – sejam italia-

nas, alemãs, polonesas, japonesas – não tiveram as mesmas condições 
e nem organização comum. Provavelmente, muitas foram efêmeras e 
pouco sistematizadas. Algumas receberam apoio dos governos dos países 
de origem dos imigrantes ou foram organizadas por confissões religiosas. 
Outras, situadas geralmente em meios urbanos, estiveram vinculadas às 
Associações de Mútuo Socorro. Portanto, não houve um padrão de escola 
entre os diversos grupos imigrados. 

No estudo sobre as escolas italianas que surgiram no Rio de Janeiro, 
Carlo Pagani (2014) afirma que, além da necessidade de escolarizarem os 
próprios filhos, a criação dessas escolas veio da emergência dos imigrados 
de se inserirem em uma nova sociedade. Isso pode ser estendido às ou-

tras escolas étnicas, uma vez que parte considerável surgiu por iniciativas 
étnico-comunitárias, tendo esses imigrantes que se adaptarem ao sistema 

educacional brasileiro e à um novo ambiente sociocultural.
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Em Minas Gerais, foram construídas poucas escolas italianas. De 
acordo com dados do livro publicado pelo jornal “Fanfulla”13 em 1906, das 
170 escolas italianas existentes no Brasil, apenas quatro estavam locali-
zadas nesse estado: em Belo Horizonte (capital), em Dores do Guaxupé 
(Sudoeste de Minas), em Juiz de Fora e na Paraíba – ambas cidades per-
tencentes à Zona da Mata. Posteriormente, pelo menos mais três foram 
criadas: instaladas em Nova Lima – cidade próxima a Belo Horizonte –, 
Ouro Fino – Sul de Minas – e outra em Juiz de Fora.

De acordo com Kreutz (2014), com exceção de São Paulo, a maior 
parte das escolas étnicas foi criada nos núcleos coloniais e/ou locais onde 

o processo de escolarização de imigrantes estava mais concentrado nas 
áreas rurais. Em Minas, aparentemente, praticamente todas as escolas 
italianas foram instaladas em locais urbanos ou distritais fora dos núcleos 
coloniais, podendo-se inferir que nas colônias criadas pelo governo, a 
escolarização das crianças ficou a cargo, quase que exclusivamente, do 
Estado (NICÁCIO, 2018).

De acordo com as fontes, não houve a criação de escola italiana 
em São João del Rei. Segundo publicação do jornal “O Combate”, em 1900, 
na sessão fúnebre em memória do rei Humberto, um dos oradores sugeriu 
a criação de uma escola italiana: “[...] Pello inteligente official do exército 
italiano Erasmi de Borghi Gustavo foi recitado um suculento discurso, em 
língua italiana, que muito agradou aventando nelle o distincto orador a 
ideia de ser creada uma escola com o título de Humberto Primo [...] (sic)” 
(O COMBATE, 15/8/1900, n. 6, p. 2). A sugestão seria, provavelmente, a 
instalação dessa escola na área urbana, porém, não foram encontradas 
fontes que indiquem o desenvolvimento dessa ideia entre os italianos que 

moravam na cidade. 
Uma das poucas iniciativas relacionadas ao ensino envolvendo a 

dimensão étnico-identitária foi a petição feita, no segundo ano de exis-

tência do núcleo, por um casal de colonos para o ensino na língua italiana. 
Em documento enviado ao Inspetor Geral de Terras e Colonização no final 

13  FANFULLA. Il Brasile e gli itailiani. R. Bemporad & Figlio Editori; Tipografia della S. A. Gia 
Fratelli Ari, 1906. Disponível em: https://it.wikisource.org/wiki/Il_Brasile_e_gli_Italiani. Acesso 

em: 28 mar. 2021.

https://it.wikisource.org/wiki/Il_Brasile_e_gli_Italiani
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CAPÍTULO 4

Reprovação e repetência escolar em Minas 
Gerais no início do século XX: a experiência  

de um grupo escolar mineiro1

Fernanda Cristina Campos da Rocha 

Maria Cristina Soares de Gouvêa

Introdução

Esta investigação se insere no escopo dos estudos da história da 

escolarização em Minas Gerais, mais especificamente sobre a produção 
de uma nova cultura escolar no estado, fundada na escola graduada. 
Visamos investigar como se deu o processo de instituição da repetência 

e a consolidação da reprovação na escola graduada, buscando apreender 
a produção de discursos e práticas educacionais, em Minas Gerais, nas 
primeiras décadas do século XX. 

1  Texto baseado na tese de Doutorado intitulada “A repetência e a reprovação na escola 

graduada, em Minas Gerais, nas primeiras décadas do século XX”, sob a orientação da professora 

Maria Cristina Soares de Gouvêa, concluída em 2017. Disponível em: https://repositorio.ufmg.br/

handle/1843/BUOS-AVCMVZ. Acesso em: 18 mar. 2021. A pesquisa contou com financiamento 
da Capes por meio de Bolsa de Doutorado.

https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/BUOS-AVCMVZ
https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/BUOS-AVCMVZ
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CAPÍTULO 5

Educação dos trabalhadores da nova capital mineira, 
Belo Horizonte, primeiras décadas republicanas1

Renata Garcia Campos Duarte

Este texto aborda a educação de trabalhadores em Belo Horizonte, 
nova capital do Estado de Minas Gerais, nas primeiras décadas republica-

nas. É um recorte de uma pesquisa mais ampla, que investigou debates e 
demandas educacionais de trabalhadores em Belo Horizonte, a partir da 
análise de periódicos de associações operárias, entre a última década do 
século XIX e o final da década de 1920. 

Considerou-se o processo de construção da cidade ao identificar 
a relação dos trabalhadores com este, bem como a Instrução Primária, 
criação de grupos escolares e escolas noturnas, apontando para a desi-

gualdade na oferta educacional em Belo Horizonte no período indicado. A 

1  Texto baseado na tese defendida em 2019, intitulada “Imprensa operária e educação: debates 
e demandas educacionais dos trabalhadores de Belo Horizonte (1897-1930)”, sob orientação 

da profa. Cynthia Greive Veiga. Disponível em: https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/BUOS-

BDKKGD. Acesso em: 16 mar. 2021. A pesquisa contou com financiamento da Capes por meio 
de bolsa de Doutorado.

https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/BUOS-BDKKGD
https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/BUOS-BDKKGD
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 Após esse período, houve adequação da Igreja Católica às orien-

tações de Roma baseadas na encíclica Quadragesimo Anno8, publicada 
em 1931, quando “não se tratava mais de criar e controlar as organizações 
operárias, mas de estruturar os leigos numa organização política com 
um projeto para a sociedade, mobilizando e formando opiniões” (LE VEN; 
NEVES, 1996, p. 86).

Acerca das demandas educacionais em “O Operário”, na primeira 
edição, de 19 de junho de 1920, era anunciada a pretensão de instalação 
de um curso operário noturno para os sócios da CCT. Em seu programa, 
havia aulas de português, aritmética, geografia e história do Brasil, as quais 
ocorreriam no período noturno, de segunda a sábado, sob coordenação 
do professor e fundador do periódico, Campos do Amaral. As matrículas 
seriam realizadas em junho daquele ano, nos locais especificados: salão 
do Colégio Pio XII ou na Confederação Auxiliadora dos Operários.

Outra questão concernente ao Ensino Primário foi realizada em 
sessão ordinária dos sindicatos vinculados à CCT, da qual alguns deba-

tes foram publicados em edição do periódico de agosto de 1921. Ao que 
parece, dois membros do sindicato dos pedreiros propuseram – o que foi 
posteriormente deliberado – que este sindicato provesse meios para a 
criação de aula noturna de desenho e geometria para os operários que 

quisessem, possivelmente uma necessidade advinda do exercício da pro-

fissão. Para esse projeto, havia 15 sócios interessados pelo início das aulas.
Apesar dessas demandas, em edição de 25 de julho de 1929, o 

jornal informava, entre outras ações, a construção de sua sede para ins-

talação de curso noturno e biblioteca. Não havia nenhuma menção às 
aulas anteriormente estabelecidas pela CCT. Logo, devido à insuficiência 
de informações, não se pode afirmar se as duas intenções de imediato se 
efetivaram. No Anuário Estatístico de Belo Horizonte, de 1937, a Escola da 
Confederação Católica do Trabalho aparece relacionada como escola de 
Ensino Primário supletivo, localizada na Rua dos Guaranis, sede da CCT na 
região central da capital mineira.

8  A encíclica Quadragesimo Anno reforça a doutrina econômica e social da Igreja, esclarecendo 

determinados pontos, indicando a reforma cristã dos costumes como via de restauração e 

aperfeiçoamento da ordem social.
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CAPÍTULO 6

A Escola de Preservação Padre Sacramento: 
políticas de assistência às crianças desvalidas em 

São João del Rei e o aprendizado rural (1929-1933)

Adélia Carolina Bassi

Este artigo baseia-se nos resultados da pesquisa de Doutorado1 

desenvolvida entre os anos de 2013 e 2017, cujo objetivo foi investigar 
as propostas educativas elaboradas para a regeneração de crianças 
desvalidas nas primeiras décadas do século XX, especialmente aquelas 
desenvolvidas na Escola de Preservação Padre Sacramento, fundada em 
São João del-Rei, Minas Gerais, no ano de 1929. A criação dessa instituição 
insere-se no contexto da aprovação de legislação voltada para a assis-

tência e a proteção dos menores, principalmente o Código de Menores 
(BRASIL, 1927) e o Regulamento da Assistência e Proteção a Menores 
Abandonados e Delinquentes (MINAS GERAIS, 1928a). A Escola Padre 

1  “À terra, ao trabalho e à vida rural”: Políticas de assistência à infância desvalida em Minas 

Gerais e a Escola Padre Sacramento, São João del-Rei (1929-1972), tese defendida em 2017, sob 

orientação da profa. dra. Cynthia Greive Veiga. A pesquisa contou com financiamento da Fundação 
de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (Fapemig), por meio de bolsa de Doutorado.







































http://www.ebooksbrasil.org/eLibris/sudeducacao.html
http://www.ebooksbrasil.org/eLibris/sudeducacao.html
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CAPÍTULO 7

A formação do instrutor agrícola e as representações 
em torno do meio rural à luz do projeto de ensino 

agrícola brasileiro nos anos 1930 e 1940

Ana Carolina de Almeida Bergamaschi

Introdução

Parte de uma pesquisa de doutorado desenvolvida entre os anos 
de 2014 e 2018,1 este artigo analisa os debates sobre a elaboração de 
políticas voltadas para o trabalhador do meio rural no Brasil, por meio de 
estudos sobre o projeto de ensino agrícola brasileiro, entre as décadas de 
1930 e 1940.

Nos primeiros decêndios do século XX, o Brasil era um país es-

sencialmente rural. De acordo com dados do Anuário Estatístico do Brasil 
(1936), em meados dos anos 1930, 77% da população viviam na área rural 

e 23% na área urbana. Nesse contexto, a demanda pelo ensino agrícola e 

1  “Modernizar o campo pelo ensino agrícola: a organização da Escola Agrícola de Barbacena 
(1933-1964)”, defendida em 2018, sob orientação da profa. Cynthia Greive Veiga. Disponível em: 

https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/BUBD-AW9PTE. Acesso em: 15 mar. 2021.

https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/BUBD-AW9PTE




http://www.biblioteca.presidencia.gov.br/presidencia/ex-presidentes/nilo-pecanha/biografia
http://www.biblioteca.presidencia.gov.br/presidencia/ex-presidentes/nilo-pecanha/biografia






http://www.wikieaa.ufv.br/doku.php?id=a_ufv


http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/sociedade-rural-brasileira-srb
http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/sociedade-rural-brasileira-srb




































http://lattes.cnpq.br/2468028807671937


http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1910-1919/decreto-8319-20-outubro-1910-517122-publicacaooriginal-1-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1910-1919/decreto-8319-20-outubro-1910-517122-publicacaooriginal-1-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1910-1919/decreto-8319-20-outubro-1910-517122-publicacaooriginal-1-pe.html
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CAPÍTULO 8

A disciplina História da Educação Física:  
livros e compêndios para a formação de 

professores (1931-1943)1

Priscilla Kelly Figueiredo

Introdução

Estudar a história do currículo e a história das disciplinas pressupõe 
o estudo de uma gama de “diferentes cenários e níveis”. Essa é a reco-

mendação de Ivor Goodson (2000) para o estudo da história do currículo 
como um “conflito social”. Atentar para os cenários e níveis nesse contexto 
é também considerar a necessidade de examinar as forças internas e 
externas que vão, ao longo do tempo, moldando currículos e disciplinas 

1  Texto baseado na Tese defendida em junho de 2016, intitulada “A história da Educação Física 

e os primeiros cursos de formação superior no Brasil: o estabelecimento de uma disciplina (1929-

1958)”, sob orientação do prof. Marcus Aurelio Taborda de Oliveira. Disponível em: https://sucupira.

capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.

jsf?popup=true&id_trabalho=4308433. Acesso em: 17 mar. 2021. A pesquisa contou com 

financiamento da Capes por meio de bolsa de Doutorado.

https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=4308433
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=4308433
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=4308433
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ao que foi prescrito como atividade de aula e também como força política 
e institucional. 

Com objetivo de analisar diferentes cenários em relação à história 
da disciplina História da Educação Física (HEF), este texto apresenta algu-

mas “camadas de análise” sobre a “materialidade” dela: livros e compên-

dios destinados às funções didático-pedagógicas escritos concomitante 
ao período de criação dos primeiros cursos de formação de professores 
em Educação Física no Brasil.

O arranjo metodológico deste texto foi estabelecido para tentar 
compreender a história da disciplina HEF a partir da investigação da pro-

dução de professores dos primeiros cursos de formação da área.2 Dessa 
maneira, além de investigar as concepções do ensino e o lugar institucional 
dos professores dessa disciplina, tentamos também compreender seus 
temas e conteúdos por meio do protagonismo de seus primeiros docentes.

Os livros e compêndios analisados neste texto e suas proposições 
sobre a construção da disciplina História da Educação Física impactaram 
seus conteúdos, temas e finalidades nos primeiros cursos de formação 
em educação física estabelecidos entre 1929 a 1958 e sua relação mais 
ampla com a formação de professores no Brasil. Amparada por André 
Chervel (1990), proponho uma análise mais “internalista” caracterizada 
pelo olhar sobre as práticas e sobre modos de produção do professorado 
dessa disciplina, aqui estabelecidos a partir das seguintes obras destina-

das à atividade docente; “Histórico da Educação Física” escrito pelos três 
tenentes professores da Escola de Educação Física do Exército (EEFE) 
Laurentino Lopes Bonorino, Antônio de Mendonça Molina e Carlos Marcia-

no de Medeiros, publicado em 1931; “Os Jogos Olympicos de hontem, de 
hoje e de amanhã”, escrito pelo jornalista e professor da Escola Superior de 

2  Ao longo da tese defendida no ano de 2016, o currículo de cinco dos primeiros cursos de 

Educação Física no Brasil foram analisados em relação à disciplina HEF entre os anos de 1930 
a 1950; Curso de Instrutores e Monitores de Educação Física da Escola de Educação Física do 

Exército, Curso Especial de Educação Física para professores e monitores do Dep. de Educação 

Física do Estado do Espírito Santo, Curso de professores de Educação Física e instrutor de 

gymnastica da Escola Superior de Educação Physica de São Paulo, Curso Intensivo de Educação 

física da Inspetoria de Educação Física de Minas Gerais e Curso de Educação Física da Escola 

Nacional de Educação Física e Desportos.
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CAPÍTULO 9

Educação Física nas Classes Integrais do  
Colégio Estadual do Paraná: oportunidades para a 

afirmação de uma disciplina escolar? (1950/1960)1

Sergio Roberto Chaves Junior

Meily Assbú Linhales 

Introdução

A tese que dá origem a este texto buscou investigar as Classes Inte-

grais do Colégio Estadual do Paraná (CEP), proposta de inovação pedagógi-

1  Texto baseado na tese de Doutorado de Sergio Roberto Chaves Junior, defendida em 
2017, intitulada “Um embrião de laboratório de Pedagogia”: as Classes Integrais do Colégio 
Estadual do Paraná no contexto das inovações pedagógicas no ensino secundário (1960-

1967), sob orientação da prof. Meily Assbú Linhales. Disponível em: https://repositorio.ufmg.

br/handle/1843/BUOS-AQQRBA. Acesso em: 3 mar. 2021. Optamos em apresentar um recorte 

específico da tese, buscando, além de recuperar questões apresentadas, ampliar algumas 
reflexões que ajudem a compreender os processos de afirmação e transformação da Educação 

Física naqueles meados do XX. Apoio parcial de bolsa para o Doutorado pela Fundação Araucária 

de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Estado do Paraná, de acordo Chamada 
de Projetos 13/2014 – Programa de Apoio a Capacitação Docente das Instituições Públicas de 

Ensino Superior do Paraná – Doutorado (Acordo Capes/FA) – 2ª etapa. 

https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/BUOS-AQQRBA
https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/BUOS-AQQRBA
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ca do ensino secundário desenvolvida no recorte temporal compreendido 

entre 1960 e 1967. Para isso, empreendemos a análise das singularidades 
da experiência desenvolvida na instituição paranaense no conjunto das 
demais iniciativas de alcance nacional que atenderam pela denominação 

Classes Experimentais. A motivação para a implementação das Classes 
Integrais surgiu da necessidade em resolver problemas cotidianos do CEP 
relacionados aos elevados índices de reprovação e de evasão escolares, 
resultando no desenvolvimento de um currículo adaptado às condições dos 
alunos e às solicitações de uma “sociedade democrática em crescente fase 
de industrialização, urbanização e que constantemente se modifica pelos 
influxos das novas descobertas científicas” (COMPIANI, 1964, p. 3). 

Os investimentos formativos basearam-se no “espírito de edu-

cação integral” contemplando as seguintes dimensões: educação física, 
intelectual, artística, moral, sexual, formação religiosa, educação social, 
democrática, para o trabalho e para as horas de lazer. O ideário experimen-

tador2 dos anos 1950 contribuiu para que um conjunto de modificações 
curriculares e metodológicas fossem desenvolvidas, das quais destacam-

-se: ampliação das atividades discentes para período integral; simplifica-

ção e flexibilização dos programas das disciplinas, adoção de métodos de 
ensino ativos; entrosamento de disciplinas; o estudo do meio; atividades 

extraclasse; acompanhamento individualizado dos alunos; mudanças na 
verificação da aprendizagem; reuniões de professores e reuniões periódi-
cas com os pais dos alunos. 

Uma das especificidades das Classes Integrais foi o lugar ocu-

pado pela disciplina Educação Física, em virtude da importância dada 

à “dimensão corporal” dos alunos. Nesta disciplina, cabe destacar, eram 
realizados estudos e experimentações metodológicas antes mesmo da 
implementação da inovação pedagógica e, com o início das Classes 

2  Por ideário experimentador referimo-nos ao ideário constituído por dois elementos principais, 
entrecruzados: o primeiro, como sinônimo de “experiência científica controlada”, podendo 
ser mensurado por meio dos procedimentos de observação, registro e verificação próprios 
do campo científico, procurando conferir legitimidade às propostas educacionais. O segundo 
elemento estava associado à ideia de “inovação”, compreendendo-a como a possibilidade, no 
campo educacional, de “introduzir mudanças num objeto, visando produzir melhorias”, embora 
desenvolvida sobre as bases da “escola tradicional”. Ver Chaves Junior (2017).
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desabrochamento de suas qualidades físicas e, consequentemente, asse-

gurar-lhe sólidas bases para o sadio desenvolvimento mental” (COMPIANI, 
1965, p. 8). 

Outra responsabilidade atribuída às atividades físicas e recreativas 
era “desenvolver atitudes positivas nos alunos, tais como: a iniciativa, a 

cooperação, a solidariedade, o respeito pelos outros, além de oferecer ex-

celentes oportunidades de liberação das tensões emocionais, tão comuns 
na fase da puberdade” (COMPIANI, 1965, p. 9). A organização e participação 
em clubes esportivos, as atividades físicas de grupo e as competições 
apareciam como meios para o desenvolvimento dessas questões. Existem 
ainda registros de preocupações com os hábitos de higiene, com a nutri-
ção, além da inclusão no currículo de orientações sobre a sexualidade, por 
meio das quais pretendia-se “desenvolver nos alunos uma mentalidade 

aberta, séria, científica e cheia de respeito para com os problemas da 
vida humana relacionados com a reprodução e com o sexo” (COMPIANI, 
1965, p. 9). Novamente, os elementos da conservação e da mudança são 
mobilizados para atender às demandas produzidas naquele contexto de 
experimentações e transformações.

Antes de avançar nas análises referentes à “dimensão corporal” 

dos alunos nas Classes Integrais, entendemos ser pertinente apresentar 
alguns elementos relacionados ao período imediatamente anterior ao iní-
cio da inovação pedagógica, indicando as particularidades que parecem 

ter influenciado a configuração assumida pela Educação Física nas Clas-

ses Integrais. O trabalho realizado no CEP com diferentes proposições 
metodológicas, desde meados dos anos 1950, sugere um movimento de 
experimentação de modelos pedagógicos que encontraram condições 
de realização na proposta de inovação que seria implementada anos 
mais tarde. 
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GǈƽŌĿűȗĿģłĻƚ Turma A Turma B

Natação 19 19

Preparação e acampamento 3 3

Observação de grandes competições 2 2

Avaliação do trabalho (bateria de testes), preparação no início do 
ano e comentários sobre o resultado anual

15 18

Total de aulas 104 106

Fonte: CEP (1962, p. 121).

A despeito da pequena diferença do número total de aulas de uma 

turma para outra – em virtude das peculiaridades do cotidiano escolar, 
como feriados nos dias de aula ou eventuais imprevistos –, percebemos 
que as atividades características da disciplina foram desenvolvidas de 
forma mais ou menos igualitária. Contudo, o que chama a atenção é a 
execução do plano utilizando metodologias distintas para cada uma das 
turmas, que denota a presença do caráter experimental adotado na Edu-

cação Física. 

Conclusão

Com base nos elementos apresentados no presente texto, é 

possível depreender as formas pelas quais a Educação Física procurava 
afirmação no currículo das Classes Integrais, especialmente nos anos 
iniciais da proposta. Ancorada nos discursos que exaltavam o papel das 
“ciências da educação”, a disciplina buscava legitimação no currículo da 
inovação alinhando-se tanto com os objetivos centrais da proposta – a 
educação integral –, quanto com a tentativa de demonstrar um trabalho 
experimental, baseado nos conhecimentos e procedimentos científicos 
desenvolvidos pelos professores “especialistas”, lhes conferindo reconhe-

cimento no ambiente escolar. 
Além disso, merece destaque o que podemos chamar de dimen-

são educacional da disciplina, caracterizada por um fazer pedagógico 

Continuação
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CAPÍTULO 10

A Educação Física Desportiva Generalizada em 
circulação no Brasil entre as décadas de 1950, 

1960 e 1970: produção de sentidos e práticas de 
transformação de um método de ensino1

Luciana Bicalho da Cunha

Introdução

Este texto sintetiza uma importante análise de minha tese de 
doutorado, que teve como temática a produção de um método de en-

sino de educação física na França, na década de 1940, e sua circulação 
e apropriação no Brasil, entre as décadas de 1950 e 1970, denominado 
Educação Física Desportiva Generalizada (EFDG). Para tanto, procurei aqui 
destacar os sujeitos e os modos de circulação e apropriação da EFDG e 
suas possíveis transformações ao longo das décadas de 1950, 1960 e 1970 

1  Texto baseado na tese defendida em 2017, intitulada “A Educação Física Desportiva 

Generalizada no Brasil: princípios e sistematizações de um método de ensino em circulação 

(1952-1980)”, sob a orientação da professora Dra. Meily Assbú Linhales. Disponível em: https://

repositorio.ufmg.br/handle/1843/BUOS-AW8LDR. Acesso em: 16 mar. 2021.
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no Brasil, bem como as ações e ideias de seu principal autor e divulgador, 
o professor francês Auguste Listello.2 

A convite do Departamento de Educação Física do Estado de 
São Paulo (DEF-SP), por meio de seu diretor técnico Antônio Boaventu-

ra da Silva, o professor Auguste Listello vem ao Brasil pela primeira vez 
participar do II Curso de Aperfeiçoamento Técnico e Pedagógico para 
professores de Educação Física na cidade de Santos, em 1952, com o 
objetivo de apresentar a proposta de organização de ensino da Educação 
Física desenvolvida por um coletivo de autores no Instituto Nacional dos 
Esportes (INS), dentre eles o próprio Listello e Maurice Baquet.3 A EFDG 
tinha como argumentação central a defesa da função educativa dos jogos 
e esportes na formação das crianças e jovens. Os autores afirmavam que 
se os esportes fossem trabalhados de maneira coerente e direcionados 
por professores qualificados, poderiam proporcionar a “formação de um 
ser humano equilibrado, integrado harmoniosamente à sociedade”, ao 

“agir utilmente sobre os corpos, o espírito e a personalidade” das crianças, 
dos jovens e também dos adultos (BAQUET, 1947, p. 8). Nessa linha de 
pensamento, eles se mostraram preocupados em atuar na educação de 

jovens e de crianças compreendendo as “diversas manifestações da vida 
e o indivíduo de uma maneira integral” e não apenas a partir de uma visão 
limitada ao “domínio técnico e/ou anatômico” de seus corpos (LISTELLO, 
1953, p. 24). O valor formativo do esporte se apresentava tanto do ponto 
de vista “físico” e “técnico”, quanto “social”, “intelectual” e de formação da 
“personalidade” (BAQUET, 1946, s.d.). Para tanto, eles se fundamentavam 
na compreensão de que o esporte é uma importante manifestação da vida 

coletiva e, como tal, não poderia ser esquecida e ter suas possibilidades 
educativas menosprezadas nos tempos e espaços relativos ao ensino da 
Educação Física.

2  Nascido em 1913, na Argelia, Listello se muda pra França em 1928 e se insere na Marinha 
Francesa, assumindo diferentes funções, muitas delas vinculadas ao esporte, até o ano de 1945. 

Durante os anos de 1945 a 1958, ele dedicou seu trabalho ao INS, onde ocupou as funções de 

professor, de diretor técnico-pedagógico e de chefe da comissão Educação Física Esportiva.

3  Nascido em 1897, Maurice Baquet foi um dos autores mais referenciados quando se trata da 

pedagogização do esporte na França. Imediatamente após a criação do INS foi nomeado seu 

diretor técnico, permanecendo no cargo até 1960. 
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Ao longo das três décadas que abarcam este estudo, 1950, 
1960 e 1970, a proposta da EFDG e a figura de seu autor e divulgador, 
Auguste Listello, foram largamente divulgadas em cursos, periódicos, 

livros e tantos outros meios e espaços de sociabilidade e legitimação 
da área como uma importante possibilidade metodológica. Remetendo 
ao seu contexto de possibilidades na educação brasileira, dado, entre 
outros fatores, pela representatividade da França na Educação Física 
do país e pelo desejo de reorganização da área, as ideias, os sujeitos 
e as formas de produção de identidade mobilizadores desse processo 
apresentaram-se como pistas para a constituição de significados para 
a presença de Listello no Brasil ao longo de quase três décadas, bem 
como para a indicação da EFDG como método de ensino por mais de três 
décadas. Atentar para tais constituições possibilitou enxergar imagens da 
proposta e de seu autor produzidas pelos e para os brasileiros. Em razão 
disso, foi possível considerar que a representação construída da EFDG 
no Brasil dependeu, dentre outros fatores, das maneiras pelas quais suas 
imagens foram recebidas e interpretadas.4 Ou seja, as formas pelas quais 
a Desportiva Generalizada foi dada a ler continham em suas próprias 
estruturas as expectativas e as capacidades do público a quem visava. 
Dito isso, passo agora a discutir os arranjos possibilitados e elaborados 
em cada década de circulação no Brasil. 

A década de 1950

Os Cursos de Aperfeiçoamento Didático de Santos foram a porta 
de entrada da EFDG no Brasil, mas não foram o único lugar de atuação 
e circulação de Listello ainda na década de 1950. Foi possível constatar 
que, nesse período, ele também participou de cursos e proferiu palestras 
em outras cidades e estados brasileiros. Nos anos de 1952 e 1954, sua 
presença parece ter se restringido aos Cursos de Santos, mas nos demais 
(1953 e 1957), realizou palestras e cursos em outras cidades do estado de 

4  Tomei como principais referências os escritos de Chartier (1990) e Serge Gruzinski (2001) 
para tratar de circulação, apropriação e mediação cultural.
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São Paulo e em outros estados, como Minas Gerais, Rio de Janeiro e Rio 
Grande do Sul. 

Os esforços, financeiros e de qualificação de pessoal, foram 
intensos nesses primeiros anos de troca entre Brasil, por meio do DEF-

-SP, e França, por meio do INS. No que tange aos esforços financeiros, 
a instituição francesa fazia questão de reafirmar (em praticamente toda 
correspondência) que os custos de transporte, alimentação, hospedagem 

e demais despesas seriam de responsabilidade do Estado de São Paulo 
ou do governo brasileiro. O financiamento veio, pelo menos nos três pri-
meiros anos de participação de Listello (1952, 1953 e 1954), essencialmente 
do Estado de São Paulo, por meio do Departamento de Educação Física. 
Listello participou de mais uma edição do Curso de Santos na década de 
1950, realizada em 1957.5 Pôde-se constatar que apenas nesse ano houve 
financiamento da Divisão de Educação Física do Ministério de Educação 
e Cultura (DEF-MEC), sob a direção do professor Alfredo Colombo, e que 
esse recurso foi especificamente liberado para a participação de Auguste 

Listello, por meio de uma solicitação feita pela Associação de Professores 
do Estado de São Paulo (Apef-SP). Tal financiamento subsidiou também a 
participação do professor no I Estágio Internacional de Educação Física, no 
Rio de Janeiro.

Ao ponderar que esses sujeitos e essas instituições foram fun-

damentais no processo de circulação da EFDG, quer-se indicar que a 
adesão e a atribuição ao método de um potencial renovador não surgiram 
de vontades isoladas, mas da conjugação de uma série de fatores que 
possibilitaram o modo específico como a EFDG se estabeleceu no Brasil. 
Entendendo que a circulação de saberes é provocada por sujeitos e, con-

sequentemente, as maneiras pelas quais são apreendidos esses saberes 
estão impregnadas dos sentidos que os envolvidos produziram para si e 
para o objeto de atenção. Sendo assim, pode-se afirmar que, nesse mo-

vimento, Antônio Boaventura da Silva teve certo protagonismo. Boaven-

tura, fosse como representante do DEF-SP, da Apef-SP ou da Escola de 

5  Essa foi a quinta edição do Curso de Santos. Não houve, portanto, cursos nos anos de 1955 e 
1956, já que a quarta edição foi do ano de 1954. Não foi possível apurar as razões desse intervalo 

entre tais edições do curso.
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adeptos e defensores do método, representações sobre a EFDG circu-

laram na imprensa periódica especializada da área, com destaque para 
ideias e condutas consideradas centrais para a Educação Física brasileira 
daquele período. 

Renovação pedagógica, formação integral, dimensão educativa do 

esporte e educação pelo prazer foram alguns dos signos que circularam 

pela imprensa periódica vinculados à EFDG. Signos esses muito próximos 
de um projeto mais amplo de Educação Física que também circulava pelos 
mesmos periódicos da década de 1950. Partilhando de alguns dos princí-
pios associados ao pensamento pedagógico moderno, no qual a Educação 

Física era parte indissociável da formação integral das crianças e jovens, a 
EFDG chamou a atenção de alguns educadores e, sob a ótica de cada um 
deles, foi apresentada aos leitores de diferentes jornais e revistas. Ao longo 
da década de 1950 foi possível identificar a publicação de 14 artigos que 
tiveram como tema central a EFDG. Entre os anos de 1952 e 1958, Auguste 

Listello e outros educadores, como Jacinto Targa, Boaventura da Silva e 
Inezil P. Marinho, anunciaram fundamentos e propostas de aula para uma 
Educação Física que se pretendia moderna por meio dos esportes e atenta 

aos novos tempos.
Na produção de autores brasileiros sobre o tema, algumas carac-

terísticas ganharam destaque. No que diz respeito às ideias e aos con-

ceitos a ela relacionados tratados nos periódicos, é possível afirmar que 
há nesse espaço a produção de um discurso de legitimação do método 

por seu caráter renovador e moderno. Assim o método é considerado por 
comportar características que rompem com uma Educação Física mera-

mente racional, individualizada e desmotivadora. De acordo com Morelli 
(1957, s.p.), a 

[...] Educação Física Esportiva Generalizada conseguiu o fator 

tantas vezes justificado, mas pouco evidente nas atividades 
dedicadas aos grupos colegiais”, que foi incluir os esportes, 

prática essencialmente moderna, inserindo, assim, “atividades 

necessárias ao desenvolvimento dos adolescentes.
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d. Direção de aula para uma turma de 24 meninos de 12 a 
15 anos

e. Séries de Ginástica de Solo

PONTO 2 
a. Direção de aula
b. Plano de aula Processo Natural
c. Teste escrito
d. Plano de aula Esportiva Generalizada
e. Ginástica de Solo – Séries 
(Cemef. Fundo Institucional. Pontos para a primeira prova 
parcial, Sylvio Raso, 1960).

Se, de alguma maneira, essa representação da EFDG pode ter sido 
uma leitura reducionista da proposta elaborada originalmente pelos pro-

fessores do INS, ela não deixou de imprimir um aspecto inovador à Edu-

cação Física brasileira: um trato metodológico específico para o ensino do 
esporte. De todos os métodos e sistemas de ensino encontrados nos currí-
culos, obras e demais lugares de formação de professores desse período, 
a EFDG foi, sem dúvida, a que mais deu centralidade ao ensino do esporte. 
Seja encarada como uma estruturação de aula, seja como um método ou 
como um conteúdo, a Desportiva Generalizada colocou o esporte em um 
lugar de destaque no processo de ensino da Educação Física escolar. Ao 
oferecer para os professores orientações sobre a abordagem do esporte 
na escola e, mais especificamente, uma sequência pedagógica, próxima 
até de uma formatação de aula já reconhecida pela Educação Física brasi-
leira, ela contribuiu significativamente para o processo de consolidação do 
esporte como conteúdo escolar.

Se o esporte foi tema destacado no debate da reorientação da 
Educação Física brasileira, seus diferentes códigos e valores participa-

ram também da produção dos múltiplos caminhos da modernização do 
campo, a partir da influência de diferentes países. Em meio a esse cenário, 
Auguste Listello e sua proposta de educação esportiva continuaram circu-

lando, com relativa frequência e abrangência, em eventos realizados por 
diferentes estados brasileiros. O olhar apurado sobre as possibilidades de 
trânsito e de diálogo da Desportiva Generalizada nesse período oferece 
oportunidade para pensar os sentidos que conferiram legitimidade à sua 
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presença, bem como suas mudanças e seus refinamentos, no contexto 
educacional brasileiro em mais uma década.

A década de 1970 

Em seu currículo, Auguste Listello anunciou cinco visitas ao Brasil 
ao longo da década de 1970 (1970, 1971, 1973, 1976 e 1978) e uma última 
participação profissional em 1980, com o propósito de ministrar cursos em 
diferentes estados brasileiros. Analisando o número de cursos bem como 
a disposição geográfica dos estados que o acolheram, pode-se dizer que 
o seu trânsito pelo Brasil na década de 1970 foi consideravelmente maior 
que na década de 1960 e, até mesmo, que na década de 1950. Ao olhar 
com cuidado para cada uma dessas visitas, sujeitos, instituições e cone-

xões foi viável reconhecer condições de possibilidades para esse trânsito 
significativo de Listello e de sua proposta em um contexto bastante di-
ferente daquele encontrado na década de 1950, quando chegaram pela 
primeira vez ao Brasil.

No entanto, para compreender as transformações nas concepções 
de Educação Física, Esportes e Lazer apresentadas por Listello na década 

de 1970, é preciso voltar brevemente a atenção ao seu trabalho como 
professor de Educação Física nessa escola pública na década de 1960, na 
França. Em suas palavras, o objetivo da organização de trabalho na escola 
foi “[...] guiar a criança e o adolescente, a fim de que, uma vez adultos, 
possam viver dentro das condições e com meios que bem correspondam 
às necessidades morais, sociais, físicas e cívicas de sua época” (LISTELLO, 
1973, p. 24). Tanto o objetivo quanto a proposição de fazer com que crian-

ças e jovens levem a prática esportiva para fora dos muros escolares não 
são novidades dessa nova formatação em relação à proposta do INS. O 
que está implicado nela é, por certo, a materialização dessa ideia, pos-

sibilitada justamente pela experimentação, pelas tentativas, que tiveram 
sucesso ou fracasso, de implementação dessa concepção de Educação 

Física esportiva em uma realidade escolar francesa. Após um período de 
aproximadamente cinco anos de trabalho nessa escola, Listello chegou a 
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experiência, e não da ciência, Listello trouxe contribuições para a siste-

matização da prática que, em determinados aspectos, iam ao encontro 
das orientações do período. Dessa forma, a centralidade do esporte e das 
práticas de lazer foram pontos de aglutinação com o projeto de Educação 
Física de então. 

Apesar de não ser mais considerada como representante da Edu-

cação Física desses anos, como fora nos anos 50, a educação esportiva de 
Listello tampouco foi apagada do cenário brasileiro. Ao contrário, alguns 
arranjos pessoais e negociações políticas em meio a esta trama permitiram 
sua presença e circulação em variados espaços e tempos de formação de 

professores e de debate sobre os possíveis caminhos da Educação Física 
brasileira. Jacinto Targa e Antônio Boaventura, em especial, continuaram 
confiando em Listello e em sua proposta de Educação Física como possi-
bilidade de pensar e de intervir na Educação Física brasileira, ainda que tal 
proposta não partilhasse dos novos padrões de cientificidade em debate 
nos planos internacional e nacional. A notoriedade conquistada por Listello 
e por seu trabalho ao longo dessas décadas também contribuiu para que 
esses sujeitos pudessem, com alguma expressividade e a partir de um 
lugar institucional, promover o trânsito dessas ideias em tempos e em 

espaços de debate e de formação. Afinal, Listello ainda era, de alguma 
maneira, referência internacional, vindo de um país em que o Brasil se 
inspirou e continuava a se espelhar no âmbito da Educação Física.

Ainda no ano de 1973, Boaventura da Silva intermediou, junto à 
Federação Internacional de Educação Física (Fiep) e à Escola de Educação 

Física da USP, o financiamento para a realização de estágios de orientação 
didático-pedagógicos nas Escolas de Educação Física em cidades do 
estado de São Paulo. Encaminhou ao Departamento de Educação Física 
(DED) os artigos de autoria de Listello publicados ainda naquele ano na 
“Revista Brasileira de Educação Física”, órgão de divulgação ligado a esse 

Departamento.7 Não é de se estranhar que todos os artigos relativos à 

EFDG publicados na década de 1970 tiveram Antônio Boaventura da Silva, 
Jacinto Targa e Auguste Listello como autores.

7  Em correspondência direta com o Cel. Otávio Teixeira, Boaventura claramente se refere a um 
contato entre o Cel. Teixeira e Listello, no qual tal possibilidade de publicação foi firmada.
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CAPÍTULO 11

A “promoção do esporte no Brasil”: convênio de 
assistência técnica Brasil/Alemanha para  

a Educação Física (1963-1982)1

Fernanda Cristina dos Santos

Introdução

Este texto aborda as condições contextuais da Educação Física 
brasileira para a implementação do Convênio de Assistência Técnica Brasil/

Alemanha2, entre as décadas de 1960 e 1980, apresentando um panora-

1  Texto baseado na dissertação intitulada “Bola em jogo entre Brasil e República Federal da 

Alemanha: cientificidade e modelagem pedagógica na formação de professores na Escola de 
Educação Física da UFMG (1963-1982)”, defendida em 2017, sob a orientação da Professora Meily 

Assbú Linhales. Disponível em: https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/BUOS-AQQJLK. Acesso em: 

17 mar. 2021. A pesquisa contou com financiamento da Fapemig por meio de bolsa de Mestrado.
2  Todas as menções realizadas neste estudo à Alemanha referem-se exclusivamente à República 
Federal da Alemanha – RFA (Alemanha Ocidental). Essa delimitação torna-se importante dada a 

divisão do território alemão pós-Segunda Guerra Mundial até 1990, que teve como consequência 

a criação de dois estados-nação distintos: a República Federal da Alemanha (RFA) e a República 

Democrática da Alemanha (RDA).

https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/BUOS-AQQJLK
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e os Jogos Estudantis Brasileiros (JEBs), entre outros. Assim, as questões 
que envolviam o processo de formação de professores e a qualificação 
do corpo docente das Escolas de Educação Física ganharam relevância 
e atenção no Ensino Superior. Cursos de aperfeiçoamento, constituição 
de laboratórios de pesquisa, criação de programas de pós-graduação, 
intercâmbios técnico-científicos com outros países se tornaram medidas 
fortemente presentes nessas Escolas. 

Nesse sentido, algumas dessas Instituições acabaram por ganhar 
destaque, por seus esforços e investimento em pesquisa, ou por uma 

posição de liderança junto à execução de determinadas políticas do go-

verno. É o caso, por exemplo, da Escola de Educação Física e Desportos 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro (EEFD-UFRJ), antiga Escola Na-

cional de Educação Física e Desportos (ENEFD). Essa Escola acabou por se 
estabelecer como referência nacional, muito em função de sua tradição e 
visibilidade na formação de professores de Educação Física, mas também 
por se tornar lugar de destaque na produção de pesquisa científica, princi-
palmente em função da criação do Laboratório de Fisiologia do Exercício, 
o primeiro do país (SANTOS, 2013; SILVA, 2013; BAPTISTA, 2015). Com uma 
formação docente ancorada predominantemente nos saberes biomédicos 
e esportivos (SILVA, 2013; BAPTISTA, 2015) – saberes estes que se carac-

terizavam como orientadores para a Educação Física daquele momento 
–, a Escola da universidade carioca protagonizou diferentes ações, que 
buscaram afirmar seu lugar de referência no cenário da Educação Física e, 
em muitos momentos, a legitimação do próprio campo, reverberando no 
processo de formação de seus professores. Tornou-se uma inspiração e, 
algumas vezes, um modelo de currículo para outros cursos de Educação 
Física do Brasil. Como exemplo dessas ações é possível citar o “Projeto 
Brasil” desenvolvido pelo Labofise/UFRJ sob a coordenação do professor 
Mauricio Leal Rocha (SANTOS, 2013) e as aproximações iniciais com a 
Escola Superior de Colônia, na Alemanha, com a participação da profes-

sora Maria Lenk, docente da EEFD-UFRJ (DIEM, 1983, p. 15). Tais iniciativas 
caracterizaram-se como ações importantes na construção de represen-

tações científicas sobre o campo da Educação Física, principalmente 
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CAPÍTULO 12

Escenarios en disputa y nuevos sentidos  
para la educación: Sumak Kawsay/Suma  
Qamaña Ecuador y Bolivia (2005-2013)1

Carlos Manuel Crespo Burgos

Bernardo Jefferson de Oliveira

Introducción

El estudio aborda la dinámica sociopolítica de “refundación de los 
Estados” (SADER, 2008; SANTOS, 2010), experimentada en Bolivia y Ecuador 
durante la primera década del siglo XXI, con importantes transformaciones 
en las perspectivas educativas. A partir de un paradigma alternativo al 
modelo occidental del desarrollo, derivado del imaginario de los pueblos 

1  Texto baseado na tese defendida em 2017, intitulada “Transformaciones educativas en Ecuador 
y Bolivia (2005-2013). Escenarios en disputa y nuevos sentidos para la educación (sumak kawsay / 

suma qamaña)”, sob orientação do Prof. Bernardo Jefferson Oliveira. Disponível em: https://sucupira.

capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.

jsf?popup=true&id_trabalho=5170271. A pesquisa contou com financiamento por meio de bolsa 
do Doutorado Latino-americano, pela Fapemig.

https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=5170271
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=5170271
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=5170271
































http://www.bivica.org/upload/vida-buena.pdf
http://www.bivica.org/upload/vida-buena.pdf
http://www.redalyc.org/articulo.oa
http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=30510310
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CAPÍTULO 13

O “bom, e fiel vassalo” militar:  
a dimensão educativa da disciplina militar  

luso-americana no século XVIII1

Francis Albert Cotta Formiga

Thais Nívia de Lima e Fonseca

Introdução

O avanço nas pesquisas sobre a educação na América portu-

guesa tem se valido de discussões importantes acerca das concepções 
educativas presentes na sociedade luso-americana, sobretudo durante o 
século XVIII e as primeiras décadas do século XIX (FONSECA, 2009, 2016; 
FONSECA; SANTOS; DENIPOTI, 2020). Essa discussão tem sido necessária, 
uma vez não ser possível abordar aquele período com o foco na educa-

ção escolar, ou apenas nela. A escola não era ainda uma instituição com 

1  Texto baseado na dissertação defendida em 2020, intitulada “Educar, vigiar e punir: práticas 
educativas e disciplina militar (Portugal e América portuguesa – 1762-1777)”, sob orientação da 

profa. Thais Nívia de Lima e Fonseca. A pesquisa contou com financiamento da Capes por meio 
de bolsa de Mestrado.
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Nesse sentido, está o Regulamento para a Cavalaria (1764). Nele, 
estão previstos 30 tipos de “exercícios a pé” e suas consequentes subdivi-
sões, além de 32 evoluções. Esse processo é engendrado pelos tempos e 
por seus elementos constitutivos: a aplicação, a exatidão e a regularidade. 
Na execução dos exercícios há uma nítida articulação entre o corpo e o 
objeto. Ao tratar dos “exercícios a pé”, Lippe orienta que, estando formado 
o regimento para iniciar os exercícios, o Coronel ou oficial daria a ordem:

1 Juntar a mão direita à clavina - um tempo
Este mandamento se executa pegando a clavina com a mão 

direita voltando os fechos para a parte de fora e tendo sempre 

a clavina nesta posição.
2 Armas à frente – um tempo
Tira-se a clavina arrebatadamente do ombro pegando-lhe 
com a mão esquerda juntamente por cima dos fechos, de 
modo que o dedo mínimo toque a extremidade superior, o 
dedo polegar estendido sobre a coronha e que a clavina não 
esteja muito desviada do corpo, a mão esquerda deve ficar na 
altura dos olhos (LIPPE, 1763, Cap IV, § I).

Observa-se uma decomposição do tempo e do movimento. A divisão 
do gesto em duas séries paralelas: a dos elementos do corpo que são utili-

zados (mão direita, mão esquerda, ombro, dedo mínimo, polegar, olhos) e os 
elementos do objeto manipulado (fechos, cano, coronha). Essas ações são 
correlacionadas de acordo com número de gestos simples (pegar, levantar). 

Tem-se, assim, o que Michel Foucault (2020, p. 148) denominou 
“Elaboração Temporal do Ato”. O ato é decomposto em seus elementos; 
é definida a posição do corpo, dos membros, das articulações, para cada 
movimento é determinada uma direção, uma amplitude, uma duração; é 

prescrita sua ordem de sucessão. “O tempo penetra o corpo, e com ele 
todos os controles minuciosos do poder”. O sucesso dessa dimensão do 
poder disciplinar se deve, sobretudo, ao olhar hierárquico. Segundo Lippe, 
“as revistas particulares de cada regimento são apropriadamente das 

inspeções e servem para examinar com detalhe o estado do regimento 
em todos os pontos”.7 Assim, o tripé “ensinar-vigiar-punir” é uma constante 

7  Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro (doravante, BNRJ). Cod.1.13,3,14. Ordens do dia do 
Conde de Lippe. Agosto de 1762.
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que se se observa em outros tipos de instrução como aquela destinada aos 
soldados de Artilharia. Para além da demonstração, observação e execu-

ção da atividade, Lippe utilizou-se de imagens em suas ações educativas. 
A figura 1 é um desenho que apresenta duas imagens: uma com a 

vista superior do movimento da peça de Artilharia, e a outra com a vista em 

corte da saliência da fortificação e da plataforma interior (com 3 serventes 
artilheiros). No texto inserido junto aos desenhos identifica-se por três 
vezes a expressão “método”, além da palavra “modo de servir”. Isso é um 
indicativo do pensamento educacional de Lippe sobre aspectos técnicos 
que potencializavam o emprego do militar. O aprendizado do método de 
se posicionar a artilharia é ilustrado pedagogicamente com “o desenho 

que representa”. Dessa forma, a imagem atua como um instrumento visual 
para o aprendizado do militar.

Legenda: a) Gravura colorida com a assinatura do Conde de Lippe e selo real de Portugal.

b) Detalhe do texto explicativo, em cartela, que compõe a gravura.

c) Detalhe ensinando as posições e ações dos militares para a utilização do método.

d) Detalhe da assinatura do Conde de Lippe, destacando-se o título de Marechal-General.

Figura 1 – Posição de Artilharia. Conde de Lippe. 1762.
Fonte: Catálogo da Livraria Castro e Silva. MES. 1506JC016. Lisboa.
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O texto que está em cartela na gravura é uma fonte importante 
para compreender a valorização do “método” nos escritos de Lippe. Nele 
percebe-se a recorrência do termo “método”. Por ser um tema muito téc-

nico, nesse caso específico, optou-se por atualizar a grafia do texto para 
melhor compreensão das recomendações:

Este desenho representa o modo de servir as Peças à Barba, 
sempre que fique exposto o que as carrega, nem os mais que 
as movem, à Artilharia e mosquetaria dos inimigos. O que 
aponta, sobe à Plataforma, e se escarrancha sobre as Falcas, 
ficando coberto com a mesma Peça, enquanto aponta, não 
o devendo fazer pelo método ordinário pela parte de cima, 

nem pelos lados, mas sim, pela parte debaixo; para cujo efei-
to, será necessário servir-se de duas Palmetas, postas, uma 
de um, e outra de outro lado, debaixo da Culatra das Peças, 
ficando espaço bastante para as mesmas duas Palmetas na 
faixa alta da Culatra, para pôr entre elas poder fazer livremen-

te a pontaria. Este método, exclusivamente dá vantagem de 

cobrir os Artilheiros que servem as referidas Peças, tem mais 
duas: 1º Que por este modo se evita, enfraquecer o parapeito 
pela abertura das Canhoeiras; 2º Que podendo obliquar as 
ditas Peças tanto quanto for necessário, se pode com elas 
atirar para todas, e quaisquer direcções da mesma Bataria. 
O desenho representa, uma Plataforma estabelecida em 
um ângulo saliente, donde se faz evidente que este mesmo 
método é igualmente aplicável a toda, e outra qualquer parte 

do âmbito da Fortificação (grifo nosso). 

A figura 1 traz a representação [idealizada] dos soldados [serventes 
artilheiros] que se apresentam bem fardados e limpos, mesmo em meio 
ao uso de pólvora e ao manuseio das munições. Cada soldado executa 
uma função definida de acordo com o método estabelecido. Destaca-se 
o aspecto defensivo, por meio do tipo da construção onde estão posicio-

nados os canhões, que podem ser movimentados de um lado para outro 
mediante um sistema de roldanas de tração.

As atividades bélicas são percebidas como uma Sciencia, com 

procedimentos sistematizados que deveriam ser conhecidos pelo oficial 
militar, em sua profissão, por meio do estudo:
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A Guerra naõ he para Officiaes hum Officio, mas sim huma 
Sciencia, de que cada Ramo pede o seu estudo, e que a 

mesma experiencia naõ he mais, do que huma Practica cega, 
que não instrue verdadeiramente o Offical na sua ÕǀƚȗǈǈĻƚϓse 

elle naõ tem o espirito preparado para della se aproveitar (sic) 
(LIPPE, 1773, § X, grifo nosso).

O “ramo” mencionado diz respeito à Infantaria, Cavalaria, Dragões 
e Artilharia. Aspectos relacionados às instruções técnica e tática estão 
presentes tanto no “Regulamento para Infantaria” (1763), quanto no “Re-

gulamento para o Exercicio e Disciplina dos Regimentos de Cavallaria” 
(1764). Essa interpretação da instrução militar corrobora as afirmações de 
Thais Fonseca (2019a, p. 24), ao afirmar que a instrução “se aproxima do 
processo de aprendizado de conhecimentos práticos que dariam ainda 
maior sentido à utilidade social dos indivíduos”.

Para finalizar o processo educacional proposto pelo Conde de 
Lippe está a constituição de uma instância formal responsável por apurar 

e julgar as transgressões disciplinares/crimes militares, com vistas à puni-
ção daqueles que teriam recebido a educação, foram vigiados e, mesmo 
assim, se desviaram. 

Nos regulamentos para a Infantaria (1763) e para a Cavalaria 
(1764), além de conteúdos relacionados aos aspectos técnicos e táticos 
constam os “Artigos de Guerra”, os interrogatórios, os tipos de castigos, 

a dinâmica dos Conselhos de Guerra, além dos termos de juramento de 
fidelidade, da dinâmica de escolha dos cirurgiões e os cuidados com os 
soldados enfermos.

Conclusão

Os aspectos destacados neste texto, sobretudo a disciplina como 
um instrumento pedagógico especificamente trabalhado no processo 
educativo voltado para os militares, mas também resvalando para o con-

junto da sociedade – uma vez que voltado para a formação do fiel e obe-

diente súdito cristão – apresentam-se relacionados às duas concepções 
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educativas centrais, e que embora possam se confundir, foram objeto da 
reflexão de pensadores, juristas e administradores. Nos referimos à educa-

ção e à instrução, que vimos aqui se definirem sob a ótica dos reformado-

res militares, ao menos naquele momento, influenciados por uma parte do 
pensamento ilustrado que dirigia seu olhar para o racionalismo aplicado 

às práticas políticas e administrativas. A discussão sobre os métodos é um 
dos melhores indícios dessa influência, e no contexto de nossa análise – o 
mundo luso-americano setecentista – ela estava ancorada não apenas 
nas experiências militares e intelectuais do próprio Conde de Lippe, como 
também nos autores portugueses que apostavam nesse racionalismo 
para a promoção da modernização do Estado português, especialmente 
pela via da educação, como era o caso de Luiz António Verney em sua 
obra “Verdadeiro Método de Estudar”, sabidamente influente no processo 
de reformas da educação levado a efeito durante o reinado de D. José, sob 
o comando do Marques de Pombal. As experiências no estrangeiro – de 
Verney e do próprio Pombal – assim como a de Lippe – ele mesmo um 
estrangeiro – demonstram também a riqueza da circulação de conheci-
mento e da observação dos acontecimentos em uma esfera europeia mais 
ampla, bem como o entendimento da necessidade da extensão desses 
conhecimentos e das experiências para os territórios de ultramar, como 

meio garantidor do domínio português, de sua sociedade e de sua cultura. 

Referências

ANTUNES, Álvaro de Araújo. “Ensinai-os e domai-os”: o governo e disciplina escolar em Minas 
Gerais na segunda metade do século XVIII. In: ANTUNES, Álvaro de Araújo; SILVEIRA, Marco 

Antonio (org.). Dimensões do Poder em Minas (Séculos XVIII e XIX). Belo Horizonte: Fino Traço, 

2012. p. 49-70.

ARAÚJO, Ana Cristina. A cultura das luzes em Portugal. Temas e problemas. Lisboa: Livros 

Horizonte, 2003.

FONSECA, Thais Nívia de Lima e. Circulação e apropriação de concepções educativas: pensa-

mento ilustrado e manuais pedagógicos no mundo luso-americano colonial (séculos XVIII-XIX). 

Educação em Revista, Belo Horizonte, v. 32, p. 167-185, 2016.



264

história da educação: políticas, instituições e instâncias educativas

FONSECA, Thais Nívia de Lima e. Concepções e práticas de educação em Minas Gerais Colonial: 

reflexões com base em fontes de pesquisa. In: FONSECA, Thais Nivia de Lima e (org.); CARVA-

LHO, Carlos H. de; FARIA FILHO, Luciano Mendes de (coords.). História da Educação em Minas 
Gerais: da Colônia à República. Uberlândia: Edufu, 2019a. v. 1, p. 23-54.

FONSECA, Thais Nívia de Lima e. Letras, ofícios e bons costumes: civilidade, ordem e sociabili-

dades na América portuguesa. Belo Horizonte: Autêntica, 2009.

FONSECA, Thais Nívia de Lima e. Ver e ouvir: arte e práticas educativas na América Portuguesa. 

In: VIEIRA, Carlos Eduardo; OSINSKI, Dulce Regina Baggio; OLIVEIRA, Marcus Aurélio Taborda (or-

gs.). História Intelectual e Educação. Artes, artistas e projetos estéticos. Jundiaí: Paco Editorial, 

2019b. p. 319-342.

FONSECA, Thais Nívia de Lima e; SANTOS, Antonio Cesar de Almeida; DENIPOTI, Cláudio. Cultura 

e educação nos impérios ibéricos: pesquisa, teoria, experiência. Revista Antíteses, Maringá v. 13, 

p. 567-595, 2020.

FOUCAULT, Michel. Vigiar e Punir. Petrópolis/RJ: Vozes, [1975] 2020.

GALVÃO, Ana Maria de Oliveira; FONSECA, Thais Nívia de Lima e. História Cultural e Historia 

da Educação. In: LINHALES, Meily Assbú; LIMA E FONSECA, Thais Nivia de (orgs.). Diálogos da 
História da Educação. Ponta Grossa: Estúdio Texto, 2017. v. 1, p. 57-87.

JULIO, Kelly Lislie. “Os tem tratado e educado”: as mulheres e suas ações para a manutenção da 

família e a educação de menores no Termo de Vila Rica, MG (1770-1822). 2017. Tese (Doutorado 

em Educação) – Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2017.

MARQUES, Nelian Karolina Belico. Educando e criando órfãs e expostas em Vila Rica e seu ter-
mo (1750-1800). 2020. Dissertação (Mestrado em Educação) – Universidade Federal de Minas 

Gerais, Belo Horizonte, 2020. 

RUSSEL-WOOD, Anthony John R. A base moral e ética do governo local no Atlântico luso-brasileiro 

durante o Antigo Regime. In: GONÇALVES, Andréa Lisly; CHAVES, Maria das Graças; VENÂNCIO, 

Renato Pinto (orgs.). Administrando Impérios: Portugal e Brasil nos séculos XVIII e XIX. Belo 

Horizonte: Fino Traço, 2012. p. 13-44.

Fontes

LIPPE, Wilhelm Schaumburg. Compilação de cartas de Guillaume de Valleré e do Conde de 

Lippe, avisos e portarias. 1767. Manuscrito. Biblioteca Nacional de Portugal. Cod. 4514.

LIPPE, Conde de Schaumbourg. Instruçoens Geraes relativas a varias partes essenciaes do 
Serviço Diario para o Exercito de S.Magestade Fidelissima debaixo do mando do illustrissimo e 
excelentíssimo senhor Conde Reinante de Schaumbourg Lippe Marechal General dos Exercitos 
do mesmo Senhor, e General em Chefe das Tropas Auxiliares de Sua Magestade Britanica. 

Lisboa: Secretaria de Estado, 1762.

LIPPE, Conde de Schaumbourg. Memoria sobre os exercicios de meditaçaõ militar para se re-

meter aos senhores Generaes e Governadores de Provincias a fim de se distribuir aos senhores 





266

história da educação: políticas, instituições e instâncias educativas

CAPÍTULO 14

A tipografia como instância educativa em  
Mariana (Minas Gerais, 1830-1834)1

Priscilla Samantha Barbosa Verona 

Mônica Yumi Jinzenji

Introdução

Durante as primeiras décadas do século XIX a imprensa se difundia 
em ritmo acelerado por todo o Império e, em Minas Gerais, como nas demais 
províncias, assumia um caráter essencialmente político e combativo (JINZEN-

JI, 2010; LUZ, 2016; MOREIRA, 2006; SILVA, 2009). Os periódicos se constituíam 
como peça fundamental para o jogo político que se desdobrava na oposição 
entre os liberais e os conservadores e, na medida em que participavam desse 
debate, se faziam instrumentos eficazes na construção e disseminação de 
ideias políticas, dentro de um ideal de construção de Nação.

1  Texto baseado na tese de Doutorado defendida em 2020, intitulada “A imprensa como instância 
educativa em Mariana, Minas Gerais na primeira metade dos Oitocentos: estratégias de escrita”, 
sob orientação da Professora Mônica Yumi Jinzenji. A pesquisa contou com financiamento da 
Capes por meio de bolsa de Doutorado, e na modalidade de Doutorado Sanduiche pelo CNPq.
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CAPÍTULO 15

A instância religiosa como agente de  
letramento: o caso do Centro Psychico de  

Caetité-Bahia (1905-1930)

Joseni Pereira Meira Reis

Ana Maria de Oliveira Galvão

Introdução

Neste capítulo, apresentamos os resultados da pesquisa de dou-

torado1 que teve como objetivo investigar o lugar ocupado pela leitura e 
pela escrita no Centro Psychico de Caetité2, destacando o seu papel como 

1  Trata-se da tese “Letramentos em uma instância religiosa: o caso do Centro Psychico de 

Caetité, Bahia (1905-1930)”, defendida em 2018, na Faculdade de Educação da UFMG, sob a 

orientação da professora Ana Maria de Oliveira Galvão. Disponível em: https://repositorio.ufmg.

br/handle/1843/BUOS-BA7NDQ. A tese deu origem a alguns artigos, entre os quais destacam-se 

“A escrita no Centro Psychico de Caetité, Bahia: funções e usos (1905-1930)” (REIS; GALVÃO, 
2020a) e “Práticas de leitura no Centro Psychico de Caetité, Bahia, Brasil (1905-1930)” (REIS; 
GALVÃO, 2020b). Neste capítulo, retomamos algumas ideias publicadas nos referidos artigos. A 

pesquisa contou com financiamento da Bolsa PAC da Uneb, na modalidade Doutorado. 

2  O município está localizado na Serra Geral, no Sertão baiano, sudoeste da Bahia. A cidade 
encontra-se a 757 quilômetros da capital do estado.

https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/BUOS-BA7NDQ
https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/BUOS-BA7NDQ
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países à presença de distintas tendências religiosas entre a sua população. 
Embora o espiritismo seja considerado uma doutrina fundamentada na 
escrita5, sobretudo no caso brasileiro, poucos trabalhos dedicaram-se a 
compreender melhor essas relações6. Raras ainda são as pesquisas7 que, 

ao debruçarem-se especificamente sobre comunidades, grupos e/ou 
indivíduos, buscam compreender o papel das práticas religiosas em sua 
participação na cultura escrita. 

Desse modo, acreditamos que o presente estudo pode trazer 
contribuições para a área da História da Cultura Escrita no país uma vez 
que, tradicionalmente, as pesquisas tendem a analisar a escola como o 

principal – e às vezes – único espaço de mediação entre os sujeitos e a 
escrita (GALVÃO, 2010). Consideramos, nessa direção, que o estudo per-
mite compreender de forma mais ampla, como instâncias não escolares 

colaboraram com a formação e participação da população em proces-

sos de letramento. No campo da História da Educação, existem alguns 
estudos que tratam da relação entre Espiritismo e educação; no entanto 

eles, geralmente, abordam o processo de criação e estabelecimento de 
instituições educacionais e a trajetória de sujeitos que se destacaram na 
doutrina espírita, ressaltando as práticas assistencialistas e ações educati-
vas (BRETTAS, 2006; FUCKNER, 2015; WEBER, SCHELER, 2012).

Em Caetité, desde o final do século XIX, as instâncias de ordem 
religiosa, civil, educacional e social – públicas ou privadas – contribuíram 
na produção e circulação das práticas de leitura e escrita na cidade. Parte 
considerável da população utilizava-se, por exemplo, dos serviços de 
Correios, independentemente de se tratar de pessoas letradas ou iletra-

das. Além dos Correios (1832), a Igreja Católica, as bibliotecas públicas e 

5  Ver, entre outros, Aubrée e Laplantine ([1990] 2009).
6  Uma das exceções, para a contemporaneidade, é o estudo de Lewgoy (2000).
7 Galvão (2010) constatou, em levantamento bibliográfico realizado em 2010, que apenas 1% 
das teses e dissertações realizadas sobre história da cultura escrita no Brasil problematizavam o 

papel das igrejas como agentes de letramento. Para o caso do catolicismo, uma das exceções é o 

trabalho de Souza (2009), que buscou compreender como um grupo de rezadeiras e benzedores, 

adultos com breves experiências de escolarização, constroem modos de participação na cultura 

escrita e em uma comunidade rural do Norte de Minas Gerais. Para o caso do candomblé, ver o 

instigante trabalho de Castillo (2010).



























http://ceale.fae.ufmg.br/app/webroot/glossarioceale/referencia/chartier-r-cavallo-g-hist-ria-da-leitura-no-mundo-ocidental-v-1-s-o-paulo-tica-1998-
http://ceale.fae.ufmg.br/app/webroot/glossarioceale/referencia/chartier-r-cavallo-g-hist-ria-da-leitura-no-mundo-ocidental-v-1-s-o-paulo-tica-1998-




https://seer.ufrgs.br/asphe/article/view/97334
https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/BUOS-8CLLBM
http://www.bibliotecadigital.ufmg.br/dspace/handle/1843/BUOS-BA7NDQ
http://www.bibliotecadigital.ufmg.br/dspace/handle/1843/BUOS-BA7NDQ
http://www.periodicos.uem.br/ojs/index.php/RbhrAnpuh/article/view/30254
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CAPÍTULO 16

O ensino do Desenho e outras nuances  
artísticas na Revista do Ensino1

Ismael Krishna de Andrade Neiva

A história da educação em Minas Gerais possui um rico acervo de 
fontes variadas, sejam vinculadas à legislação, pareceres, materiais didá-

ticos, registros de salas de aula, além de fontes provenientes de jornais e 
alguns periódicos impressos importantes. Dentre esses periódicos, tem se 
destacado nas mais diversas produções acadêmicas a publicação denomi-
nada “Revista do Ensino”. A “Revista do Ensino” foi um impresso pedagógico 

oficial direcionado aos professores, diretores e técnicos da rede pública 
mineira. A Revista foi criada originalmente em 1892 durante o governo 
de Afonso Penna, mas logo foi desativada, retornando em 1925, durante 
o governo de Melo Vianna. Funcionou ininterruptamente até 1940, sendo 
interrompida por ocasião da Segunda Grande Guerra, retornando em 1946. 

1  Texto baseado na Tese defendida em 2016 intitulada “O Ensino do Desenho na Escola 

Normal de Belo Horizonte (1906-1946)”, sob orientação da profa. Thais Nivia de Lima e Fonseca. 

Disponível em: https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/BUBD-AA2JFY. Acesso em: 16 mar. 

2021. A pesquisa contou com financiamento do CNPq por meio de bolsa de Doutorado-sanduíche.

https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/BUBD-AA2JFY
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Sua publicação, nessa etapa derradeira, se deu até o ano de 1971, quando 
foi publicada sua última edição, a de no 239, durante o governo de Rondon 
Pacheco. Ao analisar os períodos de publicação da “Revista do Ensino”, 

percebe-se que ela esteve presente em períodos distintos da república 
brasileira, iniciando pela República Velha, passando pela Revolução de 30, 
por toda a era Vargas incluindo o Estado Novo, pelo período democrático 
(1946-1964) e pela ditadura militar. A “Revista do Ensino” pode ser entendi-

da como o impresso pedagógico mais importante de Minas Gerais, não só 
pela sua periodicidade extensa, mas também pelo protagonismo no que 
tange aos processos de formação dos educadores mineiros. De maneira 
geral, a “Revista do Ensino” tinha duas funções: informar e orientar o pro-

fessorado mineiro sobre os grandes temas da educação em circulação no 
Brasil e em outros países, e servir como um meio de divulgação das obras 
realizadas pelos governos mineiros. Segundo Biccas, 

A Revista do Ensino, por suas características – ser uma revista 
periódica, mensal, e pelos tipos de seções, artigos, etc. – aca-

ba, de certa forma, por promover um elo entre professores mi-
neiros, até então isolados (Minas tinha uma grande população 
rural espalhada em centenas de municípios, distritos e vilas). 
Para muitos professores, a Revista constituiu-se na única 
forma de ter um panorama regional, nacional e internacional 

do que ocorria na educação (BICCAS, 2008, p. 44).

Dentre os vários artigos publicados nas suas 239 edições, a “Revista 

do Ensino” apresenta ao professorado mineiro e demais leitores, o posicio-

namento oficial do Estado e, no que interessa a este texto, as orientações 
específicas para o ensino do Desenho e outros temas correlatos. Em 16 de 
junho de 1925, a “Revista do Ensino”, em seu volume 04, trouxe um artigo 
intitulado “O estudo do desenho e a cultura dos sentimentos estéticos”. O 
artigo em questão é a reprodução da introdução de uma obra de grande 
circulação, “O estudo do desenho” (1921), de autoria do professor Anibal 
Mattos.2 No artigo da “Revista do Ensino”, Anibal Mattos faz uma exaltada 
justificativa do estudo do desenho e da cultura dos sentimentos estéticos no 

2  Anibal Mattos (1886-1969) estudou na Escola Nacional de Belas Artes e mudou-se para Belo 
Horizonte em 1917, convidado por Bias Fortes para comandar o ensino de desenho escolar em 
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ambiente escolar, pois a apreensão desses saberes auxiliaria sobremaneira 
na inserção do Brasil no rol dos países industrializados. O autor discorre sobre 
como os países industrializados, em especial os Estados Unidos, Inglaterra 
e França investem nos liceus e escolas de arte e desenho, fazendo uma 
associação direta dessas habilidades com a produtividade industrial. 

O governo inglês viu que o futuro de seu imenso comércio de 
exportação dependia dos progressos artísticos dos seus pro-

dutos. Se em nosso país existisse o prestigioso cuidado que 
merecem as artes, não dependeríamos tão diretamente das 
outras nações do globo, porque a nossa produção encontraria 
hábeis auxiliares (MATTOS, 1925, p. 82).

Segundo Mattos, combater o analfabetismo seria uma medida im-

portante de salvação pública, assim como o ensino e estudo do Desenho, 
pois o uso dessas habilidades impulsionaria o país ao rumo do progresso, 
que se daria com o desenvolvimento concomitante da indústria, da agri-

cultura e do comércio. Para atingir esse fim, o professor Anibal Mattos pro-

pôs a fundação de liceus de artes e ofícios, de institutos profissionais para 
homens e mulheres, de escolas de educação física e manual e de cursos 
de desenho e trabalhos manuais nas escolas existentes. Desses cursos, 
segundo Mattos, sairiam professores preparados para aplicar as ideias da 
moderna pedagogia que “ensina primeiro a trabalhar e depois a tirar parti-
do do que sabe”, em clara referências aos métodos escolanovistas que se 
baseavam na pedagogia ativa. Finalizando o artigo, nas palavras de Mattos: 

As conquistas modernas são puramente da inteligência e 

povos independentes são aqueles que podem viver do seu 

trabalho, exercendo com segurança a sua proveitosa ativida-

de. Para isso é indispensável à educação artística, o conheci-
mento das artes liberais e mecânicas, em suma o desenho e a 

cultura dos sentimentos estéticos (MATTOS, 1925, p. 83).

No volume 7, de 27 de setembro de 1925, a “Revista do Ensino” traz, 
em seu artigo principal, na seção denominada “Pedagogia”, um texto escri-

Minas Gerais. Foi professor da escola normal e importante agente na formação de um campo 

artístico na então jovem capital mineira.
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à educação. Um dos primeiros embates se deu logo no início da reforma, 
quando Campos indicou a necessidade do estado se responsabilizar pelo 
controle e gerenciamento das escolas mineiras, o que desagradou os pen-

sadores vinculados à Igreja católica. Para acalmar os ânimos, o governador 
Antônio Carlos promulgou um decreto que concedia a possibilidade de o 
ensino religioso ser ministrado nas escolas oficiais. Ademais, os embates 
entre escolanovistas e católicos se estenderam para a década seguinte, 

ressaltando que o relacionamento entre estado e Igreja foi se estreitando 
paulatinamente, principalmente após a Revolução de 30. 

Em 1926, foi publicado o artigo “As crianças, em geral, possuem 
inclinação para o desenho”, de Cláudio Brandão. O artigo em questão 
aponta que as crianças, antes de serem alfabetizadas, devem utilizar am-

plamente o desenho como atividade formativa lúdica, confundindo o ato 

de aprender com o de brincar. O autor indica uma atividade a ser feita com 
crianças em fase inicial de alfabetização, em que um jogo de adivinhação 
é proposto e as respostas devem ser desenhadas. O artigo apresenta uma 
predisposição inata das crianças ao desenho e que essa característica 
deve ser bem aproveitada pela escola. O artigo traz uma orientação de 
atividade a ser trabalhada com as crianças, a seguir:

A professora escreve a palavra no quadro negro e explica o 

seu significado. Depois desenha o objeto que a palavra desig-

na e a criança também o desenha, recortando-o em seguida 
no papel. Devem ser objetos com as quais ela esteja familia-

rizada como as representadas nos exercícios 1 e 2. É preciso 
que as linhas sejam simples e retas, para não haver muita 
dificuldade para os pequenos dedos inábeis. Como a palavra 
brincar é uma das principais no vocabulário de uma criança 
do primeiro ano escolar, a ordem pode ser dada oralmente: 

- Recorte algumas das coisas em que você gosta de brincar. 
As palavras recorte e brincar serão sublinhadas, se a ordem 
for escrita no quadro negro. O exercício 3 mostra o resultado 
dessa ordem obtido numa classe primária (BRANDÃO, 1926, p. 
236-237, grifo do autor).

Interessante perceber a circulação de temas relacionados à psi-
cologia infantil no Brasil, principalmente pelas mãos dos escolanovistas. 
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CAPÍTULO 17

A educação por meio da Rádio Inconfidência: 
breve análise da programação (1936-1945)1

Leide Mara da Conceição Cota

Introdução

Este trabalho teve como objetivo fazer uma síntese geral da pes-

quisa que teve como principal objeto a educação promovida pela Rádio 

Inconfidência de Minas Gerais entre 1936 e 1945. Com o objetivo de avaliar 
de que maneira a emissora cumpriu seu papel educativo, conforme estava 

declarado em seu decreto de criação, ao longo da pesquisa mobilizamos 
um grande volume de fontes, especialmente os periódicos “Minas Gerais” 
e “Folha de Minas” e um conjunto de legislação sobre a radiodifusão no 
Brasil. Por sua vez, para analisar os programas educativos tomou-se como 
base a questão da identidade nacional, que era bastante importante nos 

1  Texto baseado na dissertação defendida em 2016, intitulada “Rádio, educação e formação 

da identidade Nacional: um estudo da Rádio Inconfidência de Minas Gerais (1936-1945)”, sob 
orientação da Professora Ana Maria de Oliveira Galvão. A pesquisa contou com financiamento 
da Capes por meio de Bolsa de Mestrado.





























http://www.ufrgs.br/alcar/encontros-nacionais-1/encontros-nacionais/4o-encontro-2006-1
http://www.ufrgs.br/alcar/encontros-nacionais-1/encontros-nacionais/4o-encontro-2006-1
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CAPÍTULO 18

Learn by doing – a experiência dos 4-H Clubs dos 
Estados Unidos e dos Clubes 4-S do Brasil1

Leonardo Ribeiro Gomes

Introdução

Quando em 15 de julho de 1952 foi criado o primeiro Clube 4-S 
(Saber, Sentir, Saúde, Servir) de jovens rurais em Minas Gerais, talvez seus 
idealizadores não imaginassem a amplitude que aquela iniciativa ganharia 
ao final da década de 1960 no Brasil. De fato, em termos de abrangência 
geográfica, número de integrantes, relações com órgãos governamentais 
e o apoio de segmentos da sociedade civil, não era possível ter a noção 
sobre o alcance dos clubes. No entanto, a realidade era outra em termos 
das suas concepções e o modelo adotado. Os extensionistas, como eram 

1  Texto baseado na tese defendida em 2019, intitulada “Circulação de prescrições para a 
formação da juventude rural no Brasil e nos Estados Unidos: a experiência dos Clubes 4-S e 

4-H no pós-Segunda Guerra Mundial”, sob a orientação do professor Marcus Aurelio Taborda de 

Oliveira. Disponível em: https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/FAES-BEMJVB. Acesso em: 29 

mar. 2021. A pesquisa contou com financiamento da Capes por meio de bolsa de Doutorado.

https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/FAES-BEMJVB
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CAPÍTULO 19

Contar a pesquisa, narrar a trama: a investigação 
sobre a Associação Cristã de Moços e práticas de 

escolarização da Educação Física no Brasil1

Giovanna Camila da Silva

Primeiramente estabelecida na Inglaterra em 1844 e denominada 
Young Men’s Christian Association, a YMCA2 no seu movimento de expan-

são iniciou a ampliação de sedes na Europa em 1851, mesmo ano em 
que se instalou no continente americano. Um arranjo de ações indica que 
os Estados Unidos passaram a assumir centralidade na organização de 
iniciativas da Associação. Myron Augusto Clark foi o missionário acemista 
responsável pela instalação de sedes brasileiras. Nascido em 1866 na 
cidade de Buffalo, estado de Nova York, embarcou em 1891 para o Brasil 

1  Texto baseado na tese de Doutorado defendida em 2017, intitulada “A Associação Cristã de 

Moços e experiências de escolarização da Educação Física no Brasil: sujeitos, ideias e práticas 

acemistas em circulação”, sob orientação da Profa. Meily Assbú Linhales. Disponível em: https://

repositorio.ufmg.br/handle/1843/BUBD-AW7NXH. Acesso em: 29 mar. 2021.

2  Neste texto utilizarei a denominação em língua inglesa para demarcar especificidades da 
Associação na Inglaterra e/ou nos Estados Unidos. Para referências ao Brasil ou de âmbito geral, 

mobilizarei os termos em português.

https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/BUBD-AW7NXH
https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/BUBD-AW7NXH
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e empreendeu a implantação das sedes da ACM no Rio de Janeiro em 
1893, em Porto Alegre em 1901, e em São Paulo em 19023. Originada como 
espaço de formação espiritual de jovens, a Associação Cristã de Moços 
estabeleceu outras ações no seu processo de desenvolvimento e empre-

endeu um intenso trabalho quanto às dimensões moral, intelectual e física 
de seus associados. Ajustando as lentes sobre as iniciativas desse projeto 
maior, interessou-me em meu processo de doutoramento as ações que 
incidiam sobre o físico dos sujeitos. Olhar afinado por estudos anteriores 
que indicaram elementos da presença de sujeitos, práticas e saberes 
procedentes dos Estados Unidos, especialmente por mediação da ACM, 
no processo de constituição da Educação Física no Brasil (SILVA, 2009)4. 

Isto posto, este texto é fruto da minha tese de doutorado cujo 
propósito foi a investigação de elementos que constituíram a Educação 
Física forjada na Associação Cristã de Moços e que ressoaram em ações 
para a escolarização da Educação Física brasileira nas décadas de 1920 
e 1930 empreendidas, especialmente, em três estados: Rio de Janeiro, 

Minas Gerais, e Rio Grande do Sul (SILVA, 2017). Lugares escolhidos em 
função do trabalho ali desenvolvido por sujeitos que tiveram na ACM um 
espaço de formação e atuação: Henry James Sims, missionário acemista 
nascido nos Estados Unidos, e que atuou na sede da Associação no Rio de 
Janeiro; Renato Eloy de Andrade, brasileiro, Inspetor de Educação Física de 
Minas Gerais e com passagens pelo departamento físico da ACM carioca; 

3  Em 1895 aconteceu uma primeira iniciativa de implantação da ACM em São Paulo, contudo, 
em função de uma organização deficiente e da ausência de missionários estrangeiros com 
experiência no projeto acemista, a sede foi fechada em 1897 (BAÍA, 2012).

4  Na ocasião do Mestrado pesquisei um órgão criado pela Reforma do Ensino Primário de Minas 
Gerais, em 1927, a Inspetoria de Educação Física de Minas Gerais. O objetivo da investigação era 

traçar como tal órgão investiu na escolarização da Educação Física no estado. Convidada para 

uma sessão de comunicação coordenada, submetida ao VII Congresso Brasileiro de História da 

Educação, realizado no ano de 2013, fui provocada a escrever sobre a presença de referenciais 

norte-americanos na Educação Física brasileira, tomando por objeto a atuação daquela 

Inspetoria. No XI Congreso Iberoamericano de Historia de la Educación Latinoamericana (XI 

CIHELA), realizado em 2014, participei do painel intitulado “Missionários, modelos pedagógicos 
e práticas para uma educação do corpo: presença norte-americana na Educação Física dos 

países da América Latina”. Tais experiências reforçaram a necessidade de investigações mais 

verticalizadas acerca da circulação de referenciais estadunidenses, notadamente os acemistas, 

que marcaram a construção da Educação Física no Brasil.
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com a Educação Física que promoveram? Tais questionamentos levaram 

a um trabalho de garimpagem de fontes em diferentes países. Arquivos 
institucionais localizados no Brasil, no Uruguai e nos Estados Unidos foram 
visitados e diferentes acervos e documentos foram mobilizados. 

No tocante à documentação institucional, foi realizado um levan-

tamento de fontes nos Kautz Family YMCA Archives, em Minneapolis, nos 
Estados Unidos. No conjunto de documentos, foram encontrados indícios: 
do investimento na construção das sedes acemistas no Brasil; do processo 
de especialização em Educação Física, que resultou no estabelecimento 
de uma nova profissão dentro da Associação; da formação realizada por 
Sims, Andrade e Gaelzer em Chicago. De Montevidéu, a partir de um tra-

balho da biblioteca do Instituto Universitario de la Asociación Cristiana de 

Jóvenes, foram mobilizados documentos sobre a passagem dos sujeitos 
investigados pelo Instituto Técnico da Federação Sul-Americana das As-

sociações Cristãs de Moços. Ainda na dimensão institucional, a pesquisa 
no arquivo da Federação Brasileira das Associações Cristãs de Moços, em 
São Paulo, permitiu encontrar exemplares do impresso oficial da ACM. Para 
captar práticas de apropriação, foram reunidos documentos que abordam 
ideias, proposições e iniciativas promovidas por Henry Sims, Renato An-

drade e Frederico Gaelzer em outros lugares, que não a ACM. Do acervo 
da Associação Brasileira de Educação (ABE), ganharam centralidade os 
documentos referentes à Seção de Educação Física e Higiene (SEPH) 
na qual a presença de Sims nos debates referentes à Educação Física 
pode ser percebida. O jornal “Minas Gerais”, Órgão Oficial dos Poderes 
do Estado, a “Revista do Ensino” de Minas Gerais e o “Boletim Educação 
Physica (Jogos e Callisthenia)” foram importantes impressos em que 
ações da Inspetoria de Educação Física circularam e suportes nos quais 
Renato Eloy de Andrade expressou os sentidos para a Educação Física 
que produziu no estado. No Centro de Memória do Esporte da Escola de 
Educação Física da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), 
encontramos o acervo Lazer e Recreação, coleção em que boa parte é 
composta por documentos referentes ao professor Frederico Guilherme 
Gaelzer. Na documentação, anotações pessoais, fotografias, recortes de 
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jornais, entre outros, que informaram sobre sua atuação como diretor de 
jardins de recreio e como inspetor estadual de Educação Física.

Como um panorama da tese, este texto dá visibilidade para ele-

mentos que compuseram a trama da presença da Associação Cristã de 
Moços no Brasil e do lugar da dimensão física no projeto de formação da 
instituição. Também, expõe aspectos da tessitura que conferiu legitimidade 
à circulação de propostas acemistas sobre Educação Física, apropriadas 
em diferentes experiências educacionais brasileiras.

***

A entrada do protestantismo no Brasil foi compreendida como as-

pecto que incentivou a instalação da Associação Cristã de Moços no país. 
Contudo, o processo de inserção e expansão de iniciativas protestantes não 
se deu de maneira pacífica. O desenvolvimento das ações missionárias e 
das iniciativas da ACM no Brasil foi permeado pelo embate com os católicos. 

Pretenderam os catholicos desta cidade impedir o bom exito 
da subscripção da Associação Christã de Moços. Pregaram 
contra ella no pulpito, aconselharam pelos jornaes e por meio 
de circulares que lhe não dessem migalha. Por que? Porque, 
disseram, a religião que ella professa não é a catholica, apos-

tolica, romana. [...] Para esses sectarios intolerantes, a unica 
religião verdadeira é a catholica, apostolica, romana; fóra della 

não ha salvação, clamaram elles ao povo, para induzil-o pelo 
terror do inferno – um dos seus processos de dominio – a não 
contribuir para uma obra de educação e de moralidade. [...]
O protestantismo é o primeiro estádio da liberdade do pensa-

mento em materia religiosa; elle é a religião sobre todas favo-

ravel á instrucção, á liberdade religiosa e politica; ao progresso, 
ao “self-government”; os Estados protestantes são nitidamente 

superiores aos catholicos, na politica, na ordem, no commer-

cio, na industria, na cultura intellectual; o seu clero é superior 

intellectual e moralmente (sic) (O IMPARCIAL, 28/10/1917, p. 4).

Escritos por Placido Barbosa, os fragmentos foram publicados sob 
o título de A.C.M. em um diário de notícias do Rio de Janeiro que, embora 
intitulado “O imparcial”, objetivamente posicionou-se a favor da ACM e sua 
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dar-lhe o simbolismo, mente, corpo e espírito. Uma mente 
sadia em um corpo sadio foram reconhecidos como a base 
essencial do poder da alma.8

Uma das autoridades em Educação Física da YMCA nos Estados 
Unidos, Luther Gulick, acreditava nas possibilidades educativas do jogo. 
Foi ele quem sugeriu a imagem de um triângulo para constituir o símbolo 
da Associação. Ele apostava nos termos “mente, corpo e espírito” para des-

crever a importância da simetria de tais aspectos para o desenvolvimento 

do caráter. Era também uma tentativa de convencer os cristãos para o 
valor moral do jogo (PUTNEY, 2003). Investida essa dedicada aos homens. 
Era a eles que a sistematização acemista destinava os exercícios físicos, 
sobretudo, aos jovens, em um ambiente marcado por sujeitos, caracterís-

ticas e sensibilidades de um universo masculino. A relação com a saúde, a 
correção dos corpos, a dimensão da eficiência, o uso proveitoso do tempo 
livre, a formação do caráter e do “homem social” eram finalidades que 
acompanharam as prescrições dos exercícios. Do departamento físico da 
ACM no Rio de Janeiro, a expressão da diversidade de práticas que com-

punham as aulas de ginástica na Associação e as diferentes finalidades 
para cada uma delas:

As aulas de gymnastica abrangem marchas, corridas, exerci-
cios calisthenicos, exercicios sobre colchões ou apparelhos, 
além de um periodo de jogos diversos. As marchas e as 
corridas servem para iniciar os exercicios (para aquecer) 

e despertar a attenção. Os exercicios calisthenicos são de 
duas especies: por vozes de commando, servindo como 
gymnastica correctiva e assegurando posição correcta á 

espinha, peito e hombros e estimulando a attenção; e ry-

thmados, exercicios propriamente hygienicos, que têm por 

fim fortalecer e desenvolver os orgams (sic) vitaes, estimular 
a circulação e desenvolver e trenar os grupos de musculos 

do tronco, pernas, etc., os quaes estão relacionados de perto 
com os orgãos vitaes. Os exercicios educativos, taes como os 
de apparelhos, nos quaes o corpo tem de occupar differentes 

8  George Williams: a tribute to the founder of the red triangle, by E. G. Lentz. n/d, p. 19. Box 225. 
YMCA Biographical Files: an inventory. Kautz Family YMCA Archives. University of Minnesota 

(tradução livre).
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posições, desenvolvem o dominio, e forma destreza. Esses 
exercicios affectam directamente os centros do systema 
nervoso. Ha tambem os exercicios recreativos, os jogos, para 
os quaes não ha necessidade de grande pratica afim de se 
obter diversão e ter proveito. Para o commerciante ou para 
o que se occupa em qualquer serviço sedentario, os jogos 
recreativos fornecem a necessaria recuperação das forças 

(sic) (MOCIDADE, 12/1923, p. 2).

Para conduzir os trabalhos no departamento físico nas sedes da 
ACM espalhadas por diferentes países, a necessidade de formação de 
diretores para ali atuar impulsionou a criação de cursos especializados em 
Educação Física baseados na incorporação de um conjunto de saberes, 
em detrimento do conceito de reprodução de atividades. Muitos foram os 
diretores físicos formados pela YMCA que assumiram o trabalho interna-

cional realizado pela instituição. “Dos Estados Unidos, os seus directores 
de educação physica têm sido chamados literalmente aos fins do mundo, 
onde sua missão como apostolos de saude tem sido coroadas (sic) de 

grande exito. São universalmente recebidos e bem vindos”, anunciava a 
“Mocidade”, impresso oficial das Associações Cristãs de Moços no Brasil 
(MOCIDADE, 6/1921, p. 7). Para a sede acemista no Rio de Janeiro, Henry 
James Sims, estadunidense que teria iniciado seus estudos em uma 
das escolas de treinamento da YMCA em 1907-19089, foi quem ocupou 

a direção do departamento físico, no ano de 1913. Foi também no Young 

Men’s Christian Association College10, em Chicago, que estudaram Frede-

rico Guilherme Gaelzer e Renato Eloy de Andrade. Respectivamente, os 
períodos de 1919-1920 e 1920-1921 constam como seu primeiro ano de 
formação na instituição. Constituir-se como diretor físico na YMCA pressu-

punha uma preparação técnica com ênfase nos conhecimentos biológicos 
– higiene, anatomia, fisiologia, etc. – mas também com acesso aos saberes 

9  O calendário letivo na escola de formação em Chicago compreendia dois anos cronológicos 
subsequentes. Em geral, o período escolar tinha início no segundo semestre e terminava no 

primeiro semestre do ano seguinte.

10  Iniciado sob a nomeação Western Secretarial Institute em 1884, teve o nome mudado para 

The Young Men’s Christian Association Training School em 1890. Apenas em 1913 ganhou a 

denominação Young Men’s Christian Association College.
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dedicados à psicologia, sociologia e filosofia que permitiriam o trato do 
jovem a partir de uma perspectiva social. O acesso a diferentes práticas 
de exercícios físicos também configurou os estudos de Sims, Gaelzer e 
Andrade promovidos pela YMCA. Pensada a partir da intencionalidade de 
ocupação de cargos acemistas, a formação demandou ainda a compreen-

são da estrutura e política interna da Associação. O intuito inicial era de que 
a formação como diretor físico significasse especializar-se para atuação 
naquela instituição. Contudo, à medida que maior número de secretariado 
se formava, a Associação reconhecia a possibilidade de vínculo com ou-

tros estabelecimentos e órgãos, sem que fosse abandonado o projeto por 
ela estabelecido. 

A Associação não sómente se esforça por offerecer aos seus 
membros um systema racional e scientifico de educação 
physica; mas pensa, tambem, em promover a formação de 
installações congêneres, para a propagação de jogos recre-

ativos, proporcionadores de saude e dextreza.
Deste Departamento Physico, organizado como está, sahirão 
professores práticos e habeis para dirigir aulas de educação 
physica em collegios, igrejas, clubs e campos de jogos athle-

ticos (MOCIDADE, 5/1913, p. 5).

Ao constituir uma identidade profissional para os que trabalhariam 
com a Educação Física, é possível operar com os sujeitos em formação e 

atuação na Associação Cristã de Moços a partir de uma chave interpretati-
va anunciada por Gomes e Hansen (2016, p. 20) quando convidam a pensar 
“os intelectuais mediadores que dirigiram suas ações para a formação de 
profissionais em sua própria área de especialidade, objetivando disseminar 
práticas e saberes que seriam responsáveis por circunscrever campos dis-

ciplinares e conferir uma identidade a seus membros”. Os diretores físicos 
acemistas parecem atuar dessa forma tanto no interior da Associação, 

quanto no espraiamento de ações relativas à formação do professorado 
do Ensino Primário. A modelagem aprendida/produzida/ensinada por 
eles esteve presente na constituição da Educação Física brasileira como 
disciplina escolar e também em outros espaços sociais, como as praças 
de jogos. Era a ressonância de conhecimentos, princípios, prescrições e 
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práticas da ACM em espaços e para sujeitos inicialmente não priorizados 
pela instituição. Nesse processo de circulação, interpretações produzidas 
pelos diretores físicos foram incorporadas a diferentes iniciativas que com-

puseram a Educação Física no Brasil. 
A análise da dinâmica circulatória e transformativa de sentidos, 

prescrições e práticas da ACM tomou como contribuição a operação pro-

posta por Marta Carvalho (2009), ao abordar objetos culturais como produ-

tos de práticas sociais determinadas. A autora afirma que, do ponto de vista 
histórico, a análise desses objetos demanda apreendê-los nos processos 
que os produzem, os propagam e deles fazem uso. Assim, tomando as pro-

posições da ACM como um objeto cultural, é possível ressaltar o trânsito 
de elementos da Educação Física ali promovida em debates e práticas que 

pretendiam maior sistematização para o ensino da disciplina em diferentes 
experiências educacionais no Brasil. Processos formais de transmissão de 
saberes, ampliação dos espaços de sociabilidade, produção de material 
escrito e ocupação de cargos públicos compuseram esse processo. Do 
mesmo modo, a interlocução com Thais Fonseca (2012) e Serge Gruzinski 
(2001) permitiu compreender Sims, Andrade e Gaelzer como mediadores 
culturais, como sujeitos “entre dois mundos”, pelo fluxo que promoveram, 
pela capacidade inventiva de produzir novas interpretações e novas sín-

teses quando convocados a atuar no Rio de Janeiro, em Minas Gerais e 
no Rio Grande do Sul. Ao tomar como objeto de investigação suas ações 
que intentaram promover a escolarização da Educação Física, foi preciso 
não perder de vista que elas estavam integradas a outros espaços, outras 

atribuições, que se constituíram como variáveis para o surgimento de 
novas maneiras de pensar, sentir e agir. Isso considerado, ao mesmo passo 
que elementos regulares foram identificados, configurações particulares 
às experiências de cada sujeito puderam também ser estabelecidas. 

Informada pelo estudo de Baía (2012) que aborda a relação entre 
o americanismo e o projeto formador acemista, tomei o que o autor deno-

minou de valores presentes na cultura norte-americana que circularam no 

Brasil – dos quais muitos mantinham afinada conexão com a ética protes-

tante –, como possibilidade interpretativa para as ações de Sims, Andrade 
e Gaelzer. Esta operação permitiu identificar nas experiências brasileiras 
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para a escolarização da Educação Física a presença da eficiência, do 
governo de si, da orientação moral, da responsabilidade individual e dos 
costumes humanitários ora como justificativas, ora como finalidades das 
ações que envolviam os dispositivos de constituição da disciplina.

Vale destacar que os elementos acemistas para a Educação Física 
encontraram acolhimento em temas e propostas que, no período investi-
gado, propugnavam novos sentidos para a escola. Carvalho (2011) discorre 
sobre as mudanças promovidas pela afirmação de um novo modelo peda-

gógico no cenário brasileiro, especialmente, a partir da segunda metade 
dos anos de 1920.

A revisão das finalidades sociais da escola e seu potencial 
transformador e conformador foi empreendida por uma nova 

geração de educadores, a partir de seus múltiplos contatos 

com o movimento pela Escola Nova que se desenrolou na 

Europa e nos Estados Unidos, no período entreguerras (CAR-

VALHO, 2011, p. 195).

Novas representações sobre os sujeitos, sobre o poder regene-

rador da escola, sobre a função disciplinadora da educação foram con-

figuradas. Nesse processo, a formação do professorado foi tratada com 
ênfase. Nos cursos intensivos de Educação Física para professoras no Rio 
de Janeiro, em Minas Gerais e no Rio Grande do Sul, Sims, Andrade e Ga-

elzer demarcaram conhecimentos orientadores para o trabalho docente 
especializado, organizaram competências que deveriam ser desenvolvi-
das para o ensino da matéria, propugnaram outros espaços educativos 

onde a Educação Física estaria presente. No trânsito estabelecido entre os 
Estados Unidos e o Brasil, entre o projeto formador da Associação Cristã 
de Moços e as ações educativas na escola, esses sujeitos foram impelidos 
a produzir outras “maneiras de fazer”11 expressas na relação estabelecida 
com o professorado feminino do Ensino Primário, no conhecimento acerca 
da infância, na impossibilidade de uma formação de longa duração. A 
iniciativa de qualificar tecnicamente um professorado especializado em 
Educação Física foi marcada por cursos rápidos e intensos. De maneira 

11  Tomo como referência as contribuições de Certeau (1996).
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CAPÍTULO 20

 Formação de professores: investigando os Cursos de 
Educação Física por Correspondência (1957-1969)1

Ana Paula Gontijo da Fonseca

Introdução

Esta pesquisa versou sobre os Cursos de Educação Física por 
Correspondência (CEFC), sistematizados e instituídos pela Divisão de 
Educação Física (DEF), nas décadas de 1950 e 1960 no Brasil. O objetivo foi 
identificar e compreender os saberes e conteúdos mobilizados, indagando 
sobre as representações de Educação Física e de formação forjadas por 
esses Cursos.

Esses Cursos por Correspondência foram organizados como uma 
coletânea de livros, sendo que cada um versava sobre temas/conteúdos 
diferentes, tais como modalidades esportivas, métodos ginásticos, nutri-

1  Texto baseado na dissertação defendida no ano de 2020, intitulada “Formar (moralmente), 
instruir (o movimento), treinar (o gesto): Os Cursos de Educação Física por Correspondência e a 

Formação de Professores (1957-1969)”, sob orientação da professora Meily Assbú Linhales. A 

pesquisa contou com financiamento da Capes por meio de bolsa de Mestrado.
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ção, massagem e outros. Os exemplares – também chamados de “livretos” 
ou “manuais” – eram mimeografados a tinta e, vários deles, além dos textos, 
apresentavam imagens. Outro ponto a ser ressaltado é que informações 
sobre os Cursos por Correspondência da Divisão foram noticiadas nos jor-
nais da época, nos Boletins da própria DEF e em boletins de Associações 
de Educação Física do país.

Sobre a escolha do recorte temporal desta pesquisa destacamos 

como justificativa o primeiro anúncio do Curso de Educação Física por 
Correspondência, publicado na Portaria Ministerial N° 86, de 30 de abril 
de 1957, e o último ano das ações da Divisão de Educação Física (1969), 
que após essa data, passa a ser chamado de Departamento de Educação 
Física e Desportos (DED). 

Na construção do corpus documental os títulos dos Cursos ga-

nharam relevo, pois, além de serem os objetos deste estudo, os mesmos 
comportaram uma pluralidade de saberes propostos para a formação 
do professorado naquele período. Nesse levantamento de fontes foram 
identificados mais de cinquenta títulos dos CEFC produzidos ao longo 
da década de 1960. Os mesmos foram localizados em diversos acervos 
visitados como o Cemef/UFMG, Ceme/UFRJ e na Biblioteca General Jair 
Jordão Ramos, da Escola de Educação Física do Exército (EsEFEx). Além 
dos Cursos, os boletins da DEF e de outras Associações de Educação Físi-
ca, a Revista Brasileira de Educação Física, os relatórios da Escola Nacional 
de Educação Física e Desportos (ENEFD), os manuais da EsEFEx, a Revista 
Arquivos da ENEFD e diversos periódicos da época foram essenciais para 
ampliar o entendimento sobre o que estava sendo veiculado e proposto 
para a área. 

Com relação aos aportes teóricos estabelecidos para a construção 
da trama, a Nova História Cultural constituiu-se como baliza norteadora 
e, nessa perspectiva, a análise dos impressos e de suas relações com a 
formação de professores se valeu das noções de representação e apro-

priação (Roger Chartier) e das contribuições de Robert Darnton. Essas 
noções se apresentaram como um importante instrumento teórico-meto-

dológico, pois observamos no estudo sobre os CEFC, apropriações que a 
Divisão realizou na estruturação dos mesmos. Além disso, esses conceitos 
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auxiliaram na compreensão sobre as lutas de representações, de interesse 
e de poder no processo de construção e divulgação desses Cursos na 
formação de professores na área, ou seja, pensar nos sujeitos que estavam 
interessados na organização dos mesmos e avaliar quais foram as motiva-

ções envolvidas para realizar tal modalidade, pois diversas propostas de 
ensino estavam sendo mobilizadas naquele período. 

Para as reflexões relativas à história do currículo e das disciplinas 
escolares os estudos de Ivor Goodson e André Chervel se apresentaram 
como importantes referências. Para discutir a materialidade dos Cursos 
priorizamos o diálogo com a História dos Impressos/Livros. Nesse movi-
mento, os estudos de Alain Choppin (2004), Robert Darnton (1990) e, tam-

bém, de Roger Chartier (1990, 1991) contribuíram para uma análise mais 
criteriosa dos Cursos por Correspondência da DEF. Além desses autores, 
destacamos as análises de Ana Galvão e Juliana Melo (2019) sobre os 
impressos e seus leitores. Juntamente com a análise das fontes, a escolha 
de cada referencial teórico metodológico contribuiu de forma significativa 
na inteligibilidade da pesquisa. 

Dessa maneira, tornou-se o propósito deste estudo compreender 
quais foram as finalidades desses Cursos de Educação Física por Corres-

pondência, que contemplaram uma diversidade de conteúdos de ensino. 
Que papel eles desempenharam nesse momento de tanta pluralidade de 
saberes na área? Como esses Cursos participaram da formação de profes-

sores de Educação Física? Para a construção dessa trama, dividimos esse 

trabalho em três capítulos.

Projetos de formação de professores de Educação Física 
e suas instituições

No primeiro capítulo, foi feita uma análise dessas três instituições 
– Divisão de Educação Física, Escola Nacional de Educação Física e Des-

portos e Escola de Educação Física do Exército – com a atenção voltada 
para os projetos de formação de professores e as suas ações para a sua 
efetivação na área. 
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A primeira instituição a ser discutida foi a Divisão de Educação Físi-
ca. A DEF, subordinada ao Departamento Nacional de Educação (DNE) do 
Ministério da Educação e Saúde (MES), foi criada no ano de 1937, por meio 
da lei n. 378. Esse novo órgão criado no período do Estado Novo tinha como 
objetivos a fiscalização e o direcionamento do ensino da Educação Física 
no país. Em meados da década de 1950 foi celebrada a primeira direção 
de um civil a frente da DEF, com o professor Alfredo Colombo. Ressalta-se 
que foi nessa gestão que os Cursos por Correspondência foram criados. 
Nessa década e também de 1960, a Divisão realizou várias ações com o 
propósito de qualificar a formação do professorado. Cursos denominados 
“intensivos” e de “informações” foram realizados em vários estados brasi-
leiros. Esses cursos tinham como intuito levar o conhecimento sistematiza-

do às regiões mais afastadas dos grandes centros urbanos. Além disso, a 
DEF organizou também os exames de suficiência e alguns eventos na área 
como os estágios internacionais de educação física. Esses exames avalia-

vam os candidatos que atuavam na área sem diploma, quando o número 

de professores da região era insuficiente. Dessa forma a Divisão, por meio 
desses exames, pretendia aferir se aqueles práticos estavam aptos para 

trabalhar na área. Constatamos também, nessas ações, a pluralidade de 
formas e conteúdo a serem trabalhados na Educação Física brasileira e a 
expressão “aperfeiçoamento” muito presente em suas orientações. 

No segundo momento desse capítulo, abordamos sobre a Escola 
Nacional de Educação Física e Desportos. A Escola Nacional foi inaugurada 

em 1939 e foi a primeira escola civil de formação de professores na área 
e, também, a primeira ligada a uma Universidade do Brasil. A ENEFD tinha 
como objetivo a formação de profissionais técnicos tanto na Educação 
Física quanto nos Desportos; a produção de uma base teórica e prática 
no ensino em escala nacional; a divulgação dos saberes produzidos e a 
realização de pesquisas. A sua proposta de formação foi dividida em cinco 
cursos: Superior de Educação Física; Normal de Educação Física; Técnica 
Desportiva; Treinamento e Massagem, e Medicina da Educação Física e 
Desportos. Além do propósito de formar professores/técnicos, essa ins-

tituição tinha a tarefa de produzir de forma semestral a revista “Arquivos 
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zação dos conteúdos e saberes da área por meio da produção de variados 
manuais e nas publicações na própria Revista. 

Analisar o itinerário dessas três instituições, foi essencial para iden-

tificar as possíveis nuances entre as propostas de formação vigentes do 
período com o que estava sendo veiculado nos Cursos de Educação Física 
por Correspondência. Salienta-se que apreender as diferentes propostas 

de ensino instituídas por elas também foi importante para identificar as 
disputas de saber em jogo em um período marcado por diversas temáticas 
em circulação. 

Os Cursos de Educação Física por Correspondência: 
criação, objetivos e a sua materialidade 

No segundo capítulo foram apresentados dados sobre a criação 
dos Cursos como a legislação que os instituíram; as finalidades dessa 
proposta de ensino; a identificação da sua circulação nos meios de co-

municação como os jornais, revistas e boletins da época, os sujeitos que 
participaram na sua organização e também, a compreensão sobre qual 
público esses manuais se destinava. Nesse capítulo apreendemos tam-

bém a materialidade dos Cursos por Correspondência. 
Com relação a criação dos CEFC destacamos que eles foram 

instituídos pela Portaria Ministerial n°86, de 30 de abril de 1957 (DIÁRIO 
OFICIAL, 11/5/1957, p. 11.799). O propósito desses Cursos era proporcionar 
o conhecimento sistematizado da área para professores do interior que 
trabalhavam a “título precário” para se prepararem para os Exames de 
Suficiência. Além dessa preparação para aqueles que buscavam uma 
formação na área, os Cursos tinham como intuito atualizar e enriquecer os 
conhecimentos de professores já diplomados, mas que buscavam ampliar 
o repertório de conteúdos e saberes no campo. Os Cursos por Corres-

pondência não ofereciam nenhum tipo de certificado e/ou diploma para 
quem se inscrevesse e também não ofertava nenhum tipo de regalia para 
os alunos inscritos. Além disso, é importante mencionar que esses Cursos 
eram gratuitos e o envio do material seria realizado pelo correio. Para 
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realizar a inscrição, os alunos deveriam procurar as sedes das inspetorias 
de Educação Física ou os inspetores que trabalhavam nas suas cidades. 

Na década de 1960 foram publicadas duas novas portarias para os 
Cursos por Correspondência. Devemos ressaltar que no trabalho de levan-

tamento de fontes dessa pesquisa não identificamos nenhum exemplar 
dos CEFC que circulou na década de 1950. Todos os manuais catalogados 
da DEF são da década de 1960 e inclusive, após essas duas novas portarias. 

Ao analisar os textos produzidos nos Cursos por Correspondência 
constatamos que muitos eram cópias integrais das publicações contidas 
nos manuais da Escola de Educação Física do Exército. As poucas diferen-

ças encontradas eram no tamanho e no tipo da letra e disposição do texto 

na página. As imagens eram idênticas ou praticamente iguais. Algumas 
alterações eram no contorno, na forma do corpo do praticante, mas o 
posicionamento, por exemplo, era o mesmo. 

Uma das possíveis respostas para essa compilação dos manuais 
militares pode ser a pouca produção de uma literatura especializada na 
área até a primeira metade do século XX. Sem referências, sem livros e 
manuais seria difícil atingir uma qualificação da formação de professores 
no país, questão essa fulcral para a Divisão de Educação Física. A produção 
de uma literatura sistematizada na área destinada à formação do profes-

sorado era quase inexistente. Logo, uma maneira, de certa forma prática, 
de dar suporte aos professores era a reprodução dos manuais militares 

que estavam prontos, abordando uma variedade de temáticas. Outro fato 
que pode ser considerado para a realização dessa ação era o trânsito dos 
militares que podiam ser encontrados também nos espaços da Divisão, 
o que poderia ter facilitado essa apropriação dos manuais da Escola do 

Exército pela DEF.
Identificar essas compilações foi essencial para dar sentido e in-

teligibilidade a pesquisa. Além disso, outro componente foi fundamental 
para compreender os sentidos dos Cursos: a análise de sua materialidade.

Todos os cursos catalogados apresentam uma capa contendo 
o timbre da DEF, Ministério da Educação e Cultura, Divisão de Educa-

ção Física e o Curso de Educação Física por Correspondência; além de 
anunciar o tema e o ano de publicação. O nome da DEF é destaque na 
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ser um desenho de uma quadra de voleibol, de uma cama elástica, dos 
movimentos de um salto, de um praticante realizando um arremesso e de 
um esqueleto. Muitos outros exemplos poderiam ser mencionados para 
indicar essa importância da imagem para os Cursos. 

Observamos que todas as imagens dos CEFC eram impressas em 
preto e branco, pois, provavelmente, a tecnologia da impressão de cores 
provocaria um valor mais alto dos encargos de impressão para a Divisão, 
ainda mais, por serem distribuídos para os alunos de forma gratuita. A 
disposição das imagens é outro fator que corrobora para a importância 
delas nos Cursos. Muitas das páginas eram exclusivas às figuras e fotos e, 
quando não eram páginas inteiras, as imagens ficavam centralizadas na 
folha, indiciando dessa maneira, a importância que elas representavam 

para a compreensão do conteúdo a ser ensinado. Em vários exemplares, 
as imagens representavam um “passo a passo” de como o movimento de-

veria ser realizado pelo praticante, podendo ser demonstrado por figuras 
ou por fotos. 

Logo, todos esses dados indiciam uma relação dessa materialida-

de com a proposição de facilitar a leitura, o manuseio, a compreensão dos 

textos e da mensagem a ser traduzida pelo público-alvo dos Cursos por 
Correspondência: os professores de Educação Física. O destaque da DEF 
na capa tem um sentido fundamental, era o órgão nacional que sistemati-

zava aquele curso, não era qualquer instituição ou sujeito. As imagens são 
elementos importantes para a composição dos CEFC, pois nesse curso 
não tinha a possibilidade de aulas práticas, assim, as figuras e as fotos 
auxiliariam na forma de aprender determinado conteúdo. 

Conteúdos e saberes em circulação nos cursos  
por correspondência

No terceiro e último capítulo dessa pesquisa, foram identificados 
e analisados os conteúdos e saberes dos Cursos de Educação Física por 
Correspondência, os métodos de ensino mobilizados, as concepções de 
formação e de atuação profissional. Nesse sentido, foi nesse capítulo que 
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“Educação Física Desportiva Generalizada” (1966), “A moderna ginástica 

sueca” (1967), “Contração Isométrica – Ensaio” (1967), “Curso e Exame de 
Suficiência” (1967), “Princípios da Ética Desportiva” (1967) e “Interval Training” 
(1967) foram adicionados aos conteúdos presentes nos Cursos da Divisão. 

Nos cursos intitulados Pedagogia (1965/1967), observamos outro 
tipo de modificação de uma versão para outra. Os conteúdos estabele-

cidos em 1965 são diferentes daqueles desenvolvidos dois anos depois. 
Contudo, em ambos, os saberes que predominam são os diferentes 
“sistemas” e “métodos” de ensino, conforme termos didáticos utilizados 
no período6. No manual produzido em 1965 temos: a Calistenia, o Método 
Francês, o Método Sueco, a Ginástica Básica Dinamarquesa e o Método 
Alemão, totalizando 120 páginas. Já no manual de 1967, alguns conteúdos 
foram retirados (a Ginástica Dinamarquesa e o Método Alemão), outros fo-

ram mantidos (a Calistenia e o Método Francês) e alguns acrescentados (a 
Educação Física Desportiva Generalizada e a Ginástica Natural Austríaca), 
totalizando 180 páginas. Observamos nesses exemplos que o currículo 
proposto nos Cursos não foi sempre o mesmo e que os ajustes confirmam 
o entendimento de que, como uma construção social e política, torna-se 
por vezes um lugar de conflito, de poder e de organização de interesses 
(GOODSON, 1997, 2007). De fato, podemos apreender que, como “resulta-

do de ênfases e omissões” (TABORDA DE OLIVEIRA, 2017, p. 5), também 
nessa formação por correspondência, alguns conteúdos foram postos em 

evidência e outros foram eclipsados. 
Os conteúdos que foram acrescentados aos CEFC não apresen-

tavam uma novidade para a área, pois já estavam presentes em outros 
espaços e ações da Divisão e, também, em outras instituições de ensino. 
A Educação Física Desportiva Generalizada, o Método Natural Austríaco, 
a Moderna Ginástica Sueca e o Interval Training eram temas que podiam 

ser encontrados, de modo recorrente, nos Boletins da DEF, nas Revistas 
da ENEFD e em vários eventos da área, como nos Cursos de Aperfeiçoa-

6  Tomo como referência as obras “Sistemas e Métodos de Educação Física” de Inezil Penna 

Marinho e “Didática da Educação Física” de Alfredo Gomes de Faria Junior. 
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Parece que a DEF pretendia formar, também, o técnico, alguém que 
fosse trabalhar no ambiente esportivo, pois constatamos uma quantidade 
significativa de manuais dedicados a regras e súmulas. Provavelmente, a 
Divisão, na sistematização desses cursos, almejava intensificar a cultura 
esportiva nas aulas de educação física, reforçando o ethos esportivo na 

área. Assim, percebemos que os Cursos por Correspondência voltados 
para as modalidades esportivas propunham uma abrangência maior, 
para além da preparação para os exames de suficiência, embora esse 
argumento fosse muito forte, tanto na criação quanto na divulgação dos 

CEFC. Pela análise desses manuais, fica evidente que a preparação para a 
formação não era destinada somente às escolas, mas ia muito além dela, 

a outros espaços de atuação da educação física na sociedade brasileira. 
Formar (moralmente), instruir (o movimento), treinar (o gesto) pareciam ser 
as principais premissas da Divisão de Educação Física com esse projeto de 
formação para a área.

Na última parte desse capítulo analisamos os métodos ginásticos. 
Nos CEFC identificamos a presença de variados métodos, como o Método 
Francês, o Método Sueco, a Educação Física Desportiva Generalizada, a 
Ginástica Natural Austríaca, a Calistenia, a Ginástica Básica Dinamarquesa 
e o Método Alemão. Sobre esses métodos vale destacar que o Método 
Francês, a Educação Física Desportiva Generalizada e o Método Sueco 
ganharam cada um o seu manual próprio.

Os métodos ginásticos que não receberam um caderno exclusivo, 
foram inseridos nos cursos denominados Pedagogia, produzidos nos anos 
de 1965 e 1967. Logo, percebemos que os manuais acerca dos métodos 
se tornaram ambíguos pois, em alguns momentos apareceram como uma 
maneira de ensinar, como uma proposta didática, pedagógica e, em outros 

momentos, eles foram apresentados como conteúdos ginásticos próprios 

a ser ensinados nas aulas de educação física. Nos deparamos, também, 
ao analisar esses conteúdos, uma preocupação dirigida à formação moral 

dos sujeitos, uma atenção ao “físico” (a partir de conhecimentos anatômi-
cos, cinesiológicos e fisiológicos) e um cuidado com o ensino técnico dos 
movimentos. 
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Essas características compõem e corroboram o ideal de formação 
almejado pela DEF, por meio dos Cursos por Correspondência. Analisar 
esses manuais confirmou, por um lado, o perfil de esportivização que a 
Educação Física acolhia em suas práticas e, por outro, a forte presença 

das orientações militares. Além disso, constatamos uma ambiguidade 
nas abordagens sobre a ginástica, ora sendo compreendidas como uma 
ferramenta didática, ora como conteúdo a ser trabalhado nas aulas de 
Educação Física. Nesse sentido, percebemos, também, que os métodos 

ginásticos poderiam ser mobilizados como forma de complementar/ 
auxiliar as práticas esportivas realizadas tanto no ambiente educacional 
quanto esportivo.

Conclusão

Ao pesquisar sobre os Cursos de Educação Física por Correspon-

dência da DEF e, também, relacioná-los com o que estava sendo mobi-
lizado para a formação de professores, nas balizas temporais do estudo, 
identificamos os conteúdos e saberes propostos nesses manuais e cons-

tatamos algumas representações forjadas para a área. Observamos que os 
conteúdos esportivos ganharam relevo no programa curricular dos Cursos. 
A partir de tal identificação e na análise desses manuais, compreendemos 
que o ensino do esporte apresentava premissas mais acentuadas para 

os temas da formação moral do aluno/atleta, da instrução detalhada do 

movimento a ser ensinado e da preocupação com o treinamento ideal 

do gesto específico de cada modalidade esportiva. Além disso, o espaço 
físico bem demarcado para a realização dessas práticas recomendado 
em muitos manuais, as indicações precisas dos acessórios a serem 
manuseados, as regras definidas de cada modalidade indiciaram o movi-
mento crescente de esportivização da área. Percebemos que as práticas 
esportivas foram ganhando lugar como conteúdo escolar prescrito para 

as aulas de educação física e como “aulas-treinamento”, na escola e fora 
dela. Diante disso, e com a análise do que estava sendo veiculado também 
em outras instituições de ensino elencadas na pesquisa, podemos afirmar 
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que os CEFC ajudaram a compor e a reforçar essa representação de uma 
educação física esportivizada.

Além do realce dado aos esportes nos Cursos, constatamos uma 
ambiguidade referente aos saberes que envolviam os métodos ginásti-
cos e/ou de ensino, ora compreendidos como uma ferramenta didática 

e pedagógica, ora como conteúdo específico para ensino das aulas de 
Educação Física. Apreendemos que eles serviriam como uma forma de 

preparação física necessárias às práticas esportivas, ou seja, um trabalho 
complementar na construção das aulas, tanto nas escolas como nos 

clubes, praças de esportes, ginásios e etc. Deste modo, os métodos ginás-

ticos/ensino vão adquirindo uma nova roupagem dentro da área.
Outra questão importante da pesquisa foi apreender alguns as-

pectos da materialidade dos Cursos por Correspondência. Por se tratar 
de um manual, de um guia de ensino, de um “como fazer” dirigido aos 
professores, percebemos que a escolha de muitas imagens para a apre-

sentação dos exercícios foi uma das estratégias adotadas para facilitar 
o ensino, principalmente, nos manuais sobre os esportes. Além disso, a 
análise das dimensões físicas dos manuais indicou que eles poderiam ser 
transportados com certa facilidade para qualquer estabelecimento de en-

sino ou outro local de trabalho, ou seja, uma forma de propiciar um melhor 
manuseio. Ainda sobre a materialidade, ressaltamos também as escolhas 
de algumas marcas tipográficas nos cadernos, com grande evidência para 
a logomarca da DEF, timbrada de modo centralizado, em todas as capas, 
e com letras em destaque. Isso confirma a ênfase no valor da autoria insti-
tucional, pois, quase todos os Cursos não apresentaram autoria particular. 
Identificar e compreender esses aspectos da materialidade conferiu um 
entendimento mais apurado sobre as escolhas contidas na organização 
desses manuais da DEF, ainda mais por se tratar de uma modalidade de 
ensino por correspondência. 

Portanto, investigar os Cursos de Educação Física por Correspon-

dência, organizados por um órgão importante para o processo de consti-

tuição e legitimação da Educação Física brasileira, contemplados por uma 
diversidade de conteúdos e saberes, com uma proposta de formação não 
presencial e que até então não havia sido objeto de estudos em perspec-
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tiva historiográfica, foi significativo para compreender melhor o processo 
de formação de professores na área nas balizas temporais desse estudo.
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CAPÍTULO 21

O programa “Encontro com Tia Leninha”: uma 
história de leitura pelas ondas do rádio (1979-1999)1

Simone Aparecida Neves

Ana Maria de Oliveira Galvão

Introdução

O objetivo deste capítulo é apresentar a trajetória do programa 
“Encontro Com Tia Leninha”, veiculado na Rádio Nacional da Amazônia, 
no período de 1979 a 1999, explicitando aspectos importantes como seu 
público-alvo e a literatura infantojuvenil nele apresentada.

Para construir a história que aqui propomos, entrecruzamos três 
tipos de fontes: a) escritas: um portfólio produzido por Helena Bortone, 
produtora e locutora do programa,2 scripts de radionovelas; livros de 

1  Texto baseado na dissertação defendida em 2018, intitulada “O rádio como agente de letramento 

literário de crianças: um estudo sobre o programa radiofônico “Encontro Com Tia Leninha”, da Rádio 

Nacional da Amazônia (1979-1999)”, sob orientação da professora Ana Maria de Oliveira Galvão. 

Disponível em: https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/BUOS-B9UN2B. Acesso em: 4 mar. 2021.

2  O portfólio foi elaborado em comemoração ao programa de número 2000. Nele, consta uma 
breve história do programa. 
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